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Atos do Poder Legislativo

LEI Nv 8.916, DE 13 DE JULHO DE 1994

Proclama o Major-Brigadeiro-do-Ar
Jen5nymo Baptista Bastos, Patrono do
Desporto na Aeronáutica.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancionb a seguinte

Lei:

Art. I° É concedido ao cientista, naturalista e pesquisador Augusto Ruschi o titulo
de "Patrono da Ecologia do Brasil".

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data denso publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

República.	 BrUflia' 13 de

	
julho	 de 1994: 173° da Independência e 106° da

ITAMAR FRANCO
Henrique Brandão Cavalcanti

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA NO 554, DE 13 DE JULHO DE 1994

Dispde sobre os quadros de cargos do Grupo-Dire* e
Assessoramento Superiores - DAS da Advocacia-Geral
da Unia°.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, nassa da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provim:iria, com força de lei:

Art. I° Mo criados e reclassificados, na Advocacia-Geral da Unillo, os cargos constantes
dos Anexos Ia VI.

Art. 2° Os cargos criados por esta Medida Provisória serio preenchidos segundo a
necessidade do serviço e de conformidade com as disponibilidades orçamentárias.

Art. 3° O cargo de Consultor Iurfdico de Ministério e de drgaos da Pre.sidéncia da
República, do GnmaDire* e Asse,ssoramento Superiores - DAS, corresponde ao nível 101.5.

Art. 4° A aplica* do disposto no parágrafo dnico do art. 6" da Leis' 8.911, de / I de
julho de 1994, fica condicionada à implanlaçáo dos planos de carreira da Administmçáo Pública
Federal, conforme dispuser o regulamento.

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória r' 531, de
13 40 junho de 1994.

Art. 6' Esta Medida Provisória entra em vigor na datado sua publica*.

Brasília, 13 de julho	 de 1994; /73. da Independéncia e 106' da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Cenhim
Geraldo Maria da Cruz Quintlo

Art. I*É proclamado Patrono do Desporto na Aeronáutica o Major-Brigideiro-do-
Ar lerdnymo Baptiita Bastos.

gut TROA Lei entra em vigor as date de sua ptddiespo.

Árt. "'Revogue-as se diepoeiedes ele concilio.
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Lei:

090.102,5

Das 101.5

DAS 102.4

Concede o tendo de "Patrono da Ecologia do
Brasil" ao cientista e pesquisador Augusto
Ruschi.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
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ANEXO III
3 Oficial de Gabinete DAS 101.3	 3 Oficial ce Gabinete 	 DAS 101..

Oficial de Gabinete DAS 101.2 2 Oficial de Gabinete DAS 101.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

11 Oficial de Gabinete DAS 101.1 16 Oficial de Gabinete DAS 101.1

5 Diretor de Divisão DAS 101.3 Coorcenador DAS 101.: N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO CÓDIGO

MEÇO II

ADVCCACIA-GERAL DA wri,c)"
1

No DE 061305 DistaaartaM40	 °COMO
4

2010060106 08 CCNSULTOR-GIERAL DA UNIÃO
Assessor Jurídico 018.152.3

2
Oficial de Gabinete 005.101.2
Oficial de Gabinete 065.101.1

3

II GABINETE DD OZEREGEDDR-GERAL DA ADVOCACIA DA UNIÂO

5 Corregedor Arodliar 063.101.6 I/
Chefe de Gabinete DAS.101. 4
Assessor Jurídico 00,5.102.3

2 Assessor Técnico 005.102.3

1 Oficial de Gabinete 00,0.101.2 3
8 Oficial de Gabinete 065.101.1

2
2 Coordenador DAS./01.3

Chefe de Divisão 065.101.2 2

3 Chefe de' Serviço 065.101.1

snu7r,A0 ArantIOR SITVAÇAD NOVA 6

à DE DER:~ cdoroo 106 08 OFIC~0 oJonso
"...JUGOS OUGC6	 ,

III GABINETE DO 1,8023RA21-~, DA UNIÃO

Chefe de Gabinete

Assessor Jurídico

Assessor Técnico

Oficial de Gabinete

Coordenador

Chefe de Divisão

Chefe de Serviço

010.101.3

DAs.102.3

510.102.2

015.101.1

DAS :101.3

DAS.10/.2

DAS.101.1

GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM BRASIL/A,
NO RIO DE JANEIRO E Em 010 PAULO: estrutura Imitaria.

Chefe de Gabinete 010.111.3

Assessor Jurídico DAS.102.3

Assessor Técnico 010.102.2

Oficial de Gabinete 110.101.1

Coordenador 015.101.3

Chefe de Divisão 010.101.2

chefe de Serviço DAs.101.1

GABINETES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM PORTO ALEGRE
E EM RECIFE: estrutura unitária

ANEXO IV

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

No DE CARGOS DENOMINAÇÃO CÓDIGO

DAS.102.3

DAS.102.2

DAS.101.3

4 Assessor Jurídico

Assessor Técnico

Coordenador

2

3

2

Adjunto do Procura-
dor-Geral da União
Assessor Jurídico

065.102.4
162.102.3

5
4
1

2
1
e
1
2
4
2

Adjunto do Procura-
dor-Geral da Uniao
Assessor Jurídico
Chefe de n.bi nese
Assessor Técnico
Oficial de Gabinete
Oficial de Gabinete
Cconienador -Geral
Coordenador
Chefe de Divisão
Chefe de Serviço

062.102.5
018.102.3
DAS.101.4
D05.102.3
065.101.2
015.101.1
018.101.4
DAS.101.3
00,0.101.22
102.101.I

I PROCURADORIA DA UNIÃO No DISTRITO FEDERAL E NOS ESTADOS DE
SAO PAULO E RIO DE JANEIRO: estrutura unitária.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN
SIG - Quadra 6, Lote 800; CEP: 70604-900, Brasilia, DF
Telefone: PABX . (061)313-9400; Fax: (061) 225-2046
Telex: 61-1356. CGC-MF: 00394494/0016-12

ARY CÍCERO DE MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral

JAMIL FRANCISCO DOS SANTOS
Coordenador de Produção Industrial
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JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais
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/I PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DA BANIA, CEARA,
GOIÁS, MINAS GERAIS, PARARA, PERNAMBUCO, SANTA CATARINA

E RIO GRANDE DO SUL: estrutura unitária.

2 Assessor Jurídico DAI. 102.3

1 Assessor Técnico • DAS.102.2

Coordenador DAS.101.3

III PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO ACRE, ALAGOAS,
AMAZONAS, ESp/R/TO SANTO,	 MARANHÃO,	 MATO	 GROSSO,
MATO GROSSO DO SUL, PARA, PARAÍBA, PIAUÍ RIO GRAN-
DE DO NORTE, RONDÓNIA E SERGIPE: estrutura unitária.

DIRETORIA-GERAI DE ADMINISTRAÇÃO

Coordenador-Geral	 DAS.101.4

Coordenador	 DAS.101.3

Chefe de Divisas	 DAS .101.2

MEDIDA PROVISÓRIA EP 555, DE 13 DE JULHO DE 1994

Autoriza a utilização de recursos do Fundo da Marinha
Mercante - FMM, em favor da Companhia de
Navegação Lloyd Brasi/eiro LLOYDBRAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o ao. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força do lei:

A. I° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, por intermédio do Banco
Nacional da Dasenvolvitfiento Ecoa/mit:h e Social - BNDES, ' Ou Companhia de Navegação Lloyd
Brasileira- LLOYDBRÁS, empréstimo com recursos e risco do Fundo da Marinha Mercante - FMM,

I

gctst iohz%s =,,t :0vSnalnee:rote0s c‘re act=r:.(trante de até COO 23.520.000.0:0,00 (vinte

Parágrafo único. Para a efetivação do empréstimo de que trata este artigo, presentes sua
relevância e o seu caráter excepcional, não lhe so aplicáveis as xigências Usos impedimentos para a
realização de operaçdes financeiras estabelecidas pelo Poder E; coevo, por órgãos da administração
direta, indireta ou empresas controladas, bem como as limitaçõe, associadas ao endividamento do Setor
Público.

Art. 2° A LLOYDBRÁS providenciará a venda imediata, à, vista, de ativos necessários
liquidação do empréstimo autorizado no art. r e ao pagamento de dívidas de armamento de navios do
FMM contraídas pela LLOYDBRÁS, a serem indicados pela Comissão Diretora do Progmma Nacional
de Desestatização.

Parágrafo único. O comprador deverá depositar o valor da venda no BNDES, em favor
do Fundo da Marinha Mercante, que, após a liquidação dos débitos referidos neste artigo. depositará o
saldo excedente na conta bancária da LLOYDBRÁS.

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 10627

An. 3° A operação de empréstimo será formalizada mediante instrumento particular,
dispensada a constituição de garantias, obedecidas as seguintes indicaçóes:

I - taxa de juros: 6% a.a., capitalizados durante a carência;
11- prazo: carência de I ano mais 8 amorlizaçdes semestrais;
III - liquidação antecipada: na forros prevista no 00. 2'. parágrafo único.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 532, de
13 de junho de 1994.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra cm vigor na data dessa publicação.

Brasília, 13 de julho	 de 1994; 173' da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Bayma Denys
Beni Veras

DECRETO NO 1.185, DE 13 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre a execução do Segundo Protocolo
Adicional ao Acordo Comerciar n o 27, no Setor
da Indústria de Vidro, entre Brasil, México e
Venezuela, de 30 de dezembro de 1993.

O PREs/DENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso /V, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso
Nacional, por meio do DeCreto Legislativo n . 66, de 16 de novembro
de 1901, prevê a modalidade de Acordo Comercial;

Considerando que os Plenipotencierios do Brasil, do
México e da Venezuela, com base no Tratado de Montevidéu de 1980,
assinaram em 30 de dezembro de 1993, em Montevidéu, o Segundo
Protocolo Adicional ao Acordo Comercial n . 27, no Setor da Indústria
de Vidro, entre Brasil, México e Venezuela,

•
D E C R.E T A:

Art. 1 . O Segundo Protocolo Adicional ao Acordo Comercial
n . 27, no Setor da Indústria de Vidro, entre Brasil, México e
Venezuela, apenso por cópia ao presente Decreto, sere executado e-
cumprido tão inteiramente como nele se contém, inclusive quanto à
sua vigência.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 13	 de	 julho	 de 1994; 173 . da Independência
e 106 . da República.

rel'sAs1 Laia Nonos Amorim

Assessor Jurídico	 DAS.102.3

Assessor Técnico	 DAS.102.2

Coordenador	 DAS. 101.3

Iv	 PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO AMAPÁ,
RORAIMA E TOCANTINS: estrutura unitária.

Assessor Jurídico	 DAS.102.3

Assessor Técnico	 DAS .102.2

ANEXO V

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

N. DE CARGOS i
	

DENOMINAÇÃO
	 CÓDIGO

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO A
(quatro procuradorias): estrutura unitária.

2
	

1

	 Assessor Jurídico
	 DAS.102.2

II	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO B
(nove procuradorias): estrutura unitária.

Assessor Jurídico
	 DAS.102.2

III	 PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO C
(vinte e oito procuradorias): estrutura unitária.

1	

Assessor Jurídico
	

1	

DAS.102.2

ANEXO VI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

, N. DE CARGOS	 DENOMINAÇÃO	 CÓDIGO

ANEXO AO DECRETO QUE DISPOR SOBRE A EXECUÇÃO DO SEGUNDO
PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO COMERCIAL NO 27, NO SETOR
DA INDÚSTRIA DO VIDRO, ENTRE BRASIL,MEXICO E VENEZUELA,
DE 30/12/93/MRE.

OCORRE COMERCIAL Me 27

Setor da indústria do vidro

Segundo Protocolo Adibional

Os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil, 'dos Estados Unidos
anos e da República da Venezuela, acreditados por seus respectivos Governos

outorgados em boa e devida forma, depositados o portunamente na
da Associacso, convém co modificar o Acordo Comercial 112 27,

.or da indústria do vidro, nos seguintes termos e condicbes:

- Modificar o artigo 22 do presente Acordo, que ficará redigido da
seguinte forma:

"O preeente Acordo vigorará até 31 de dezembro de"
"1994, • sendo prorrogado automaticamente por periodos"
enustn w0e,ã,08, Bill,vo manifestava° expressa em"

"contrário de al gum de seus signatários, formulada com"
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"sessenta dias de antecipacao á data de eco vencimento."
"ma cujo caeo enleado automaticamente para ene pais"
"az obrignees contraídas e Os direitos adquiridos, sem"
"que lhe eeitt exigido o cumprimento do disposto pelo"
"artigo 15.

"Nenen circunstancias. o Acordo se manterá em todos"
"seus temos, exclusivamente entre os países que no"
"se tivera oposto á prorrogado automática.

"Os Governos dos paieee signatários se comprometem a"
"adotar, no mais breve prazo penível. ao medidas"
"necessárias par, colocar em vigor as preferências"
"registradas no presente Acordo. Nao obstante,"
"entender-se-á que cada Governo somente sie beneficiará"
"das preferêncin outorgadas uex vez que o tiver"
"colocado em vigor em seu respectivo território,"
"inclueive_adminietrativamente.

Artigo 20 - Atualizar o registro das Notas Complementares que regelem
importacgo dos produtos negociados pelo Brasil, coe seguintes termos:

- Deixar um efeito a exigência do pagamento de emolumentos por conceito de
emissão de Guia. de Importação disposta pela Lei 02 7.690, de 15/2II/88
(Lei co 8.522, de 11/X11/92, artigo 12. ponto IX).

-	 Reduzir para 30% para o ano de 1994 o Adicional à Tarifa Portuária a que
se refere a Lei 09 7.700, de 21/XI1/88 (Lei n2 8.630, de 25/11/93, artigo
52).

Artigo 30 - Em cumprimento do disposto rola Primeiro Protocolo Adicional,
artigo 42, registrar a classificaçeo NALAD1/SH dos Produtos compreendidos co
Setor Industrial do presente Acordo, nos termos registrados no anexo deste
Protocolo.

Artigo 40 - O presente Protocolo vigorará a partir da data de suo oubocri-
çeo.

Axpin

000005000 A NAIADUSH RIS P5570I100 rAMPRFFNDTDOS
NO SOPOR INPOSTRTM, 	 AeORnel
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PRODUTO

	

7001.00.00	 Fragmentoe e outros desperdícioo e reeichlo0 de vidro

	

7001.00.00	 Vidro co blocos ou mann, exceto vidro ótico e o vidro
denominado "esmalte"

	

7001:00.00	 Fragmentoa de vidro

	

7001.00.00	 Vidro ótico em bruto, em men
	7001.00.00	 Vidro denominado."esmalte"

	

7002.10.00	 Vidro ótico em bruto, em esferas

	

7002.20.00	 Ventas de borosailicato, coeficiente de dilataato 32

	

7002.20.00	 Barras ou varetas de vidro ótico co bruto

	

7002.20.00	 Barras de vidro denominado "esmelte"

	

7002.31.00	 Tubos (varetas) de borowilicato, coeficiente de dilatação 32

	

7002.31.00	 Tubos de vidro ótico co bruto, de quartio ou de outras síli-
ces, fundidos

	

7002.32.00	 Tubos (varetas) de boroseilicato. coeficiente de dilatação 32
7002.32.00 Tubos de vidro ótico em bruto, com coeficiente de dilatação

linear do superior . 5010-6 por Kelvin, entre O grau C e 300
graus C

	

7002.39.00	 Outros tubos (vareta.) de borossilicato, coeficiente de
dilatação 32

	

7002.39.00	 Os tuboo de vidro ótIco em bruto

	

7002.39.00	 Tubos de vidro denominado "esmalte"
7003.11.90 Vidro colorido co massa, eetriado, ondulado, estampado ou

semelhantes, não lavrado, co chapas ou.em folhas de forma
quadrada co retangular

7003.19.00 Vidro gravado, colorido, sem reforço, eatriado, ondulado,
estampado ou semelhantes, Mo lavrado, em chapes ou em folhas
de forma quadrada ou retangular

	

7004.90.10	 Vidros estirados, com espessura não superior a 1 mm e com
superfície que neo exceda 4.65 m quadrados

7005.10.10 Vidro obtido pelo preceno de "floating". até 6 mm inclusive
de espenura, em placas ou em folhas de forma quadrada ou
retengular, liso, não armado, com camada absorvente ou refle-
tora

7005.21.10 Vidro obtido pelo processo de "floating", até Bom inclusive
de espessura, em placas ovo'. folhas de forma ~redn ou
retangular, liso, não armado, corado na massa, oPeeifindo.
folheado ou eimplaemente de/enatado

7005.29.10 Outros vidros obtidoo pelo processo de "floatin g", até 6 mm
inclusive de eepeesura, co placas ou em folhas de forma
quadrada ou retangular, lisos, não armadoe

	

7005.00.00	 Vidros para chapas fotográficas

	

7010.90.20	 Frascos para coem:tina exceto recipientes para esmaltes ,,
imbu

	

7010.90.30	 Rolhas, tampas e outros diapositivos de vedado, de vidro

	

7011.10.10	 Ampolas e invóItiorn semelhentes de vidro, para inçadas co
tubos, exceto de luz relâmpago

	

10.20	 Ampolas e invólucros umelhantes de vidro, para lâmpadao de.
incendescancia

	

,011.20.10	 Ampolas ou tubos para tuboa catódicos

	

'0,13.21.00	 Recipientes para servir bebidas, de cristal, com 24 For sente
de coneetulo de chumbo

7013.31.00 Objetos para serviço de mesa (exceto para servir bebidas) ou
de' cozinha, de cristal, com 24 por cento de conteúdo da
chumbo

7013.91.00	 Outros objetos de cristal com 24 por cento de conteúdo de
chumbo

7014.00.00	 Artefatos de vidro lavrados, com estrias angulares, em forma
de refletores ou telas

7015.10.00	 Blocos moldados para lentes corretivas
7015.90.00	 Vidros para relógios de pulso
7015.90.00 Vidros para lentes comuns (com exclueão do vidro apto para

lentes corretivas) e semelhantes, arqueados, eUXV00 e de
formas semelhantes, mesmo as esforce ocas e segmentos

7015.90.00	 Outros vidros para relógios e vidros semelhantes
7016.10.00	 Imitações de pérolas line
8546.10.00	 Isoladores elétricos de vidro

A Secretaria-Geral da Associaçao será deeoeitéria do presente Protocolo,
do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Governo. eignatários.

Eli FE DO QUB, os respectivos Plenipotenciárioe subscrevem o. presente
Protocolo co cidade de Montevidéu, aos trinta dies do mês de dezembro de
mil novecentos e noventa e trés, em um original nos idiomas português e espa-
nhol, sendo ambos 0B textos igualmente válidos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 	 Paulo Nogueira Batista

Pelo Governo.dos Estados Unidos Mexicanos: 	 tgnacio Villaaceor

Polo Governo da República da Venezuela: 	 Antonio Rangel -

DECRETO N9 1.186, DE 13 DE JULHO DE 1994
Dispõe sobre a execução do Décimo Nono
Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Económica n . 2, entre Brasil e
Uruguai, de 10 de dezembro de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ASSOE), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso.
Nacional, por meio do Decreto Legislativo n . 66, de 16 de novembro
de 1981, prevê a modalidade de Acordo de Complementação Económica;

Considerando que co Plenipotencierios do Brasil e Uruguai,
com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 20 de
dezembro de 1993, em Montevidéu, o Décimo Nono Protocolo Adicional
ao Acordo de Complementação Económica n . 2, entre Brasil e Uruguai,

DECRET Ai

Art. V O Décimo Nono Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Económica n . 2, entre Brasil e Uruguai, apenso por
cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão
inteiramente como nele se contém, inc/usive quanto à sua vigência.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 13 de	 julho	 de 1994; 173 . da Independência
e 106 . da República.

ITAMAR FRANCO

ANEXO AO DECRETO QUE DISPOE SOBRE A EXECUÇA0 DO DÉCIMO
NONO PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE C080'LEMENTAÇA0
ECONOMICA N. 2,ENTRE BRASIL E URUGUAI,DE 10/12/93/MRE.

9ç7097 no CO9PMNR/TASEQ_EMIQUE:=13FAEn ENTRF A
REMMJCA FFTTRaTIVA U0 R9A01L_F A RFPIPI,==

2222212.(ALIA1E_2)

Maitre Nono Protocolo Adiolonal

Ao Plenirotenciários da Pepteice Federativa do Brasil e da República
Oriental do Uruguai, acreditados por seus Governos segNundo poderes outorgados em
I ,. . ~ida forma, depesitadoe opw-tenemente na Secretaria-Geral da Ansociacao.

neen em ampliar ou termos do Anexo mico do Décimo Sétimo Protocolo do Acordo de
Complementaçao Econemica N9 2 a respeito da exportano de veiculas originerlos do
Urugled ree Conte da quota cio oegundo seneere de 1993.

ic - A República Oriental do Uruguai poderá internar em caráter
excepcional e Improrrogável (cruzamento de fronteiras) até 28 de fevereiro de 1094,
veicules de origem uruguaia dentro da anota fixada no Anexo único do Décimo Sétimo
Protocolo Adicionsl para o secando /semestre de 1993 (1.700 tunidadee) conforme os
2egelntes contingentes DBC transferíveis entre as empresas:

- Cltraen: 200 unidades
Penz.eet: 150 nnida,tee
Tonna. 120 enidales.
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Artigo 2° - O Presente Protocolo vigorará a partir da data de ene subscricao.

A Secretaria-Geral da Associação será depositária do preeente Protocolo
do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Governos signatário.

EM F8 Da QUE, os reapectivon Plenipotenciários eubecrevem o presente
Protocolo na cidade de Montevidéu aos dez dias do mês de dezembro de mil novecentos
e noventa e três, nos idioma° português e espanhol, sendo ambos os textos igual-
mente válidos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 	 Paulo Nogueira Batista

Pelo Governo da República Oriental do Uru guai:	 "Néetor G. Coeenteno

DECRETO NP 1.187, DE 13 DE JULHO DE 1994
Dispõe sobre a execução do Oitavo Protocolo
Adicional ao Acordo de Alcance Parcial de
Renegociação n . 9 das Preferências Outorgadas
no Período 1962/1980, entre Brasil e México,
de 30 de dezembro de 1993.

Co PAES/DENTE DA REPUBLICA, no uso, da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso
Nacional, por meio do Decreto Legislativo n . 66, de 16 de novembro
de 1981, prevê a modalidade de Acordo de Alcance Parcial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e do
México, com base no Tratado de Montevidéu . de 1990: assinaram em 30
de dezembro de 1993, em Montevidéu, o Oitavo Protocolo Adicional ao
Acordo de Alcance Parcial de Renegociação n . 9 das Preferéncias
Outorgadas no Periodo 1962/1980, entre Brasil e México,

DEORET At

Art. 1 . O Oitavo Protocolo Adicional ao ACordO de Alcance
Parcial de Renegociação n . 9 das Preferências Outorgadas no Período
1962/1980, entre Brasil e México, apenso por cópia ao presente
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se
contém, inclusive quanto à sua vigência.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,	 rj de julho	 d. 1994; 173* da Independência
e 106 . da Republica.

SSC ÉiSfIT.2,..ri.

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÔS SOBRE A EXECUCAO DO OITAVO
PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE RE
NE00CIAÇA0 . 80 9 DAS PREFERENCIAS OUTORGADAS NO PE00055
1962/1989, ENTRE BRASIL E MÉXICO, DE 30/12/93/MRE.

AWRDQ_DEALCARCE-PARML_RE_1E5E10f11100
DAS,10EFEREWASSVIDERADALRO_PER101X)

19.67/ 1 gaiL_SUBS21-ISLEUIRLO_IRASILLIL=
LAC7ELYIJi2...2)

Oitavn Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil e dos Estadnr Unid,
Mexicanos, acreditados por seus respectivos Governos segundo poderes OUtOrrhd05

boa e devida forma, depositados oportunamente na Secretaria-Geral da Associass,,.
convém em prorrogar até 31 de dezembro de 1994 as preferências outorgadas no Acorde

" de Renegociação das Conceseães outorgadas no período 1962/1980" (AAP.R/9),
celebrado entre ambos os países. Essas preferências nerão 1Torrogadae :automatica-
mente por periodos anuais sucessivos, salvo manifestação expressa em contrário d-
algum de seno ai gnatários, formulada com até aessenta dias de antecipação A loto dt
seu vencimento.

A Secretaria-Geral da Asso/Ante será depooltáris do presente Preto
qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Governos signatários.

EM F8 33 400, os respectivos Plenipotenciários subscrevem o presents
Protocolo na cidade de Montevidéu aos trinta dias do mês de dezembro de m11
novecentos O noventa e très, co um original nos idiomas português e es panhol, sende
ambos os textos igualmente válidos.

Pelo Governo da Re pública Federativa do Brasil: 	 Paulo Nogueirs Batie-a

DECRETO NP 1.188, DE 13 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre a execução do Sexto Protocolo
Adicional ao Acordo Comercial,n . 13, no Setor
da Sndústria Ponográfica, entre Brasil,
Argentina, México, Uruguai e Venezuela, de
30 de dezembro da 1993.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso
Nacional, por meio do Decreto Legislativo n . 66, de 16 de novembro
de 1981, prevê a modalidade de Acordo Comercia/;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil, da
Argentina, do México, do Uruguai e da Venezuela, com base no
Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 30 de dezembro de 1993,
em Montevidéu, o Sexto Protocolo Adiciona/ ao Acordo Comercia/ n.
13, no Setor da Indústria Fonográfica, entre Brasil, Argentina,
México, Uruguai e Venezuela,

DECRIST At

Art. 1' O Sexto Protocolo Adiciona/ ao Acordo Comercial
n . 11, no Setor da Indústria Fonográfica, entre Brasil, Argentina,
México, Uruguai e Venezuela, apenso por cópia ao presente Decreto,
será executado e Cumprido tão inteiramente como nele se contém,
inclusive quanto à sua vigência.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

e 106 . da 112:1%M 13 do. 
	julho	 de 1994; 173 0 da Independência

ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amorim

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUCAO DO SEXTO
PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO COMERCIAL NO 13, NO SE-
TOR DA INDOSTRIA FONOGRAFICA, ENTRE BRASIL,ARGENTINA,
M2XICO, URUGUAI E VENEZUELA, DE 30/12/93/900.

ACORDO OXIERCIAL 62 13

Setor da inffietrier fonográfica

Sexto Protocolo Adicional

04 PleniPotenciárlos da República Argentina, da República Federativa do Brasil.
doe Estados Unidos Mexicano°, da República Oriental do Uruguai e de República da
Venezuela, acreditados por seus respectivos Governos segundo poderes outorgados em
boa e devida forma, depositados oportunamente na Secretaria-Geral de, fresociacao,
convém em modificar o Acordo Comercial NO 13, subscrito no setor da Indústria
fonegráfica, noe ee guintee termos e condir:tu:

ArtiO0 1 0 - Modificar c, artigo 20 do presente Acordo, que ficará redigido da
seguinte forma;

"O presente Acordo vigorará até 	 31 de dezembro de"
"1994. sendo prorrogado automaticamente por penados"
"anuais sucessivos, salvo manifeetação expreeca em
"contrário de alam, de seus signatários, formulada com"
"sessenta dias de anteci pação tr date de seu venolmente,"
"em cujo caso emularão automaticemente Pomes. pala"
"ao obrigacães contrair/ao e os direitos adqulridoe, ame"
"que lhe seja exigido o cumprimento do disposto Pelo"
"artigo 14.

"Nessas circunstánclas o Acordo me manterá em todos"
"seus termos, exclusivamente entre os paio. que neo"
"se tiverem oposto à prorrogado automática.

"Os Governos dos poises signatários Em comprometem a"
"adotar, no mais breve prazo possível, as medidas"
"necessárias para colocar em vigor as preferências"
"regietradae co presente Acordo. Oto obstante,"
"entender-se-á que cada Governo comente me beneficiará"
"das preferénolas outorgadas uma vez que o tiver"
"colocado em vigor em seu rempectivo território."
"inclusive administrativamente.

Aziri£0_22.- Prorrogar até 31 de dezembro de 1994, nas acamar, condiçõec em
que foram outorgadas, se preferências pactuadee no esquema Argentina-Brae11-
México-Venezuela para e importação doe produtos negociadoo registrados no Anexo
1 deete Protocolo.

Ar9SáEt,12.- Atualizar o regietro doe Notas Complementares que regulam a
importactq, dos produtos negocladoe pelos poises signatários, nos segui/riso

.termos:

ft)	 Com relacgn ao Brasil:

Deixar sem e500teo exigéncia do pagamento de emolumentos por
Pelo Governo doe Estados Unidos Mexicanne: 	 ignacio °Moam r	 conceito de emicoão de Guina de ImPertac go dleposta pela Lei n2
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7.690, de 15/7111/88 (Lei n2 8.522, de 11/011/92, artigo 12, ponto
"	 1%).

Reduzir para 305 para o ano de 1994 o Adicional à Tarifa Poruária
a que se refere a Lei n2 7.700. de 21/311/86 (Lei n2 8.630, de
25/11/93. artigo 52).

h)	 Com relacrio ao Uruguai.:

Fixar em 6% o encargo mlnimo aplicado pelo Governo do Uruguai que grava a
Importaç90 de qualquer mercadoria e de qualquer ori gem. com exce0o
daquelas que tiverem fixado un encargo maior conforme o disposto no
Decreto n2125, de 2/111/77 (Decreto n2 649, de 28/%11/92).

Artigo_49. - Em cumprimento do disposto pelo Quarto Protocolo Adicional.
artigo 62, registrar a classificacao RALAD1/511 dos produtoe compreendidoe no

Industrial nos tornos em que Informa o Mexo 2.

ritliza_52 - O presente Protocolo vigorará a partir da data de eco eubscri-
.crio.

AMEX.Q.1

PRORROGAM° DE PREPPRENOIAm

ar...viatura,

LI  - Livre importacrio

68.2X(L2

a8288(1D A RJ \IART/91 090 Panrgrms rnmir;g/tas
5100<0 INGIICIALAI. In &COMI

Cnopez e soliculaz foloaraficao revelada, deatinadse à
ind.trla fonozráfica

Disc. acarados de leitura Otiea dlzital (.Caapact
dize. 00 41.0, lazer) deatinadoa cachai...manta larl•a
5240 D.05EUM licença do produtor fonoarlfieo orlzinal

nutrires 0, cabes

Pitas aotrineo (fita, .maeler. ) de 245 a 25,4 ma de
largura, gravada. co doatinadta Ia.
brio... u0.no. forezettioan

0524.90.00

8524.90.00	 Metr.. e moldeis salváni.a. (nova/leoa, zettlicoa,
arava.,

A Secretaria-Gera) da AssociacM será de positária do presente Protocolo,
do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Governos signatários.

EM FÉ DO QUE, os res pectivos Ploni potenciár)os subsercven o presente
Protocolo na cidade de Montevidéu, aos trinca dias do rege de dezembro de
cal novecentos e noventa e très, co um ori ginal nos idiomas portugués e espa-
nhol, sendo ambos oe textos igualmente válidos.

Pelo Governo da Re pGblica Argentina:

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:

Pelo Governo dor. Estados Unidos Mexicanos:

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai:

Pelo Governo do Republica da Venezuela:

DECRETO NO 1.189, DE 13 DE JULHO DE 1994
Dispõe sobre a execução do Décimo Oitavo
Protocolo Adicional ao Acordo Comercial n*
18, no Setor da Indústria Fotográfica, entre
Brasil, México e Venezuela, de 30 de dezembro
de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso
Nacional, por meio do Decreto Legislativo n* 66, de 16 de novembro
de 1981, provê a modalidade de Acordo Comercial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil, do México
e da Venezuela, adira base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram
em 30 de dezembro de 1993, em Montevidéu, o Débito° Oitavo Protocolo
Adiciona/ ao Acordo Comercia/ n* 18, no Setor da indústria
Fotográfica, entre Brasil, México e Venezuela,

DECRET A:

Art, 1* O Décimo Oitavo Protocolo Adiciona/ ao Acordo
Comercial n e 18, no Setor da Indústria Fotográfica, entre Brasil,
México e Venezuela, apenso por cópia ao presente Decreto, será
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém, inclusive
quanto á sua vigéncia.

Art. 2* Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 13 de julho	 de 1994; 173* da Independéncia
e 106* da República.

ITAMAR FRANCO
Celso Luis Nunes Aznorim

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUM DO DÉCIMO
OITAVO PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO COMERCIAL No 18,
NO SETOR DA INDÚSTRIA FOTOGRÁFICA, ENTRE BRASIL, MÉXI-
CO E VENEZUELA, DE 30/12/93/MRE.

ACORK. COMERCIAL NO 18

Setor da indústria forogrrifieo

Décimo Oitavo Protocolo AdIrionol

Oe Plenipotenciários da República Federativa do Brasil. dos
a r ados Unidos Mexicanos e da Republico da Venezuela, acreditados
pOr seus respectivos Governos segundo poderes outorgados em boa e
devido formo, depositados oportunamente no Secretaria-Geral da
A88)10019280. convém em modificar o Acordo Comercial ne 18, 000a-
4,1to no setor da indústria fotográfica, nos seguintes termos e
nondicoes:

antig0....12.- Registrar a's preferências pactuadas pelos poises
signatários para o importação dos produtos registrodos no anexo
deste Protocolo, nos temor e condições registrados n asse anexo.

Agmej
rc-...94Anan PT. • grr,,ACW

n,,nvn, P48/41,4

000T.A91/511

3705.93.00

8524.90.00

0524.90.00

nsnn.no.ao

9ersús Sabre

Paulo Novell,. Batista

Ignacio Villanogor

'Répfor C. Cosentinsl

A0000i0 Rangel

- O presente Protocolo vigorará a partir da data
111202210
	

de sua subscrição.
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Art , rs_úniro.- Prorrogar, a partir de 14 de outubro de 1993 e durante a
v igência de presente Acordo, a eusPeneão do requisito especifico de origem estabele-
cido para a importação do produto denominado "cevada malteada em grão, inclueive
cevada cervejeira" (item 11.07.0.01 da NALADI/NCCA).

Por conseguinte, a cevada utilizada pela Colômbia co elaboração desse produto
poderá ser originária de terceiros países não eignatários do Acordo até 31 de
dezembro de 1994.

A Secrétaria-Geral da Aseociação certa de positária' do presente Protocolo, do
qual enviará Alpino devidamente autenticados aos Governos signatários.

FM FE IX/ QUE, os reepectivos Plenipotenciárion eubscrevem o presente Protocolo
na cidade de Montevidéu, aos nove 	 diao do mês de dezembro de mil novecentoe
e noventa e três, em um original nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os
textos igualmente válidos.

Pelo Governo da Regd/lica Federativa do Brasil: 	 Paulo Nogueira-Batista
A Genro tarja-Gero! de Ane,,iftejVj Porá dor,witéria preseir

te Protocolo, do qual .-nviará cópias devidamente autenticadas aos
Governos signatários.

EM FE DO QUE, os respectivos Plenipotenciários subscrevem o
Presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos trinta dias
do mês de dezembro de mil novecentos e noventa e três, em um ori-
ginal nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos
igualmente válidos.

Pelo Governo da República da Colómbia:
	

/Antonio Ordeneta Guerrero

Pelo Governo da República Federativo do Brasil: Paulo No gueira Batista

Pelo Governo dos Estados Unidos Mexicanos:

Pelo Governo da República da Venezuela:

DECRETO NO 1.190, DE 13 DE JULHO DE 1994
Dispõe sobre a execução do Sexto Protocolo
Adicional ao Acordo do Alcance Parcial de
Renegociação n* 10, Revisado, das
Preferências Outorgadas no Periodo 1962/1980,
entre Brasil e Colômbia, de 9 de dezembro de
/993.

O PRES/DENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALIBI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso
Nacional, por meio do Decreto Legislativo n* 66, de 16 de novembro
de 1981, prevê a modalidade de Acordo de Alcance Parcial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e da
Colômbia, com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 09
de dezembro de 1993, em Montevidéu, o Sexto Protocolo Adicional ao
Acordo de Alcance Parcial de Renegociação n . 10, Revisado das
Preferencias Outorgadas no Parindo 1962/1980, entre Brasil e
Colômbia,

DECRET A:

Art. 1 . O Sexto Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance
Parcial de Renegociação n . 10, Revisado, das Preferências Outorgadas
no Período 1962/1980, entre Brasil e Colômbia, apenso por cópia ao
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como
nele se contém, inclusive quanto à sua vigência.

Art. 2. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 13 de j u lho	 de 1994; 173 . da Independõncia
e 106 . da República.

•
ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amorim

ANEXO AO DECRETO QUE DISPOE SOBRE A EXECUÇA0 DO SEXTO
PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE
9E0EGOCIAÇA0 No 10,REV/SADO,DAS PREFERENCIAS OUTORGA-
DAS NO PER/ODO 1962/1980, ENTRE BRASIL E COLÔMBIA, DE
09/12/93/MRE.

AWRIO DE ALCANCE PARCIAL DE RENEGOCIACAO
DAS PREFERENCIAS OUTORGADAS NO PERI=

1962/1980 SUBSCRITO ENTRE O BRASIL E A COLGEIBIA
(Acordo n2 10 Revisado)

Sexto Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil e da República da
Colômbia, acreditados /or nevo respectivos Governos secundo podem/ outorgado. vm Lua
, devido forma, depositado. no SecretUriU-Geral da Associação, convém em:

DECRETO NO 1.191, DE 13 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre a execução do Décimo Oitavo
Protocolo Adicional ao Acordo Comercial 21 . 5,
no Setor da Indústria Química, entre Brasil,
Argentina, Chile, México, Uruguai e
Venezuela, de 30 de dezembro de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu . de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de IfitegraçãO (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso
Nacional, por meio do Decreto Legislativo n. 66, de 16 de novembro
de 1981, prevê a moda/idade de Acorda Comercial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil, da
Argentina, do Chile, do México; do Uruguai e da Venezuela, com base
no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 30 de dezembro de
1993, em Montevidéu, o Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao Acordo
Comercial n . 5, no Setor da Indústria Química, entre Brasil,
Argentina, Chile, México, Uruguai e Venezuela,

DECRE'T A:

Art. 1 . O Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao Acordo
Comercial no 5, no Setor da Indústria Química, entre Brasil,
Argentina, Chile, México, Uruguai e Venezuela, apenso por cópia ao
presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como
nele se contém, inclusive quanto à sua vigência.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

	

Brasília, 13 de ju lho	 de 1994; 173 . da Independência
e 106* da República.

ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amarás

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÔS SOBRE A gxEcuao DO DECIMO

OITAVO .PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO COMERCIAL No 5

NO SETOR DA INDOSTRIA QUÍMICA, ENTRE BRASIL,ARGÈNTINA,

CHILE, MÉXICO, URUGUAI E VENEZUELA, DE 30/12/93/MRE.

ACORLO CONERCIAt HO 5

Setor da indústria química

Decimo Oitavo Protocolo Adicional

Os PleniPoteneiário. da República Argentina, da República Federativa do Brasil,
da 11. pablioa do Chile, dos Estados Unidos Mexicanos da Rerública Oriental do Uruguai
e da República da Venezuela, acreditados por seus respectivos Governou segundo
ledetes outorgados em boa e devida forma, depositados oportunamente na Secreta-
do-Geral da Associaçno, convém em modificar o Acordo Comercial se 5, subscrito no
0010, 10 indústria quimica, nos seguintes termos ¢ condicAes:

keliee._12 - Modificer o artigo 23 do presente Acordo, que ficará redigido da
ueolinto forma,

"O presente Acordo vigorará ate 41 de dezembro de"
"1094, Acode prorrogado automaticamente por Teriodos"
'amara OUOCOGIVVS, volvo manifeateeFo o/tivesse em"
"oontrúrlo de algum de seus signatários, formulada com"

iknac i o Villasehor

Antonio Rangel
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"sessenta dias de anteci pação à data de seu vencimento,"
-em cujo cano cessarão automaticamente cora 0000 pais"
"as obrigacges contraídas e os direitos adquiridos, sem"
"que lhe seja exigido o cum primento do dis6voto pelo"
"artigo 17.
"Nessas circonsténcioe o Acordo se mantemd em todos

--SOUS termos, exclusivamente entre 05 16i065 que não"
"se tiverem oposto á prorrogação automática.

"Os Governos doe países signatdrios se comprometem a"
"adotar, no MU15 breve prazo possível, as medidas"
"necessárias para colocar em vigor 65 preferências"
"registradas no presente Acordo. Não obstante,"
"entender-se-á que cada Governo somente ee leneficiarà"
"das preferências outor gadas uma vez que o tiver"
"colocado em vigor em sou respectivo território,"
"inclusive administrativamente.

Artigo Po - Prorrogar até 31 de dezembro de 1994, nas mesmas condiçães em
que foram outorgadas, as preferências pactuadas nos esquemas bilaterais
Argentina-México, Brasil-Iláxico, Brasil-Venezuela e México-Venezuela para a
importação dos produtos negociados registrados no Anexo 1 deste Protocolo.

ArtigS,12.- 1\kmalizar o registro das Notas Complemntares que regulam a
importação doa pr4 !toa negociados pelos pelou signatários, nos seguintes

a)	 Com relacao ao Brasil:

deixar nem efeito a exigéncia do pagamento de emolumentos por
conceito de emissão de %ias de Importação disposta pela Lei 02
7.690, de 15/X11/88 (Lei n2 8.522, de 11/X11/92, artigo 12, ponto

IX); e

reduzir para 301 para o ano de 1994 o Adicional à Tarifa Portuária

a que 56 referes Lei n2 7.700, de 21/711/88 (Lei n2 8.630, de
25/11/93, artigo 52).
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O)	 Co. relação ao Uruguai:

Fixar em 6% o encargo mínimo aplicado pelo Governo do Uruguai que grava a
importação de qualquer mercadoria e de qualquer origem . 005 exCeÇão
daquelas que tiverem fixado um encargo maior conforme o disposto no
Decreto 09125. de 2/111/77 (Decreto 112 649, de 28/171/92).

Artigo 40 - Em cumprimento ' do disposto pelo Décimo Sexto Protocole,
1dicional, artigo 42, registrar a classificação MALAD1/SH dos produtos

compreendidos no Setor Industrial, bem como nos Apêndices I e 2 do 1/ogim de
Origem do Preente Acordo (Anexos 2 e 3, respectivamente).

Artigo 60 - O presente Protocolo vigorará a partir da data de sua sulacrl-
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151-4M..0~51

	

091801411	 PROWTO

	

1211.90.20	 'Flores de piretro

	

1302.31.00	 Agm-Mer

	

1504.20.10	 Oleoe de peixe ea bruto

	

1504.20.90	 00,0. efinado. de peixe. 1,0001100 00 vintorixado.

	

15/3.21.20	 01176, 0.0700.. bu0o

	

1515.40.10	 0177 4. tuna* • mapectican [motim

	

1516.10.10	 Oloo, refinado. do 4•10.. incluindo o. u1ntorisadoa

	

1516.20.19	 01e0 de Olidefa hidrogenedo (doiro. commuoie)

	

1517.90.90	 M.me. de 61.0 4. babaçu em bruto em eutroe Olwe

	

1517.93.90	 Meturea de 20.9 de tonem on bruto coa outro* 61we

	

1518.00.49	 Oito de peixe poliwrixado

	

1518.00.54	 01.0 4.901. epoxidado

	

1518.00.59	 00.0 3* girawol emaidedo

	

1515.00.59	 02.0 4. pala. copelado

	

1518.00.90	 Mieturee d. 61,2 4. babaçu co bruto cum eutroe ame

	

1518.00.90	 111e00040 d. dleo de teme me bruto com anima dlees

	

1519.12.20	 90140 019100 (oleira)

	

1519.20.10	 alcool 0.511100

	

1519.20.20	 Álcool esteárico

	

1519.20.30	 Arme] lturiro

	

1519.20.40	 Alcool 014100

	

1521.10.10	 Cera de "carclelila.

	

1521.10.20	 Cora de caruulbe

	

1521.90.19	 Cm. de **lima brwpmada, refilmde ou colorida

	

1521.90.19	 0090 6. abelha. ma colorir

	

2501.00.10	 Sel coma

	

2511.10.00	 0012000 6. bário natural Waritins)

	

2519.93.90	 9.320,100 0. laaa de aer 0070 febriceceo de material. cetra-
tirito e reperaWee de forno. siderúrgico.

	

2519.90.90	 Outro. óxidos de magné.io. exceto grau taram-halo.

	

2528.10.00	 %ratos de eddlo naturais

	

2529.21.00	 1e0e0o2102r contendo. em seus. TM ou a.not de fluoreto de
cálcio

	

2529.22.00	 Espetaflúor contendo, ea peeo.aale de 0794* fluomto de

2707.50.90 Oltos plestificante, estandedor.s e de 171002.50 Para torra-
da, bem, de hidrocarbonotos em que oe ecapenentes aromáti-
co. predcainahm pew sobre oe ngo erwaticoe
Breu
Oleos plactificantee mitendedoree e de cromam p.a borra-
cha. a bem de hidrocarbonems 414 405 04 0041030.01ee não
aromático. predominem ela se.o nobre pe arowitiow

	

2712.20.10	 Parafina contendo, em peco, 07706 600.2550.752 de óleo.exceto •
eintética

	

2712.90.90	 Outras parafina.

	

2801.10.00	 Cloro

	

2801.20.10	 lodo ea

	

2801.20.20	 lodo sublimado

	

2601.30.00	 Brome

	

2804.70.10	 fdaforo branco

	

2804.70.20	 T0.2090 vermelho ou modo

	

2805.11.00	 Stello

	

2805.40.00	 11.106010

	

2006.20.00	 90140 clormulfúrico

	

2807.00.10	 Acido eulfúrico

	

2810.00.21	 Acido ertotdrico (19140 0010000

	

2811.11.00	 61001000 4, hidro génio 040160 fluoridrIco) anldro

	

2,11.19.60	 Mido arsénico Neta, peto- e pirm,

	

2811.22.90	 2060140 6, cilicio precipitado e ta rd

	

2811.29.00	 Anidrido araenlow (tritoldo de •rsenito: daido araenlow,
arsénico bruxo)	 •

	

2013.10.00	 Diewifeto de cartono'

	

2317.20.00	 Outros Caldos do alumínio

	

2818.30.00	 Ilidróxido de alminio

	

2819.90.10	 Seeouldeldo de cromo (óxido verde. 0x160 1111

	

2010.00.00	 90(0100 4. =manta

	

2021.10.10	 Oxido do ferro (ferrttel	 .

	

2623.00.00	 016.140 de %St/do (óxido titdnico. anidrido titMico)

	

2325.70.00	 59(60060 43 9011540010

	

W25.70.00	 Anidrido wlibdico

	

2825.90.00	 Oxido e hidróxido de mercúrio de 58.5 6.10100

	

2820.11.10	 /Mormo de mento

	

2628.11.20	 iluoreto de sódio

	

2026.20.00	 9102r...11,1.Mo de Welio

	

2827.39.10	 Cloreto cúprico

	

2827.41.03	 Oxietbroto bldroxiclorato de cobre, exceto grau remivo

	

2627.60.15	 lodeto oxiiod•to de sódio

	

2827.60.20	 Iodem e oxiiodeto de rotáselo

	

2825.90.11	 iIIl0010rlto de nódio

	

2829.11.00	 0101010 4050400sddio

	

2829.19.10	 Clorato 6. 97030,00

ataltiCIS

,, ^ ......
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1230.10.00 Sulfeto de .64l6 ANE91.3
2831.10.20
2631.90.10
2831.90.20

Sulfaxilato de ddio
Ditionito (h)droemlfito) de Moco
Solfozilato de zinco 966311ACC0 A S.A.I. ItM 08921008	 7010520100/001e

2833.23.00
2834.10.10

Sulfato de ermo
Nltrito de Mello, azedo grau reativo

EPS A ortuNCIS 6 67 (0010)1824 6010674 1* 620030

2036.20.20
2037.11.00

Carbonates dig.:Moo.
Cianeto e oxlciancto de sódio

40.40/711 

2837.19.10
2810.11.00

Cíaneto e oddemoto de potMelo
Tetratorato diasedico (b5rax refinado) 001e40

2840.19.60
2840.20.10
2012.90.90

Outros tetratoretoa 41.404110. (bórax re(inado)
805440 4. sódio
Ar.enito de clama° N

Feno ne 510P1 P.P1171EPC 6067606098910 ttn
9e656e 5100700t00 feffial 1. (4720 5)0

2812.90.90
2542.90.90

Arseniato de cálcio
Amenlato de delato

2813.21.00 Nitrato ele preta 11A)0BI/SN MORO
2049.10.00
2819.10.00

Cubem60 de cálcio
Carboneto de .111010

2903.11.00
2903.59.20

Tetraoloreto de carbono
Clorwmfeno Condena)

1211.90.20 Plretro

2905.13.00
2905.14.00

134940-1-01 (110901 0-50011100)
Outro, butandia

1521.10.10 "Candellla"

2905.(6.10
2905.16.20

1-0844081 2016001 049611160)
2-0090002 (álcool caprilico eecundário)

1521.10.20 Cora do carnaúba

2905.16.30
2905.17.10

2-Etil5.e3n..1001
004e0a023-01 (924391 2468100)

2501.00.10 Sal comus

2905.17.20
2905.17.30

Nexadecen-l-ol (álcool cetIlleo)
0064de0a0-1-01 (álcool .10040200 00 ez566011100)

2511.10.00 Sulfato de bário natural (94025108)

2905.19.10
2905.25.00

1-2e0a001 (álcool 6-0e001100)
Álcool 014100

2528.10.00 Borato de oddlo (00140 6510621)

2914.19.00
2915.11.00

Oxido de menitilo
Acido fóruico	 • 2:221

Ematofibar (01006i08l

2915.12.10
2915.40.26

Fordato de 001010
Nono e trielorometato de Md..

2915.70.31
2915.70.32
2913.70.33

Esteara60 do encio
Eatoareto de eamégto
808.20.93 de zinco (PFMNI, 

2915.70.31
2915.70.10
2916.19.60

140e38a60 de alumínio
tionoe.tearato de 11101011*
9069800 48 patáado 8511/51=21LIMS-DE-SNIZE3

2316.31.10
2915.11.10

Acido 5e600100
Acido láctico

(MICO 1 7806 41)

2910.13.90
2910.23.10

Testando toldo d• potMalo (crem0 de tártaro)
96.1011450 42 .61014

2920.90.29
2921.00.10

Tetranitrato 46 pentaeritritol
Acido 6-Mtrocl-diaso-2-nattol-1-eulfdnico Prodge	 Ropulatto drecifloo

2930.10.60
2630.10.00

Milsardato 4. 9000,410
Eutilmntato d• Maio 1:62.31.26 Ager-iger	 (cola.	 (020 00	 Alma marinhas doa peiem

2931.00.40 Moldo areeninco 06.51 (toldo mra-minotemen-
ara.56160)

gelatina do AM, gelam)	 signatário.

2932.12.00
3102.50.00

2-Tura24•Ido (fur(ural)
Nitrato de sbdio natural

1501.20.10 08.0340 92142 10504)4	 Peixe. do. mime( eimatá-

3101.33.00
3101.30.00
3104.30.00

Sulfato do 90964410 neutro. puro
Outro. erulfatee de rettedo. puros
Sulfato de ...gado inum (sulfato S.51M)

1513.21.20 Olco 02 904100 e: bruto 	 Babaçu do. país., dem,

3105.10.10 Sulfato da potimio neutro. poro, m tablete. eu
forma amelhante.	 . 1515.40.10 • 01,0 4.4041600 6. 56640	 111.mii• dos Mim algadt-

3105.10.10 Outro. mita. de potimio. (moa. 	 .. tablete. ou forem
eamallmote.

rios

3105.10.10 Sulfato	 da ...Md.	 Impuro (aultato	 ácido)	 em tablete. ou
forma eemolhmtes

1516.10.10 Oleoe	 refinado0 de	 mixe	 Pai.. do.	 paf.e...ignatá-
(incluindo os uintorltadoe)	 rica	 '

3105.10.90 Sulfato de potlado nmtro. rum, ...Imbuem em ecoo
bruto não aumrior •	 2004 1519.12.10 Oleine (4.103 4)0)6196000) 	 Gorduras e 61,04 doe pabeenbruto)

3105.10.90 Outro, eultatoe 4, patleeto.	 puros. em 4140111692 64. peso
bruto não eumrior a 2094

eignatáslo.

c
3105.10.90 Sulfato.de potámio Muro (eul(ato ácido) em &Mascas em

1519.20.10 610001 cetilico	 Gorduras e 01,0, 03, pata..
etgnetários

3105.90.11
3201,10,00

40.2 66600 Mo ou perlor • 10)3
Nitrato Mdico-rottsalco natural
Extrato de webrasho

1519.20.20 Alcool esteárico	 Gorduras e dleos doe paio.,
eimatárion

3201.90.20
3206.20.10

Tanino de puebracho
Pimentoo amarelos cromo 1:19.20.30 Alcool 1406190	 Gordon. e 6084, 405 palisee

3206.20.10
3206.20.10

Pigmentos verde ermo
Pimento. amarelo. eram mie:rose. limão. nédio e mouro

a 1 metido.

2:06.20.10
3206.20.10

Pimento. verde 00m0: claro. Mdlo o escuro
Pimento. laradas orem: daro e Mello

1519.20.40 Almol olfico	 Gordura, e óleo. de, mito.
0170800610o

3206.20.10
3206.20.10
3206.30.10

Pimento. • lama de tromitoe de sineo
Plmento• • leme de cima. de clutzto
Plettentoe vermelho. /areal8 e amare/o. a base 05 604.20 771200.7.:

Parafina	 Pronome a parti. de roer,
leo cru

3206.11.10
3206.42.10

Azul ultramarino
Litordnio 2001.10.00 Cloro	 Cloreto de sódio das países

3206.13.10
3301.13.00

Pimento. • bm, de terrocienetoe
bleo e,aencial de liaro (citruz lime)

clenetárloa

3301.11.00 óleo essencial do 11•20 	 seziceno (C. furantlfolia-Cnristman. 2.1.10.10 /odo en bruto	 Minério. e alem marinha,
do. mima elmatárloo

3301.19.10
3301.29.10
3301.29.20

1uncial de cidra. de .grapcfrult". de tangerina
1,0 ,62444101 de cebroüv.
leo eaaencial de cedro

1301.20.20 lodo sublimado	 11102r102 e .2(43 6201603.,
dos pele.. elignatirlos

3331.29.50
3301.29.60

1.0 ,66,06181 da dasafelo
leo ...enol.' de citronala 2823.00.00 8140142 de *Atido	 Proceew a sortir de produ-

3301.29.70
3301.29.80
3301.29.90

leo eeeencial de cravo
100 maencial 44 .14.00 mem,
lao ronsencia/ ele peu.rom

tos diferente. doa incluí-
dos na Postção 2223 da No-
asno/atura da Amociação

3501.10.00
3507.90.19

Gemina
Ensina protooIitica mra mos detergente. 2826.11.20 32110.	 Acido fluoridrico Ws pai-61000490 /2 32119.

3801.10.00
3001.20.00

Grafite artlfleial
Crente	 001,1001. erecto	 me so	 aprettente	 08 ,00200440 eu

eoe Dignatário..

1205.10.00 t12 de pinho
2903.11.00 Tetracloreto ele carbono 	 10/0610 de	 carbono e cloro

dos peites eisnatários.
3900.10.10
3811.21.00

Eapiraie contra insetos a bane de piretro
Aditivos apto.	 para óleo4 lubrificante.. 	 me contathan 614os
de petróleo ou de 210.741. betuminosos

2916.31.10 Acido ...leo.	 Tolueno doe pedee. oimatá-
doe.

0811.21.00 A419(e2s proparedos para 61.05 ednerede mudos. 	 84* 800006
 óleos de 23)8)260 00 de minerai. bettiolnotoe 2910.11.10 Acido láctico.	 Faculao	 aWcarca e ácido

0311.29.00 Adltisos	 (terettelato	 de	 po)lottlenoglicol	 de	 viemeldecle
intrínseca	 Mo e69e0106	 a 80	 ral/g .	 Norma 0.1.2.11. 	 22.07.

mlfürico dos mie.. d gna-
tádos.

3611.29.04
110166100 com dó 1),3 3 de pimento de 4105100 4, 0104010)
°atroe aditivo, e ptoe pau, 61,05 lebrtfieentee 2910.23.10 Selicilato de oetllo	 Acido aaliatlico *02 901035

3511.29.90
3811.90.00

Outro, aditivo0 90e4er0d04 para óleo, mineral. pendo.
Fluído etillco

4188u25e01m.

3823.20.00
3623.90.60

60140, natténime
Preparacnee-base para a fabricação de soam de mamar 3102.50.20 Nitre. de dello.	 11104610 doa palmo danam-

doa
3823.90.99
1413.40.00

Acleloa 456661007
Realnan do	 anuem* et	 torna limide	 ou 0600008	 (Inclusive 21(5.9).11 11.(..04.0	 e141011'00011135	 Minere. don palme etgrata-

I emol..... dieper(See ou s010,88.) (salitro)	 rios
2609.40.00

3909.40.00
3909.50.00

Resinas de	 enacardo on p5.	 granulo, escama, Mdeem . irm-
gulare.. blocos. moem não coerentes 6(0028 aasellantee
Reetme de amuado modificada. ror fenoplásticos
Poliuretanoe ce parda:	 a.* corantes e pigmento.:	 4.202020:
emente aqueles me forooemente devem ser apresentados (Nata

8000.10.09

0201,23.39

Extrato tenente de 	 quebra- gpcbra.ho doe rala,. dem -
dm.	 Carlos.

Oleo eacencial 06 11020. 	 Limão do.	 peteca	 Matute-

3509.50.00
3913.10.00

tome
Pdiumtanos em rd. *62.110.. 4264$23 e grane 	 '
Mmlnato de .0410

=1.14.00

.1.19.10

plea.

de	 cidra:	 Ve geteis doe paieea0.1.er:,„ei,pe,s,1 1.41
5402.49.00

5402.59.00

Pio	 politiretánico	 (tiro mudez),	 multifileuento.	 eixples,
cem torção ou com 001448 010 superior • 63 volt20 por tetro
Fío polluretenlm	 (tipo ...dee).	 multifilamento.	 simples.
cca toma0 superior a US voltas per metro

.1.29.10 Oleo eaeencial 40 cabrePva 	 Cebredva doe raizes	 ei gna-
tárioe

6042.69.00 Fio	 palitiretAnico (tiro	 opandex), multifIlezento. 	 retorcido
00 retorcido múltiplo 3301.25.20 0110 esaenetel de cedro	 .00470403 101,62.1260)0'

ri.5101.10.00
5104.90.00
5602.00.20

Nonofilmento ponuretgoico (tipo apiade.
71162 04 fita. 9011000140104a (5160 4790400)
Mechas do acetato de celulom para fabricar filtros de cigar-
ro.

3001.29.83 O2e0 eetenetel de ...sairá.	 08.046668 doe refece ...e-
tário.

,52,1:',::,2
Fibras descontinua2 da acetato de celulose
Poeiras de condemmlio em .171.0 de 94 N de ziwo livre 3301.29.60 Oleo meencial do cltronela 	 Citronela doa paíseá 410066

Moto.
7903.30.00

(17e1u142 o 14 azul)
Outro, Me	 com dnlmo de	 0402. zinco	 1190e (incluído 004
amll

.1.29.70 Oleo eeeemiel do ermo 	 Vegetal do2 pelam elmnati-
rloa
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Senhor Assinante:
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MOLWAO	 OWn owneld	 Ima	 Vninnal 4ea nau.. unnité- 	 DECRETO DE 13 Da TOIRO PR 1994
rau	 noa

A •Seennaria-Gerd da Associasse Gest depositaria do prament. Protocolo.
do anel enviará capino devido**. autenticadas ano 43ovorraa alltnatirloa.

IA ft DP QUE. ta zospactlooa Planlootaza Ple loa outacravaa o premira.
Protocolo na cidade do ~tonado. aos trinta Med dO 999 de dce.ebto dS
Mil non•o•ntin • nonatt• • trio, la eu onintoot nos 14ians. ~toado • M5775-
~1, ...onda *atos os taatoo losalaanta validos.

Pelo Governo da Replblica Amotine
	 4.900 Santa

Polo Governo da Repatollos federativa do Broath
	

Paulo doou ire *tudo

O Presido:do da República,
da atribuiclo que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Conatituição,_
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novem-
bro de 1968, co. a redação dada pelo Decreto-lei no' S42. de de sete!
bro da 1969, regulsentado pelo Decreto 709 359, de 9 dm dommdwo de 1991,
• tendo em vista o Parecer do Conselho ~orai d. Educação n9 512/94,
conforma conoto do Proomvo no 23001.001049/90-35, do Ministério da I*
Cação e do Dosporto.

DECRETA.
Art. 19 Pica autorizado o funcionamento do cur-

so de Administração, a ser ministrado pelo Instituto ~mana. de En-
sino Superior, mantido pela Associado de 'ducado e Cultura da Amazó-
nia, com s.d. na cidade de -Nanam., Estado do Amazona..

Art. 20 Nate Decreto entre em vigor na data ' de
mia publicação.,

ras, 13 de pal.	 " ^oda:1994i
1730 da bidependincia a ' /069 da República.

Pelo Governo da ReRública do Chile;

Pelo Governo doo lIstádoo Unidos Plexteanoe:

Polo Governa da %MAU& orientai do *nona' I:

Pelo Governo di República do imaneis:

Palmado dura, Charlie

!gamelo Villapéfor

tlialar 0. Cozentlno

Antonio •aasol
RRTI .FI CAÇÃO

Doerem de na amido am,

'•
ITANAR FRANCO
Antonio.Joai Barbam

recrieTo NO 1.192, De 13 DE .11c1M23 DE 1994'.

01a98. sobre a traosferancia do
cargo em ccmisoão qu• maneiem.

O 111101IDRIPti DA MIPONLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, /mimo. IV e VI, da Conatituiçio, • tendo em
vista o Decreto ne 938, de 24 de setembro de 2993,

Dl/GRETAI •

.Art. 15 Pica transferido da Secretaria da
Adainistragao ',odorai da Presidancia da República para o Ninisterio da

..luatiça, • ser &locado na Secrotaria Nacional de Antorpmmentea, um
cargo Iam ~anão do 0514/0-Ditnio • Ainni$Orinle010 Suportaras, DAS

o
Art. 25 Este Decreto entra em vigor n, data de sua

publicação.

- BrasilIa.11 de julho de 19947 1715 da IndependAncia •
106a da R.pdblica.

ITAIIAR FRANCO
Romilde Canhim

DECRETO CE 13 DE Julao Da

:Autoriza o t000ionament0 40 curso Mo Parialac Mc.
instituto Meriontonv Go itásinó Superior, com me-
de em Manau.4441.

O Presidente da Itepública, tu
da atribuição Ou! 19e confora o ar*: 84, lnelmm IV, da Goost1tuSetop,
on acordo oomo diapcmcci •no • art. 47. da Lei n. 5.540. O. 24 de nova,”
brade 194/1t, epin • *Melo ~o pato Isagosto-lai,n0 142, de ,9 do for
000lgo	 segOimmentadO polo Decrete o* 354. de 9 da dezambró
de 1991. a tantan vista o PirE49,01fddde901119/Eursaa0,91 de ledue*Ga%AO 615f94, contarem comina do Prummemb 90 2/001.0010451,96-21„ do NI-
Nietarie ao Educado 9'0 DesMoClo,

DOCROVA:	 -
Art. 19 Ficavuteriledo o tuácionamento do cot -

14,411 foillmO, a eer laliAatrado p.10 lásoltuto Mansuara da ;Omino Nu -
pariáf, mantido pela llorLadadm7 ;educacional de Manada, com sede na ci-
dade dá Manaus. 11sCaddSo Aleamenae.

Art. 09 Reta ~rena entra em diger na data de

.371* da IaMaimEdémoie • 2069.4eltep9blloa.
Sramilla, '73	 de	 1.150.-	 de 1.94:

_MANAR FRAN,»
Azando Jarek Barbou

mor* o reverão ao Mia~ de ~pal.
EoIAU4e MIse.GNNS. do onera que semi"

(Publicado no Diário Oficiei' de Urdo de 2* meio de 1994, 9400 I. *Ou 64621

eade me 'kV*. 	 no livro 3-F às DL 231 252

idaom "AM — no Ilvto 3-1. Ai fin. 231; 232.

sua publicação.
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Presidência da República
1~~1~111111~.	

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N. 542, do 13 de julho de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisório
ri. 554, de 13 de julho de 1994.

N. 543, de 13 de julho de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n°555, de 13 de julho de 1994.

rs= dadgettà=91.428.191Lol
a ealr3Cdoenigurne:od:igi9o4nal de autógrafos do projeto de lei que,

N. 545, de 13 de julho de 1994. Restituiçdo no Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei que,
sancionado, se transforma na Lei tf 8.917, de 13 de julho de 1994.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Exposlçao de Motivos

339, de 07 de julho de 1994. Pedido formulado por MOI1AMED ALI EL AM1NE, de nacionalidade
libanesa, de revogaçâo do ato presidencial que determinou sua expulsao do Pais. "Indefiro, face as
informações. Em 13.07.94".

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Funda~ Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Superintendência de Patrimônio e Finanças

DESPACHOS
De acordo com o parecer da PGE(fls. 151 e intrucão do DESSO/DISET,
autorizo a ^ despesa na valor de RS l..461,60 (hum mil, qutrocentas e
sessenta e um reais e sessenta centavos) para formalização do .contrato
de fornecimento de energia elétrica na tarifa horosazonal em favor da
Light - Serv. de Eletricidade SIA, p/ o imóvel da Rua Morais e Silda,
38- Maracanã, caracterizada a inexigibilidade de licitacão pela
inviabilidade de competição (art. 25 da Lei 8.666/93). Solicito
ratificado deste p rocedimento com base no art. 26 da referida lei.

Brasília, 11 de julho de 1994
THAIS MORE/RA DE O. GAZA

Chefe do Departamento de Recursos Materiais
Em exercício

Farei manifestação do DEMAT e de acordo com a Lel 2.666/93, artigo 26,
ratifico o p rocedimento adotado relativamente ã inexi g ibilidade de
competição, dos serviços prestados pela Light - Services de
Eletricidade SIA.

Brasília, 12 de julho de 1994
VIRGIN1A PEGADO GONCALuES

Su p erintendente de Patrimônio e Finanças

(Of. ne 634/941

Ministérios
,=.1-72~8137=—. _z=t,s=r,ss

Ministério da Justiça

CONSELHO NACIONAL DE POLITICA CRIMINAL
E PENITENCIÁRIA

RESOLUÇÂO 99 7, DE 11 DE JULHO DE 1994
DIRETRIZES BdSICAS DA POUTICA PENITENCIdRIA NACIONAL

O PRESIDENTE DO CONSELHO NOMINAL DE POUTICA CRIMINAL E
PENITENCIdRIA (CNPCP), no uso de suas atribulcães legais e

CONSIDERANDO a decisão, por unanimidade, da Conselho
Nacional de Politica Criminal e Penitenciária (CNPCP), reunida em 11 de
julho de 1994, para estabelecer as DIRETRIZES 134SICAS DA POLiTICA
PENITENCIARIA NACIONAL,

CONSIDERANDO as sérias dificuldades do sistema de
execução p enal no Brasil para viabilizar a processo de resuocializacão
do infrator, em conformidade com os conhecimentos modernos da
Criminologia e da Ciência Penitenciária,

CONSIDERANDO o Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN),
criado pela Lei Comp lementar n2 79, de 07 de janeiro de 1994, ere gulamentado pelo Decreto n2 1.093. de 23 de marco de 1994, como
instrumento eficaz para imp lementar políticas públicas no âmbito daexecução dan acaules penais no Brasil,

CONSIDERANDO a necessidade de nerem estabelecidas
diretrizes básicas de politica penitenciária quanto aos recursos
normativos, inatitucionais, humanos, financeiros e materiais, com
vistas à adocão de consistente p lanejamento envolvendo a atuacão do
Ministério da Justiça, dos Governos Estaduais e Municipais,

CONS/DERANDO as Regras Mini.. das Nacaes .Unidas (ONU),a p rovadas em Genebra (Suíça), em 30 de agosto de 1955, referentes à
or ganização penitenciária e ao tratamento humano dos presos, e

CO=N1122.o l dsposto na Lei ne 7.210, de 11 de julhode 1984 (Lei de E
RESOLVE fixar an Diretriz. 	 Dásican da Politica

Penitenciária Nacional, nos seguintes termos(

MULO PRIMEIRO

DOS REOURSOS NORMATIVOS

Art. 12 - Enfatizar a necessidade de se efetivar a
reforma do Código Penal, do Código de Processo Penal e da Lei de
Execução Penal como pressu posto básico para o aperfeicoamento e
dinamização da Juetlça Criminal.

Art. E9 - Reafirmar a importância da elaboração de
le g islação estadual pelos Estados, visando com plementar a Lei de
Execução Penal e de atender as peculiaridades de cada Unidade da
Federação, no contexto da atual realidade penitenciária.

Art.	 32 -	 Instituir o Estatuto do Servidor
Penitenciário.

Art. 42 - Viabilizar Junto ao Con gresso Nacional,

a) A ampliação de medidas alternativas às	 penas
privativas de liberdade.

b) A remição da pena pelo processo educacional, em
virtude de freqUancia e ap roveitamento em curso de qualquer grau, nível
ou modalidade de ensino.

Art. 59 - Promover com os Paises inte grantes do
MERCOSUL e do PACTO AMAZÔNICO a edição de medidas sobre p revenção do
crime, tratamento do delinqUente, transferência de presos e intercâmbio
de informacaes concernentes às leis penais editadas nesses Países.

TÍTULO SEGUNDO

DOS RECURSOS INSTITUCIONAIS

Art. 62 - Reiterar o principio fundamenta/ de que
qual quer pensos prosa ou suj eita a medida de ue guranca tem direito à
preservação de sua integridade física e moral, não devendo ser
submetida a tortura, a tratamento desumano ou degradante, nem ficar
ex posta à execração pública.

Art. 72 - Reafirmar que a assistência do Poder
Judiciário o do Poder Executivo ao preso, ao internado e ao egresso
constitui amas imprescindível para o êxito da efetiva aplicação da pena
nu da medida de segurança, como processo de diálo go entre os seus
d_stinatários e a sociedade.

Art. 89 - Renovar a orientação de que. em todas os
Est gdos, on serviçais prisionais c de regime penitenciário devem ser
t tematizados e dirigidos por um órgão central de adminintração.

...Furado como Su perlotendãncia ou Departamento, CUP,r, de viabilitar
a imp lementacôo da Lei de Execucão Penal e proporcionar condicIes para
a harmônica integração social do condenado e do internado.

Art. 92 - Reiterar que qualquer pessoa sujeita às regras
da execução penal deve colaborar com a ordem, na obediência às
determinacaes ditadas pela autoridade judirial ou adminiutrativa, no
,e , -mre mho ar suas fwilles. conforme as diaposlçaes le ga, e
regulamentar..

Art 10 - Definir a prática institucional adequada aos
objetivou de reeducação, reintegracão social e moral do condenado ante
a execucão das penas privativas de liberdade, viabilizando seu caráter
p rog ressivo atreveu dos regimes fechado, nemi-aberto e aberto.

Art. 11 - Estimular Ias Cond./les Técnicas de
Classificação a assumirem a elaboração dos programas individualizadores
de execucão da pena ou de medida de se gurança, acompanhando a execução
desses programas mediante periódica avaliação.

Art. 12 - Apoiar e expandir projetos ou experiências
inovadoras em estabelecimentos prisionais, com o sentido da
possibilitar a crescente inteseação sécio-educativa do sistema pena/
cam a amenidade.

•
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EDMUNDO ALBERTO BRANCO' an OLIVEIRA
Presidente do ConselhoArt. 31 - Esta Re501U40 entra em vi gor na data de sua
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Art. 13 - Esclarecer a sociedade sobre a importância e a
eficácia das medidas alternativas às penas privativas de liberdade.

Art. 14 - Promover a efetiva a p/icacão da Lei de
Execução Penal nos Estados e nos Municípios, estimulando a implantacão
de prisaes albereues, patronatos e conselhos de comunidade

Art. 15 - Estimular ou Estados e Municípios para, em
colaboração com instituiçaes de ensino superior e entidades
comunitárias, criarem Centros de Reinserção Social que implementem
programas de execução das penas alternativas.

Art. 16 - Promover a assistência jurídica aos presos
provisórios, aos condenados e‘'aos e gressos, através das Defensorias
Públicas, das serviços de assistência Judiciária mantidos pela Ordem
dos Advogados do Brasil e outras entidades, bem como por escritórios de
prática forense dos Cursos de Direito.

Art. 17 - Realizar, anualmente, o Censo Penitenciário do
Brasil, mantendo atualizado o Banco de Dados do Conselho Nacional de
Política Criminal e Penitenciária.

Art. 18 - Estimular a iniciativa privada a partici par do
esforço de reinte g ração social e moral do infrator, possibilitando-lhe
sucesso ao mercado de trabalho.

Art. 19 - Estimular a pedago gia do trabalho do condenado
no âmbito de cada regime penitenciário, capacitando-o, como ciciada°, a
prover sua subsistência com autonomia e criatividade.

Art. 20 - Estabelecer intercâmbio com a Divisão de
Prevenção do Delito e Justiça Penal, ór gão oficial do Conselho
Econamico e Social das Nações Unidas, com sede em Viena (dustria).

Art. 21 - Implantar, no Brasil, uma Agência do Instituto
Latino-Americano das Nacliee Unidaa para a Prevenção do Crime e
Tratamento do DelinqUente, com sede em San Jose (Costa Rica).

TiTULO TERCEIRO

DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 22 - Implantar a Fundacão Escola Penitenciária
Nacional (EPEN), nos termos da Pro posta aprovada pelo Conselho Nacional
de Política Criminal e Penitenciária, com vistas à demanda de recursos
humanas devidamente capacitados, em condicaes de despertar, no
infrator, a a ptidão de viver sem transgredir a lei e ou bons costumes
no convívio social..

Art. 23 - Fomentar a criação, em cada Estado, de quadros
de carreira de servidores penitenciários, que assegurem.

I	 - Carreiras diferenciadas	 para	 as	 áreas
administrativa, técnica, de vigilânciz e custódia

II - Assegurar aos servidores penitenciários acesso aos
cargos de Administração Superior do Sistema Penitenciário.

Art. 24 - Recomendara inclusão da Disci p lina Direito
Penitenciário, nos currículos dos Cursos de Direito

TiTULO QUARTO

DOS RECURSOS MATERIAIS

Art. 25 - Dar continuidade ao Programa de Informatização
do Sistema Penitenciário Nacional (INFOPEN).

Art. 26 - Implantar penitenciárias federais, para regime
de segurança má g ima, em regia.; de fronteira ou em zonas de grande
concentração de .criminalidade violenta.

Art 27 - Ampliar ao vagas do Sistema Penitenciário com
o propósito de evitar o irregular recolhimento de presos provisórios e
condenados em Delegacias de Polícia.

Art. 213 - Desestimular a execucão	 de projetos
arquitetônicos penitenciários que ultrapassem o limite de 500
(quinhentas) vagas, favorecendo a construção de cadeias públicas e
penitenciárias, que assegurem a proximidade do preso à sua família e à
comunidade.

TiTULO QUINTO

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 29 - Fixar que ou recursos provenientes do Rindo
Penitenciário Nacional serão aplicados pela Departamento de Assuntos
Penitenciários (DEPEN), observando ao prioridades estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária

Art. 30 - Reafirmar aos Estados a importância de ser
previsto orçamento adequado às necessidades básicas do Sistema de
Execucão Penal, com base em planej amento que abranja au carências no
sete',

ATA DA 208 R REUNIÃO
REALIZADA EM 14 DE JUNHO DE 1994

Aos quatorze dias do mês de junho de hum mil nove
centos e noventa e quatro, as nove horas, reuniu-se o Conselho Nacional.
de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, em Brasília-DF, no Edifi
cio Anexo II do Ministério da Justiça, sala n o 210, sob a Presidênciá
do Professor Edmundo Alberto Branco de Oliveira. Conselheiros presentes :
Miguel Frederico do Espirito Santo, Maria Eugênia da Silva Ribeiro, Léo
Sebastiao David, Eduardo Maneira, Amauri Serra/vo, Heitor Piedade Júnior
Luiz Flivio Borges D'Urso, Arnaldo Camardelli Agle e Mario Julio Parei
ra da Silva. Ausentes, por motivos justificados, os Conselheiros Edson
Freire O'Dwyer, Damãsio Evangelista de Jesus, Ariosva/do de Campos Pires
Rubens Approbato Machado, George Francisco Tavares, Luiz Alfredo Paim
Cláudio Lemos Ponteies e Divaldo Theophilo de Oliveira Netto. Assessorou
a Reunião o Doutor Geraldo Rego Vilar, Assessor da Coordenação Geral de
Articulação Setorial da Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça/
Kl. Verificada a existência de quárum, o Presidente abriu a Sessão, pon
do em discussão a Ata da Reunião anterior, realizada em 16 de maio dá
1994, que foi aRrovada, por unanimidade. Em seguida, o Presidente propus
que fosse incluida extra Pauta, para julgamento, uma proposta de Resolu
ção do CNPCP, que estabelece prioridades para aplicaçao dos recursos dá
Fundo Penitenciaria Nacional (FUNPEN), bem como a apresentação no P/c
nirio do novo Secretario dos Direitos da Cidadania e Justiça/MJ, DoutOF
Pedro Antonio de Avaliar, que aproveitará a oportunidade para submeter
ao CNPCP um Oficio enviado pela Caixa Econõmica Federa/ , questionando
a liberação de recursos do FUNPEN. Aprovada a proposta acima, o Presi
dente distribuiu aos Conselheiros copia da citada proposta de Resolução7
pondo-a em discussão. Após ser amplamente debatida, artigo Ror artigo
a Resolução foi aprovada, por unanimidade, coo ,a recomendaçao para que,
aptis a sua publicação no ;liaria Oficial da União, seja enviada, através
de Oficio do CNPCP, cópia a todos os Secretários do Justiça dos Estados .
Dando prosseguimento, o Presidente apresentou o Doutor Pedro Antonio de
Avaliar, Secretario dos Direitos da Cidadania e Justiça/MJ, a quem deu
os votos de boas vindas ao Plenário do Conselho, desejando-lhe, também,
pleno muito no honroso Cargo que acaba de assumir. Na ocasião, colocou
o CNPCP ã disposição de Sua Excelência, enfatizando que o Colegiada lhe
dará todo o apoio necessário para que leve a bom termo a sua nobre missão.
O Secretário agradeceu a manifestação do Professor Edmundo Oliveira,pon
do-se tambãm a disposição de todos os Conselheiros do CNPCP. Na oportá
nidade, submeteu ao Plenário o Oficio DELOT/DIPLO 131/94, de 09.06.94
enviado pela Caixa Econômica Federal, concernente ao FUNPEN. Cópia do co
ferido documento foi distribuída aos Conselheiros, para posterior aprá
ciação. Após a retirada do Secretário, o Presidente pôs em discussão
mencionado Oficio que, apôs ser amplamente debatido, houve unanimidade
para que fosse elaborada uma Resolução do CNPCP atinente ao assunto. Na
ocasião, o Plenário redigiu e aprovou a Resolução, que dentre os seus
Artigos, "entendeu improcedentes as dúvidas suscitadas no item 2 do Ofi
cio DELOT/DIPLO 131/94, de 09 de junho de 1004, nu que diz respeito H
falta de indicação precisa sobre qual parcela de arrecadação dos prof
nósticos, sorteios e loterias, administrados pela Caixa EconOmica Fede
ral, incidirá o FUNDO PENITENCIÁRIO NACIONAL". Em outro Artigo 	 "reco

manda ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça as gestões
que entender necessãrias, visando a urgente operacionalizaçao do FUNDO
PENITENCIÁRIO NACIONAL". Dando Continuidade, o Conselheiro Luiz F/ávio
D'Urso fez a entrega do seu Relatório, sobre a visita do CNPCP à APAC,
em São Jose dos Campos/SP, em 22,02.94, mencionando as 130 cidades bra
sileiras gue já adotaram a filosofia daquela Associaçio. O referido Dá
/ataria ja havia sido aprovado, por unanimidade, na Reunião de 16.05.94'
Em seguida, o Conselheiro Mario Julio apresentou o seu Parecer. concer
sente ao Processo-MJ n o 5499/94, contendo o Relatório de Atividades dá
1993, do Conselho Penitenciário do Estado-do Maranhão. Em seu Parecer , •
o Conselheiro Relatar registra que aquele Colegiada "deixou de juntar
no entanto, cópia dos Relatórios das Inspeções efetuadas em 1993, provi
dõncia que sugiro aos meus ilustres Pares seja tomada pela Exma. Sra. Prá
sidente do Egrégio Conselho Penitenciário daquela Unidade Federativa 7
baixando-se o processo, assim, em diligõncia, para a mencionada comple
mentação". Parecer aprovado, por unanimidade. Comunicações: O Conselhei
no Luiz Flávio D'Urso comunicou a realização do XV Congresso Interna
cional de Direito Penal, a ser realizado, no Rio de Janoiro/RJ, de 04 E
10 de setembro de 1994, promovido'pelo Grupo Brasileiro da Associação
Internacional de Direito Penal. Na oportunidade, distribuiu copia aos
Conselheiros do mencionado evento, bem como uma publicação referente "a
Política e Sistema Penitenciário de São Pau/o . , impresso pela Secreta
ria da Administração Penitenciária daquele Estado. ProposiçOes: O Prá
sidente propõs ao Plenário para que as Reuniões do CNPCP sejam realizá
das às terças-feiras, em virtude de um Parecer da Delegacia Regional dá
Tesouro Nacional/DF, esclarecendo que "a justificativa para a concessão
de diárias, consoante o disposto no 1 3. do Art. A. do Dec. 343/91, de
verá ocorrer sempre que o afastamento do servidor iniciar-se a partir
de sexta-feira, alam dos que incluam sãbados, domingos e feriados"
Como alguns Conselheiros tem que se deslocar para Brasília nos domingos,
por não haver Vão compatível com o horário do inicio da Reunião,ãs 09:00
horas das segundas-feiras, evitar-se-ia essa justificativa. A Proposi
ção foi amplamente debatida ,havendo unanimidade para que as Reuniaes sã
jam marcadas para as segundas-feiras, às 09:00 horas, compatibilizando7
assim, o interesse dos Conselheiros co seus compromissos profissionais,
principalmente os que residem fora de Brasília/DF, além das dificulda
deu de vãos comerciais nas terças-feiras. Para o segundo semestre de"
1994, o calendário das Reuniões ficou aprovado, conforme as datas e dias
da semana a seguir: 04/07/94, segunda-feira; 22/08/94, segunda-feira
26/09/94, segunda-feira; 24/10/94, segunda-feira; e 28/11794, segunda -
feira. Esgotada a Pauta, o Presidente deu por encerrada a Reuniao, agra
decendo a presença de todos. E para constar, eu , Maria Margarida Roguei
ra Aragão. Secretaria, lavrei a presente Ata que, depois de lida c apro
vada, será assinada pelo Presidente do CNPCP.

EDMUNDO ALBERTO BRANCO DE OLIVEIRA	 (0E. 59 72/94)
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SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros
DESPACHOS DO DIRETOR

Autorizo a transformacão do visto tem porário em permanen-
te, com base em p ronunciamento favorável do Ministério do Trabalho

PRSCESSO NO 8460-0(1,469/94-81 - GELI DE VRIES e FOSSA SELES DE VRIES

Consoante ex pressa manifestarão do Ministério das Relac5es
Exteriores e para o fins de que trata a Portaria Ministerial n2 394/91,
declaro prorrogado por mais (SP) dois anos o status de refu giado reco-
nhecido a CLAUDIO DANIEL RUSSA e a MARIA ESTHER BASUALDO e seus filhos
FERNANDO TOCO BASUALDO e MATIAS AGOSTOS BELLI BASSALDO, todos de nacio-
nalidade ar gentina. processo n9 8000-11.747/94-95

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARKES

(0f.n9 116/94)

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Permanências definitivas deferidas

PROCESSO NO 8505-05.394/94-11 - JUSTOS FRANH DOSKOC1L

Permanências definitivas deferidas rom base na condirão
de inexeulsabilIdade prevista nu Art 75, II, da Lei nP 6 815/80, con-
dição esta apurada em sindicancia realizada pelo Departamento de Poli-
cia Federal.

PROCESSO N2 0444-0001360/94-35 - DAVID CHRISTOPHER OARLOW
PROCESSO Ne 0505-05,051194-67 - ARIEL SERGIO PFEFFER SLOBODINSKY e RD-

SAROO LOPEZ LOPEZ

Permanências definitivas 'indeferidas

Indefiro os presentes pedidos de permanóncias definitivas,
tendo em vista que não sendo localizados os interessados, nos endereços
fornecidos nos autos, restaram prajudicadas as instruções dos processos,
no tocante a guarda e dependência económica das proles brasileiras.
PROCESSO NO 8505-15.652/90-08 - CARLOS FRANCISCO BRULL SALVOS
PROCESSO NO 8354-01.762/91-18 - NELIDA MONGELOS DE DE MELO
PROCESSO NO 8505-06.033/91-78 - LEIS MAURICIO LEIVA HIDALGO e ADRIANA

SOL CARMEN MIRANDA DE LEIVA
PROCESSO NO 8505-06.283/91-35 - CONSTANTIN BILEA
PROCESSO Ne 8505-32.394/91-33 - JESSICA PIZARRO VALDIV/A
PROCESSO NO 8336-01.038/93-00 - ANTONIO GUTIERREZ RIVERA
PROCESSO N4 8460-02.157/93-64 - ALVES DA CUNHA
PROCESSO 54 8505-000844/93-08 - LUIS ROBERTO VALENCIA VALENCIA
PROCESSO NO 8505-16.330/93-10 - STEPHANIE MARIE JOSEPH CARROS
PROCESSO NO 8505-16.594/93-83 - JESUS MANUEL PASTRANA TRUJILLANO
PROCESSO Ne 8505-21.557/93-04 - RAQUEL PATRICIA RAMIREZ RAMOS

Indefiro os presentes pedidos de permanências definitivas,
tendo em vista que não sendo localizados os interessados, nos endereços
fornecidos nos autos, restaram prejudicadas as instruçées dos processos

PROCESSO NO 8505 -03.576/92 	 MARIA ELENA PEREZ DEVAI
PROCESSO NO 8505-08.241/92-47 - ALBERTO ROSSELL CORTADA

Indefiro por ter o estrangeiro retornado ao País de cri-'

PROCESSO NO 8230-01.096/91-97 - MARCO ANTONIO DA CRUZ ANDRADE TEIXEIRA

Indefiro diante da impossibilidade de localização do es-
trangeiro através do endereço fornecido nos autoS.

PROCESSO NO 8505-13.632/92-83 - PATRICIO SALVADOR BARRIOS SUAREI

Prorrogação de prazo de estada no Pais deferidos

PROCESSO NO 8000-19.201/93-74 - GEORGES YOUSSEF TOUMA, até 07101/96
PROCESSO N2 8000-W696/94-08 - TATSUYA 1(0 e MARIN° ITO, até 11/07/96

Defiro a erorrogacão do prazo de estada até 26101/96,
ressalvando ser intransformáve/ o visto concedido a partir da Resolução
n2 21 da Conselho Nacional de Imigracão

PROCESSO NO 8460-11 672193-71 - HARL THOMAS G/ETH. MARIA ISABEL HAONA
DE GIETH, HARL CASAR GIETH e ANDRES TO-
MAS SIES)

Prorrogações de prazo de estada no Pais arquivadas
Determirm o arquivamento das p resentes p rocessos diante

da solicitação das em p resas contratantes

PROCESSO NO 8000-09.865/93-06 - DARRELL JOSEPH CLARHF
PROCESSO NO 0000-02.312/93-51 - XAVIER RAYMOND BRUNO LANGLO1S
PROCESSO NO 0000-18 033/93-36 - DONALD HORACE SEAN/
PROCESSO NO 8000-18 408/93-77 - NIKIKA HALEB
PROCESSO N2 8000-03 002/94-80 - MELCHOR SALMORIN SALGADO
PROCESSO NO 8000-03.003/94-42 - JORGE VILLAVECENCIO SUNICO
PROCESSO NO. 8000-03.006/94-31 - DANILO ACOSTA RAMIREZ
PROCESSO N2 8000-03 007/94-01 - ZELJHO TODOROVIC
PROCESSO N2 8000-03 008/94-66 - JOSEPH RANKIN FOXZGERALD
PROCESSO 59 0000-03 169/94-03 - DANNY DOUGLAS PWARSON
PROCESSO N2 B000-03.170/94-94 - EDUARDO CANEDA ANDARES

'Determino a arquivamento já que o estrangeiro está soli-
citando novo visto a partir de p rocesso que tramita junto ao Ministério
da rrabalha

PROCESSO N.9. 5000-03 565/94-92 - 060100 CERECET10 ASSOLAR

Determino o ar quivamento já que o estrangeiro obteve novo
visto a partir de processo que tramitou Junto Ministério do Trabalho

PROCESSO NO 8000-000965194-02 - PANTALEON ZALETA VALDES

LUIVAULO TELES eERRE11.A BARRETO

RETIFICACX0

No Diário Oficial da União, página n2
6 810, de 09 de maio de 1994 e página me 9.984, de 04 de julho de 1994,

Leia, se

PROCESSO NP 8000-02.853/94-41 - ATAIDE SIMIZIO PEDRO LUMUENAMIOW
PROCESSO ble 0000-07 987/94-95 - FRANCIS CARACIOLO AZAVEDO, MARIA DE

GRAÇA ARTIMIZIA AZAVEDO e VANESSA LOUR-
DES ADAMADO, até 07/07/96

PROCESSO NO 8280-01.276/94-17 - FAUSTOSA DA COSTA COELHO, até 02/04195
PROCESSO NO 8460 08 313/94-81 - NORMAS ADRIAN MILLAN NEUMANN, 	 até

21/03/96
PROCESSO NO 8505-05 240/94-30 - UMAS ADRIAN SALINAS ARAGUN, até

05/04/95

rio Oficial da União, Seção I, página
ne 8.681, de 15 de junho do 1994.

8460-08.023/94-00 - GUEORGI VIKTOROVICH PODPOREINE, POLINA
GUEORGUIEVNA PODPORKINA, MARIIA GUEOR
GUIEVNA PODPORKINA, ASNA GUE0005IEVNAP7)
DOIRKINA e NATALI/A BORISOVINA PODPORKf
NA, até 06/01/95

8460-08.439/94-10 - FRANCESCA BIANCA CONFORTE
8505-23.773/93-12 - RONALD EDWIN COLLINS. MURA GWEN COLLINS,

JONATHAN EDWIN COLLINS, JEDIDIAH MIJA
MIN COLLINS, GWENDOLYN ANN COLLINS e 1185
NAH LOUISE COLLINS, até 03/10/95

(Of. 59 115/44)

O "Leão" de
ra nova

O IMPOSTO DE RENDA,
REGULAMENTO 1994, apresenta

a legislação vigente que
regulamenta a cobrança e fiscalização

do imposto sobre a renda e proventos de
qualquer natureza.

A obra consolida em 1.034 artigos do Decreto n? 1.041,
de 11. .94, o conjunto de norrhas que enuncia operacionalmente

para o contribuinte, profissionais da área e para a fiscalização,
o cumprimento da obrigação tributária.

Não fique de fora!
Peça já o seu exemplar.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial , 5009.s.,%'00°
SIG Quadra 6 Lote 800	 .739.0.00íZgoo

ç,m1'1;.10Caixa Postal 30.000	 ‘0/
CEP 70604-900 Brasília - DF

Leia-ser
PROCESSO NO

PROCESSO NO
PROCESSO NO



Originai com Dieteite

N? 133 QUINTA-FEIRA, 14 JUL 1994
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 10639

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DO SUL

Região Militar

DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no Ca -
pai do Art 25 da Lei 8666/93, de acordo com o processo nr 00//94aInexi
gibilidade, para a prestação de serviço das seguintes concessionarias=
publicas, para o ano de 1994: Companhia Estadual _de Energia Elétrica -1
(CEEE), Companhia Rio-Grandense de Telecomunicações 	 (CRT), Companhia
Rlo-Grandense de Saneamento (CORSAN) e Empresa Brasileira de Correios.
e Telegrafou (EBCT). Bem como de acordo com o processo nr 002/94-Inexl
gibi/idade, para o ano de 1994, as seguintes empresas que comerciou i =
com vale transporte: Expresso São Pedro Ltda CGC:95591533000100, Gabar
do Transportes Coletivos Ltda CGC:92769660000150, Expresso Medianeir
Ltda CGC:95598629000191, Empresa de Transporte Coletivo Iung Ltda CGC:
89137095000101, Santa Catarina Transportes Ltda CGC:91411140000108.

Santa Maria-RS, 14 de junho de 1994
Ten Cal JOAO NOIL WOLLMANN

Ordcnador de Despesas do Hospital de Cuarnição de Santa Maria

Ratifico, a decisão do OD do HGUSM exarada no processo nr001/
94 e 002/94, referente a inexigibilldade de licitação acima caracteri-
zada nos termos do Caput do ART 2b da LEI 8666/93.

Porto Alegre-RS, 27 de junho de 1994
Gen Div JOAO èARLOS ROTTa

Comandante

(Of. 09 48/94)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 7 de junho de 1994

Processo n . : 10168.004075/91-21. Interessado: 	 REPUBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL. Assunto: Convênio celebrado entre a União e o Banco
Central do Brasil, em 13 de abri/ de 1994, tendo por objeto a
administração das garantias de que cuidam os Contratos de Depósito em
Garantia (Co/lateral Pledge Agreements), do Plano Brasileiro de
Financiamento de 1992. Despacho: Com fundamento nas disposições da
Lei n . 8.666, de 21 de junho de 1993, e tendo em vista o Parecer da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, autorizo a celebração do 1.
Termo Aditivo ao Convênio. Publique-se e restitua-se o processo
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para as providências
complementares.

RUBENS RECUPERO .

(Of. n9 248/94)

SECRETARIA DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO
	. 	 DESPACHOS

Processo	 : 10880.027aa/94-79

Reconheço a inexigibilidade de licitação para opagamento	 de
taxas municipais referentes ã moveis 	 pertencentes	 ã	 União,relativas
ao	 corrente exercicio, em face da	 inviabilidade	 de	 competição, - coe
fulcro	 nu	 artigo	 25	 "caput" da Lei 04 8.666/93, e autorizo a emissão de
Nota de Empenho	 no	 montante estimado de RS 2.800,00 	 (Dois	 mil	 e	 oito
centos reais), a	 favor	 da	 Prefeitura	 Municipal	 de São	 Paulo - CGD nV
46.392.130/0003 -80.

A consideração do Senhor	 Secretário	 do	 Patrininio h. .1i RU

(SPO/MF), para ratificação.
São Paulo-SP, 8 de julho de 1994

ARTUR AUGUSTO LEITE .
Delegado do Património da Uniao em Aio Paulo

Tendo em vista o constante do	 p
rocesso, , Del::;J. d. =muta rt.	 26	 da	 Lei	 8.666/93,	 ratifico a

da União deste Ministírio en São Paulo.
Brasilta-De, 11 

RUBENS YOSHIEIT! TCUAMINE
100. ní7 16/941	 Secrerirro do Podrioánin da União

DESPACHOS

AUTORIZO a dispensa de licitação para aquisição de
1.712 litros de gasolina no valor de R$909,07 (novecentos e nove reais
e sete centavos), em favor do Posto Moderno de Lubrificação Ltda, com
endamento legal no inciso V &artigo 24 da Lei n . 8.666/93, combinado
com o artigo 7 . do Decreto 440/92, tendo em vista o constante do proces
so n . 12799.000024/94-10.

Em face do que dispõe o artigo 26 Sa Lei 8.666/93,
submeto o. assunto à elevada consideração do Senhor Superintendente da
SUNAB, solicitando a ratificação da dispensa em causa.

Salvador, 7 de julho de 1994

MARIO BELLO DE MORAES FILHO
Delegado Regional na Bahia

RATIFICO a decisão do Delegado Regional da SUNAB
no Estado da Bahia, referente à dispensa de licitação para aquisição de
1.712 litros de gasolina, a favor do Posto Moderno de Lubrificação Ltda
nos termos do artigo 24 inciso V da Lei n . 8.666/93.

DETERMINO que se publique no Diãrio Oficial da Uni
ão os despachos de autorização e ratificação, na integra e em conjunto,
no prazo de OS (cinco) dias, conforme preceitua o artigo 26 da Lei ' ng
8.000/93.

Brasilia, 12 de julho de 1994

CELS1US LODDER
Superintendente

(Of. n9 72/94)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Departamento de Controle Econômico

PORTARIA 049 64, DE 29 DE JUNHO DE 1994
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da

competéncia delegada pela PORTARIA/505EP/n9 054, de Si de março de
1994, do Superintendente da Superintendencia de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei na 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP 50001-2704/94 ,resol
ve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 40 do Estatuto
Social da SOL DE SEGUROS S/A, com sede na cidade do Rio de Janeiro -
RJ, relativa ao aumento de seu capital social de
CR$55.932.737,59(cinguenta e cinco milhões, povecentos e trinta e dois
mil, setecentos e trinta e sete cruzeiros reais e cinquenta e nove
centavos) para CR$1.410.654.872,75(um bilhão, quatrocentos e dez
milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e setenta e
dois cruzeiros reais e setenta e cinco centavos), mediante o
aproveitamento da correção monetária do capital, conforme deliberação
de seus acionistas em Assembléia Geral Ordinária realizada em 05 de
abril de 1994.

0010 FERNANDO MOURA VIANA

SOL DE SEGUROS S.A.
C.G.C.N.F.N.33.412.230/0D01-17

Ata da AGO, realizada em 0504.94, lavrada em (sena de sumária. Data Hora e Local: Dia
05.04.94. as 10.00h, na sede social, na Rua das Palmeiras n . 72-pla Botafogo, rassta cidade. Convocação:
Convocados os Srs.Acionistas, por editais publicados no DOERJ, Pie V, e Jornal cio Com :ardo, respecthamerke,
dos dias 28.29 030 n28. 290 30.03.94. Presença: Presentes os Acionistas reprasentando mala de 2/3 do Capital
Social, consoante assinaturas lançadas no Lhrto de Presenças. Mesa: Presklente: Gostam Alfonso Capanema.
Secretário: Jorge Luiz Varejão Pinto. Ordem do Dia: a) Exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria e
das Demonstrações Financeiras, referentes ao exercido encerrado em 31.12.93; b) Resultado do exerckb e sua
destinação; c) Aprovação da Reserva de Capital resultante da correção da expressão ~etária do Capital Social
0500 capitalização, com a consequente alteração do art. 4 . dos Estatutos SocLais; d) Eleição da Diretoria e Nação
dos soas honorários; b) Outros assuntos da interesse social DMberaçõea tomadas peta unanknickkla dos
acionistas presentes à Assembléia. a) Foram examinadas, discutidos e aprovados o Poiret°, de Diretoria e as
Demonstrações Rnancelras, referentes ao amoldo sodal encerrado em 31.12.93, publicadas no DOERJ do dia
04.03.94. b) Foi discutido e aprovado o montante da cortarão da exprearão =miaria do Capital Soda!, no valor
de CR$ 1.354.722.135,16 a ser lançada à Conta própria de Reearva de Capital. c) FOI reconhacido o rematado
do exercício, representado por um lucro equivalente a CR$ 20.413,796,12, e delemtnado que tal valor urja levado

custado 1.ucros/Prejuizos Acumulados', para &ar eventrialmeMe compeneado com os prejuízos acumuladora
dos exercidos anterbres. d) Fol discutido o aprovado o aumento Cb Capital Social, eam emissão de nomes ações.
de CR$ 55.932.737,59 para CR$ 1.410.654.872,75, mediante o aproveitamento do saldo da conta Reserve de
Capital, resultante da Correção Monetária do Capital Social realizado, no Mor de CR$ 1.354.722.135,16. Desse
modo, o art. 4. do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: M. - O Capital Social é da CR$
1.410.654.872,75, dividido em 164.305238 ações ordinárias nominativas, sem valer nominal. e) Foi deliberado
eleger a seguinte Diretoria, com mandato de um ano: Diretor Presidente: Gustavo Alfonso Capanema. brasileiro,
casado, advogado, podador da cadeira do Identidade expedida pela OAEVRJ sob os' a.547, inscrito no CPF/MF
sob o n. 006.388.547.68, residente a domiciliado nesta cidade; Diretor: Luiz Airado DE Gomes, brasileiro,
separado consensualmente, podador da Cl expodkla pelo IFP sob 00' 039747-2. inscrita no CPF/MF aob o n.
432.130307-91, residente e domiciliado nesta cidade; sendo aprovados. também, os honorários glcbaM rransals
do CR$ 5.000.000,00, que serão distribuídos a notório da Diretoria, e sofrerão reajustes segundo a política salarial
adotada pela Sociedade. Nada mais havendo a tratar, tela presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos
presentes. Rio. 05.04.94. Presidente: Gustavo Alfonso Capanerna. Secretário: Jorge Luiz Varejão Pinto.

elo 26.037 - 13-7-94 - RS 151,20)

imm~-11111111F-111
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PORTARIA NO 73, DE 4 DE JULHO DE 1994

C. CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECDNOMICO, usando da
compota.. ia delegada pelo PORTARIA/El:SSP:n a 054, de 16 de março de
1994,    	 Super nt n lor.te da Sat. er	 de Seguros Por dos,
tendo en vista a disposto no artigo 77 do Decreto-lei na 73, de 21 de
novembro de 1966,	 o que consta de prioresa SUSEP	 -2455, 94, 'oral.
ve

Aprovar a NIt eraCaa introduzida no artigo 6O do Estatuto
Soc.:a : SUI. AMERICA UNIBANCO SECURADDRA S. A, oca, Jed, ria ...idade de
Sac. . aulo - SP, relativa ao aumento de seu capa. tul social de
ORO .4001.343,00C .. 343, 76 Itrezentc, e eur.tc e geai.", milhões, guar..rita e ta n-,
cr- - , .,os	 1,3 iS	 setenta	 e	 seis	 centavos)	 para
CP.:E. 19C. O g l . 106, 47 (oito bilhões, oeste e noventa milh.."5.-e, arti

Jont, O seio cruzeiros roais e quarenta	 vete centavos), nealante a
„ror, ...a ;1_	 .aa .lasttni	 a	 non, j,

o q... ta. 1 , JOS t .rme le	 er	 a.. inist e em A 5, emr,I.:
?r$jaSur,a	 EJ t r aor din3 r	 r oaliz	 aro, nte	 2'. d..
1 9 9 4 .

621.10 LUIZ PINTO PAREos2%

SOL AMÉRICA UNIBANCO SEGURADORA SrA
C.G.C. ti° 33299.533:0011-00

Atn9 daS ASSCn ab/6139 GcroisOrdinarla e Extrao:dAÉria (Cumulativa), realizadas cni 2$d2 março 65 1034.
O . Local e Hora. Rua Libero Badare h°233 32° anca,. na and .. duEIa P000, Estado do Slo Pau ro.as 14 30 noras
2 • Quorum Acionistas representando mas da 2,3 do capital s.:kir votante. 3 Presença Gretares da soc Pado o
Repteserdantoat: Artur Andersen 00, empresa quo pfusta audtioa sociedade 4 • Aves; aos Ac ao stas Foram
publicados no Mate Oficial do Lutadora São Pauto. odções aos dos raça fevereiro e 1 02 43  março de 1934 e na
Gazeta Marcanti., edições dos dias 26 de levarem e 1 e 2 de março de 1994. 5- Editais de Convocação' Fomm
publicados no Dario Oficial do Estado de São Paulo. edições dos das 22. 23 e 24 de março de 1994 e na Gazeta
Mercantil, ediçô es dos dias21,22 o 23 de março da 1994.6 • Mesa:Presciente. Dr. Sergio Augusto Rbero.Secretâno:
Dr. Oswalcto Mário Pêgo de Arpem Azevedo. 7- Assembléia Geral Manaria 7.1 - Deliborações: Todas aprovadas
por unanimidado, com abstenção dos legalmente impedidos. 7.1 1 Aprovados o RelatOno da Administração, as
Demonstrações Financeiras, a destinação do Resultado assim como o Parecer dos Auditores, retahvos ao exerciam
socellindo em 31.12.1993,os quais f oram publicados no DianoOliciardoEstado de São Pauto ena Gazeta Morcanhl.
edições do dia 26de levererode 1994.7.1.2 -Aprovadaproposta doSenhor Presidente da Diretora Dr. Rony Castro
de Oliveira Lyda, nosenhdodeque osdividondos referentesao exercloode 1993, correspondam a 100,00%dolucro
LiquidoAjustado. A Importanciaaserdistribuida,deduadodo adiantamento efetuado, corrigido até 31.12,1993deverá
ser atualizada pela variação acumulada da IDTR. ocornda entro a data do Balanço e 04.04.1994, data a partir da qual
osreforidosdividendos licaãoádisposiçãodosacionalas. 71 3 -Aprovada proposta do Conselhodo Adminisvação.
para a distribuição de ate CRS 171.000.000,00.0 valoresde 31 12.1993. entre os funcionános,corno participação nos
resultados apurados no Balançado 1993, importância que cora corrigida monetanamente ate adotada  pagamento
7.1.4 - Reeleitos os membros do Conselho de Admrnistração, adiante indicados e qualificados: Presidente: Sergio
Augusto Ribeiro, brasileiro, casado. economista, portador da Carteira de identidade RG n° 947.939, expedida pelo
InstitutoFólix Pacheco °C.P.F.n°007.808.477/68, Vice-PreadeMes.RonyCastrode Oliveira Lyno,braalerto, casado.
advogado, podador da Cadeira de Identidade RG n° 955.949-3, expedida pelo Inshluto Feliz Pacheco e C.P.F.
347.139.807149 e Pedro Moreira Saltes, brasileiro, casado, economista, podador da Cadeira de Idenhdade RG
19$79.952 -SSP/SP e C P.F. n° 551.222.567/72, Conselheiros:Cimo Silva, brasileiro, Casado, segurador, portador
da Carteira do Identidade n°1.145.674 expedida pelo Instituto Félix Pacheco e C.P.F. n°021.873.057/49 e Tomas
Tomislav Antonin Zinner, naturalizado brasileiro, casado, economrsta podador da Carteira de Identidade n°1.354.965
expedida pelo Instituto Fêfix Pacheco e C.P.F. n° 007.884.967/87, sendo o endereçado 3 0 ria Rua Ubero Rodará n°
293.320 andar - Centro • São Paulo e os demais na Rua da Quitanda n°86- Pode - Centro - Rio de Janeiro. 7.1.5 •
Aprovada proposta do representante da acionista Sul América Empreendimentos Comerciais S/A, fixando a remune-
raçãoglobal e anualdos membrosdo Conselho deAdminatração e da Detona, tomate 1.100.000 URVa serdstribuida
entre seus membros a criténo do Conselho de Administração. 7.1.6 Aprovada a Reserva de Correção Monetária do
Capital Realizado, no montante de CRI 7.861.388.685,93 a ser captalizada. 7,2- Assembleia Geral Extraordinána.
7.2.1 • Aprovada a proposta da elevação do capital social de CAI 324.000.043,76 para CRS 8.190.001.106,47 com
Incorporação da Reserva de Correção Monetária do Capital Realizado no montante de CRI 7.861.388.685,93 e da
Reservada Reavaliaçãono valor deCR$ 4.612.376,78 com a consequentealteração do valor nominaldasaçõespara
0090,13650ada uma.7.22 . Aprovada a proposta da redaçãodoArt Pdo EstatutoSocialquepassaasera seguinte
- 'Art. 50.0 capital da sociedade é de CRS 8.190.001.100,47 divididos em 60.000.008.106 de ações ordinãrias
nominativasintegralizadas.do valor nominaldeCRS0,1365cada uma. Parágrafo Primeiro -A sociedadepodará emitir
cautelas,certifaados ou titulosmúltmlosdeações, osquaissergosempreassinados por2 (dois) Diret00es,por2 (dois)
mandatários com poderes especiais, ou autenticadas com chancela mecânica, observadas as disposições legas a
respeito.• Parágrafo Segundo •Odesdobramentodecautelase titulas múltmlossera efetuado a preçodecusto". 7.2.3
• Aprovada a proposta de adiamento da alteração do Ad 3° do Estatuto Social para outra Oportunidade. 8 -Conselho
Fiscal0Conselho Fiscal não folouvido por Mose encontrarem funcionamento. 9 • Documentos Arquivados.Ficaram
arquivados na sede da sociedade as propostas submetidas a apreciação da Assembleia. reter/as nesta ata. 10 -
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a sessão suspensa peto tempo necessáno a lavratura da presente ata
que apds lida e aprovada é assinada por todos os presentes. Sio Pauto, 2500 março de 1994. as.) Sergio Augusto
Ribeiro-Presidente.OsivaldoMário PégodeAmonm Azevedo •Secretáno,SulAmênca EmpreendimentosComeroaa
S/A Rony Castra do Oliveira Lyrio e Oswaldo Mário Ptigo de Amorim Azevedo Diretores, Sul América Bandeiranto
Seguros SIA Rony Castro de Oliveira Lyrio e Oswaldo Mário Pêgo de Amam Azevedo Diretores, Unbanco -União
de Bancos Brasileiros S/A Israel Valnboin e Roberto Kander Bornhausen Diretores, Cimm Sirva, Jose Canos Aires
Gonçalves Oliveira, Pedro Luiz Osório de Araú)o, Altair Santos de Bulhões e Representante da Anhur Andersen S/C.
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.

Estatuto da Sul América Unlbonca Seguradora SfA,aprovadopelas Assembléias Gerais Ordinária °Extraordinária
(Cumulativa) realizadas em 29 de março de 1994 -Capitulo I Denominação, Sede, Objeto e Duração • Art.1° -Sul
América Unibanco Seguradora S/A, é uma sociedade anónima, autonzada a funcionar pelo Governo Federai e se
regerá pelo presente Estatuto e dispositivos legas aplicáveis. Art.2° -A sociedade tem ceder toro na cidade de São
Paulo, Estado de São Pauto, podendocriar,manter, encerraresuprImiragênces, filias, sucursais o esonténos no Brasil
efou no Exterior por deliberação da Diretoria, satisleitas as formalidades legais. Ad. 3°-A sociedade tem por objeto
a exploraçãodas operações de segurosdosramos vida e elementares,em qualquer de suas modalidades ouformas
A0.4°- Optara do duraçãoda sociedaderl indeterminado.Capituto Ir-Capitel e Ações -Art. 5° -0 captaida sociedade
é do CRS 8.190.001.106,47 divididos em 60.000.008.106 de ações ondularas nominativas integraizadas, do valor
nominal de ORO 0,1365 cada uma. Parágrafo Primeiro - A sociedade podara emitir cautelas. certificados ou Mulos
múltiplos do ações, os quais serão sempre assinados por 2 (dois) diretores, por 2 (dois) mandatários com poderes
especiais. onautenticadas com chancela mecânica, observadas asdaposições legas a respeito. Parágrafo Segundo
°desdobramento de cautelas e títulos múltiplos será efetuado a maçado custo. Art.6° - Asada ação correspondera

um voto nas deliberações das Assembléias Gerais. Capitulo III- Assembleias Gerais -Are. 7 , - A Assembleia Geral
reunir.se.,3, ordinariamente dentro dos três primeiros meses seguintes ao término do excrucio socai, e, extraordina-
riamente, quando convocada na fona legal ou estatutána, sendo presidida pelo Presidente do Conselho de
Administração, e secretariada por um dos acionistas presentes, escolhido pelo referido Presidente. Art. 8° • Os
acionistaspoderão fazer-se representar nasAssembléias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que
selaacionisia. advogadO, representante de instituição financeira ou administrador de fundosde investimento eporseus
representantes leçials, ou ainda por administrador da so,..-iedade.com a festação contida no § In tine, do Art.134,
da Lel n° 6.404.de 15.12.1976.Art. 9°- Ficaão suspensas as transferênciasde ações nos oito dias que antecederem
a realização da Assembléia Geral. Capitulo IV- Adminiatraalo - Art. 10 - A sociedade será administrada por um

Conselho de Administração e por uma Diretoria Executiva compostos por pessoas naturais residentes no país.
Parágrafo Primeiro - A remuneração global e mensal dos administradoras será estabelecida pela Assembléia Geral,
cabendo ao Conselho do Administração distribuir a quantia respectiva entre os administradores. Parágrafo Segundo
Além da remuneração de que trata o parágrafo 1° amma,os administradores terãodireitoa participar nos lucroscaso

a Assembléia Geral assim venha a delberar. nos termos do Artigo 28 deste Estatuto e observado °disposto no artigo
+52 parágrafos 14 2° da Ler n°6 404 Parágrafo Terceiro Os administradores serão investdos em seuscargos na
forma da lei, estando dispensados de prestar caução em garante de seus mandatos. Seção I • Conselho de
Administração -Art. 11 - O COnSelho de Administração será composto dano minimo 3 (três) e no máximo do 6 (seis)
membros, acionistas, sondo ti/um) Presidente, 2 (dois) Vice .Preadentes, todos eteitos pela Assentida Geral da
Sooedade.ParagratoUnico- OmandatodoConselho é deumano,admitda a reeleição An 12 -CompotoaoConselho
de Administração I lixar a orientação geral dos negócios da companha e afirmar o mspecfivo orçamento gerai, II

Maga e desMuir os Direto res da Companbra e fixar lhes as atribinçães. respeitadas asconferidas po r este Estatuto,
podendo ainda cometer a um ou mais Diretores quaisquer dessas athbuições. III fiscalizar a gostão dos Datares,
examinar a qualquer tempo. os lw ros e papéis da companhia, sololar in formações sobro contratos celebrados ou em
vra de celebração. e quaisquer outros atos que julgar necessário. IV . convocara Assembléia Geral V - submeter a
Aesemuo ia Gerai o relatório da adminatração, as demonstrações financeiras da sociedade, os pareceres dos
auditores Indepandentes, bem como propostas para destmação dos lucros e de alteração do estatuto tomai, .
autoriza, a partic Tpação da companhia era outras sociedades, observadasas dsposições legas eminentes, VII -fixar
a li nha de ação asem adotada pela sociedade nas AssembAias Gerais das comparavas das mas seja aoon a la e
Paca, o representanto logal da sociedado que comparecerá as menoonadas assembleias, VIII -cistribuir. nos limes
toados pela Assembléia Geral, as gratificações anuais dos adm inistradores. quando anglobadsmente votadas. IX.
indicar, setor o caso, os nomes dos representantes da sociedade a serem submetidos as Assembléias Gema das
socadades das quais ela seja acionista, para exercer cargos na administração sura fiscalização. 5- autorizar a
aqu sição. doação, alienação e mango de bens Mares, constituição de ónus roais, sobre os mesmos. bem como
O cessão de direitos reais. ou a renúncia de direitos, dos quais a sociedade seja Molar; XI - aprovar e alterar o
organograma funcional da sociedade Coaras nívea de vem:mentos, salários e outras vantagens dos empregados.
Mondo comoter a um das Conselheiros qua,quer dessas atribuições. XII - °soalhar o destituir os auditores
independentes. Art. 13 Compete ao Presidente do Conselho de Adm inistração; 1- coa, instalar e presidir
zwambhjia Gerai comem, matata• o presidiras ret.n6OS do Comelho do Administração, mandando rum as
raspeetmvau atas no beto competente Art 14 Na caso de ausênca ru irrniedm reto, o Presidente do Conselho de
Aommaração será substitindo pa , um dos Ved-Presdontes que &nu.. Parágrafo Primo ro [Coe.° de vaZacc,a
°acaroado Conselheiro, este sela calamina, por uni amonsta.exhcadope:o Pres ,dente do Conse:ho. o qual soma
alia pnmerta Assembléia Geral. Se acartara vacânca da meiam dos cargas. a Assembleia Geral será convocada
~proceder a nova eleição. Parágrafo Segundo O Conselneeo ausente podara se fazer representar nas reuMões
Por CanSelharo que designar Esta designação deverá ser feita por SUMO. ao Presidente do Cansam Art. 15 As
muniõ es do Conseln o se realizarão com a presença de no mineno, quatro do seus membros, cabendo ao Presidente
00010 de maldade Parágrafo Unmca O O Presidente do Conselho, ou seu substrtuto. com um Vice•Presidente, bem
como um terço (I /3) dos Conselheiros presentes a reunião, Am o direito de recorrer com eleito suspensivo pomo
Assembléia Geraldasdecisões tomadas O recursodeveráconstarda ata da reunião e. enquantoa Assembléia Geral
nãos° manifestarsobre oassunto. ficará suspensa a decisão objetado recurso.Ad 16 0Conselhode Administração
se reunirá, ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por um de seus membros ou
pelo Diretor Presidente da sociedade Seção II • Diretoria Executiva Art. 17 'A Diretoria Executiva, aleita pelo
Conselho de Administração.com mandato de um ano.sera composta de, no mimo 6 (seis) ano máximo de 11 (onze)
membros, sendo um Diretor Presidente, três Diretores Vice-Presidentes. um Diretor Superintendente e 6 (seis)
Diretores F.xeculnros Parágrafo Único No casada vacância desamo de diretor° Can galhada Administração poderá
elegernovo Diretor para servir o restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância docargo
de Diretor Presidente Art. 18-A Diretoria do órgão de administração executiva da sociodade, cabendolhe executar
a politica estabelecida pelo Conselho de Administração e as diretrizes básicas por ele fixadas, bem como a
representaçâo da Companhia. AO 19 -Compete ainda a Diretoria . 1' Implementar os planos e programas aprovados
pelo Conselho de Administração;II - executara politica de produção, técnica, administrativa e Financeira da companhia;
III - admitir o demitir empregados. funções que poderá atribuir no todo ou em parte, a umas mais Diretores ou a do1s
mandatarios IV • aprovar as orçamentos anuais setoriais, dentro das diretrizes básicas estabelecidas pelo Conselho
de Administração; V • decidir sobre a abertura e encerramento de filiais, sucursais e agências dantro e fora do pais
Art. 20 - A Diretoria reunir .seá, ordinariamente, uma vez por mês, com a presença de, pelo m anos, metade de seus
membros, sendo as decisb es tomadas por maioria de votos presentes, cabendo ao Diretor Presidente o voto de
eUalidade. Art 21 -Compete ao Diretor Presidente . ' -convocaras reuniões, dirigir °orientar os respectivos trabalhoS,
os quais serão reduzidos atarmos lavrados em livro próprio: II - executar a politica estabelecida pelo Conselho de
Administração apela Diretoria; III -coordenaras áreasde execução da sociedade edosuascontroladas °estabelecer
a orientação geral das atividades da Diretoria, caso o Conselho de Administração não o tenha feito. Art. 22 - A
representaçãoativa apassiva da sociedade, emjukoouforadele.serasempreexercidapordois Diretores. Ela podará
ser exercida porém. isoladamente por um dos Diretores designado pelo Conselho de Administração nos casos de
comparecimento e votação nas Assembléias Gerais de empreses das quais a sociedade seja acionista ou sócia.
Parágrafo Primeiro - É lícito a sociedade fazerao representar por procuradores constituídos através de mandato,
assinado por dois Diretores. devendo ter especificado. no Instrumento. os atos ou operações que as mandatários
poderão praticar ao duração do mandato O mandato 'ad judicia' pode ser outorgado por prazo indeterminado.
Paragrafo Segundo - A representação da sociedade perante os órgãos fiscalizadores de suas operaçõos poderá ser
feta por qualquer Direlonsoladamente Art. 23 • NasSuasausências ouimpedimentostemporários oDiretorPresidente
será substituiria por um dos Diretores Vice•Presidentes que ele indicar Os Diretores se substituem entre sl, e no caso
de vacância, o fato será comunicado ao Conselho do Administração. para os fins de direito Art. 24 • A sociedade terá
um Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros e Igual número de suplentes, mas seu funcionamento não será
permanente. Art. 25 - O Conselho Fiscal só será instalado pela Assembléia Geral a podido de acionistas que
representem. no mínimo. um decimadas açõesda sociedade Parágrafo Único •A Assembléia Geraldeque trata este
artigo, elegerá os membros eletivos e suplentes do Conselho Fiscal o asna período de funcionamento terminará na
pnmaraAssembléiaGeral Ordináriaapóssua instalação Art 26 . 0smembrosdoConselho Fiscalterãoacompeténcia
lixada pela lei escoo  remuneração será estabelecida pela Assembléia Geral que os eleger, observados os limites
minou legas Capitulo VI - Exercido Social, Lucros e Dividendos - Art.27 . 0 exercício social correspondera ao ano .
ovil. devendo° Consolho de Administração, levantar balanços semestrais em 30 de junho e 31 do dezembro de cada
Ss0 observando secam relação a esses balanços os mesmos critérios em vigor para °balanço de encerramento do
OWeiCi0 Paragrafo único O Conselho de Administração, poderá, obedecidos os Imites legais, declarar dividendos
inte rcalares á conta do l ucro apurado nos balançossemestrais, bem como declarar dividendos intermediáriosa conta
de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral Art. 28 Levantado
° balanço. oomaobservância dasPrescriçõeslegais i apurado oresultadodo ~raleio, leitasasdeduçães ea provisão
para o pagamento do impostosobrea ronda. a Assembléia Geralpor proposta doConselho de Administração,poderá
autorizar a compensação de eventuais prejuízos acumulados e apegamento de participação aos empregados e
administradores, distribuindo o lucro liquido da seguinte Muna I • 5% (cinco por cento) para constituição da reserva
legal, destinada a garantir a integridade do capital social, até que atinja 20% (vinte por cento) deste: 11 - 0 necoasário,
quando lar o caso, para a constituição de reservas para contingências, nos termos do Art. 195 da Lei n° 6,404 de
15 12 1976; III- o necessário para a eventual constituição de reservado lucros a realizar. nos termos do Art. 197, da
Lel n° 6.404 de 10.121976; IV • o necessário para distribuição de dividendos aos acionistas, conforme decidir a
AssembleiaGeral, mediante proposta do Conselho de Administração, observadas as disposições legais e estatutariaS;
V • o restante, se houver.sedlevadoareservasuplementar para futuro aumento de capital,paracompansardespesas
de somPtênCia de oxercicios anteriores orlara outra destinação, tudo como deliberar a Assembléia Geral, por
P raposta do Conselho de Administração Parágrafo único A Reserva referida no item V supra será limitada ao valor
do capital social Art 29- Ressalvadas as hpóteses previstas em lei, fica assegurado aos acionistas, um dividendo
obrigatório igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquida da sociedade, ajustado nos termos do aro 202 da Lei
n° 6 404 de /5 12 1976 Art 30 A participação dos administradores nos lucros, dentro dos Imites legais, só poderá
ser paga depois de diStribufdo °dividendo de que balsa artigo antecedente Ari 0 dividendo devera ser pago,
salvo a deliberação em Cont rário da Assembléia Geral. no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado
e em qua/quer caso, dentro do exercício social. Capitulo Wl• Liquidação • Art 32 -A sociedade entrará em liquidação
nos casos previstos em loisa por deliberação da Assembleia Geral

(N9 25.043 - 13-7-94 - RS 487,20)
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Normas do Sistema Financeiro

CARTA-CIRCULAR 59 2.476, DE 12 DE JULHO DE 1994

Esclarece procedimento para apuração do
valor contábil de investimentos no exte-
rior e para atualização das operações
ativas e passivas com cláusula de reajus-
te pela variação cambial.

Com base no item 4 da Circular n . 1.540, de 06.10.89,
comunicamos que:

- para fins de apuração do valor contábil de investi-
mentos em sociedades coligadas e controladas e em dependências, no ex-
terior, nos termos do COSIF 1.11.1.2, deve ser utilizada a taxa de câm-
bio de venda da moeda do pais sede do investimento, fixada por este ór-
gão;

II - a atualização das operações ativas e passivas com
cláusula de reajuste pela variação cambial, nos termos do COS/F
1.1.10.3.0, deve ser efetuada pela taxa de compra ou de venda da moeda
estrangeira, fixada por este órgão, de acordo com as disposições con-
tratuais;

III - aplica-se o disposto nesta Carta-Circular às de-
monstrações contábeis elaboradas a partir da data-base de 30.06.94, in-
clusive.
2.Esta Carta-Circular entra em vigor na data de sua publi-
cação.

SÉRGIO DARCY DA SILVA ALVES
Chefe

(Of. n9 672/94)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 11.06.94
9400341815 - MBM CORRETORA PORTO ALEGRENSE DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
- Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
4.597.069,76 para CR$ 115.858.524,00 (AIO de 27.04.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 06.07.94
9400355004 - MIO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
Transferência da sede social para Porto Alegre-RS; alteração contratual
(Instrumento de 28.06.94).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 08.07.94
9400340996 - BANCO MARTINELLI S.A. - Correção da expressão monetária do
capital realizado de CR$ 112.020.580.000,00 para CR$ 2.825.200.000,00
(AGO de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, co 08.07.94
9400339833 - EUROINVEST S.A. CORRETORA DE CAMBIO, TÍTULOS E VALORES MO-
BILIÁRIOS - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
7.772.761,45 para CR$ 196.033.749,40 (AGO de 29.04.94).
9400353647 - AGORA CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -
Correção da expressão monetária do capital realizado da CR$
65.000.000,00 para CR$ 89.958.133,98; aumento do capital de CR$
89.958.133,98 para CR$ 373.750.000,00; alteração contratual (Instrumen-
to de 02.05.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEFOR/NUCOR, em 08.07.94
9400333884 - TERRA - COMPANHIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO - Correção da ex-
pressão monetária do capital realizado de CR$ 5.663.621,00 para CR$
142.830.159,00 (AIO de 18.04.94).

- Pelo Chefe do DEORF, em 11.07.94
9200081308 - INTERCAR ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA. - Cancela-
mento da autorização para administrar grupos de consórcio.

- Pelo Chefe do DEORF, em 12.07.94
9300207849 - 2ALUSKI CORRETORA DE TÍTULOS E CÂMBIO S.A. - Transferência
de controle societário; Correção da expressão monetária do capital rea-
lizado de Cr$ 1.630.803.580,00 para Cr$ 20.000.000.000,00; reforma es-
tatutária (AGO de 30.04.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 11.07.94
9400352362 - DEUTSCH-SUDAMERIKANISCHE BANE AG - Concedida autorização
para operar em câmbio na cidade de Campinas-SP.
9400357027 - CCF BRASIL LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. - Aumento
do capital de CR$ 1.377.729.096,00 para CR$ 15.377.729.096,00; reforma
estatutária (AGE de 27.06.94).

9400326051 - AMORÉ DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
- Mudança do objeto social, mediante transformação em sociedade de ar-
rendamento mercantil, adotada a denominação de ABN AMRO ARRENDAMENTO
MERCANTIL S.A.; aumento do capital de CR$ 1.553.092.148,00 para CR$
1.676.872.536,00; cancelamento da autorização para funcionar das depen-
dências . localizadas nas seguintes cidades: Blumenau-SC, Brasília-DF,
Caxias do Sul-RI. Curitiba-PR, Fortaleza-CE, Goiánia-GO, João Pessoa-
PB, Joinville-SC, Juiz de Fora-MG, Campo Grande-MS, Manaus-AN, Natal-
RN, Novo Hamburgo-RS, Olinda-PE, Recife-PE, Ribeirão Preto-SP, Santo
André-SP, Santos-SP, São José dos Campos-SP e Vitória-ES; reforma esta-
tutária (AGE de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 11.07.94
9400301215 - BANCO FORTE S.A. - Concedida autorização para operar em
câmbio nas cidades do Rio de Janeiro-RJ e São Paulo-SP; reforma estatu-
tária (AGE de 18.01.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORG, em 11.07.94
9400339913 - BANCO TRIANGULO S.A. - Correção da expressão monetária do
capita/ realizado de CR$ 77.409.722,09 para CR$ 1.853.141.236,00 (AIO
U.29.04,94), ....	 .	 ..

9400336945 G.A.C. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
1.081.500,00 para CR$ 27,250.000,00; alteração contratual (Instrumento
de 02.04.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEFOR/NUCOR, em 11.07.94
9400337142 - BANCO CO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - Correção da expressão
monetária do capital realizado de CR$ 250.074.718,12 para CR$
2.806.756.696,56; autorização de transferência, para Cristino Castro-
PI, da outorga para instalação de agência em Teresina-PI, conforme
disposto na Resolução n . 1.632/89; reforma estatutária (AGO/E de
28.04.94).
9400326454 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS MÉDICOS DA RE-
GIAO DE ARACATI LTDA. - UNICRED REGIONAL DE ARACATI - Mudança de deno-
minação social para UNICRED REGIONAL DE ARACATI - COOPERATIVA DE ECONO-
MIA E CRÉDITO MUTUO DOS MÉDICOS DA REGIÃO DE ARACATI LTDA.; reforma es-
tatutária (AGE de 22.03.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 11.07.94
9400351111 - BCR - BANCO DE CRÉDITO REAL S.A. - Cancelamento da autori-
zação para funcionar da agência instalada em Santa Maria-RS (RD de
28.05.94).
9400325536 - MEINBERG & HEINBERG - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBI-
LIÁRIOS LTDA. - Correção da expressão monetária do capital realizado
de CR$ 385.000,00 para CR$ 39.872.256,32; aumento do capital de CR$
39.872.256,32 para CR$ 47.755.400,00; alteração contratual (Instrumento
de 28.02.94).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF, em 12.07.94
9400336151 - BANCO I160 S.A. - Transformação de sua agência de Buenos
Aires - ARGENTINA, em subdiária integral, com a denominação de BANCO
/TAU S.A. - ARGENTINA (RD de 12.04.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DESAL/NUORF, em 12.07.94
9400352688 - BANCO NACIONAL DA BAHIA S.A. - Correção da expressão mo-
netária do capital realizado de CR$ 53.743.236,00 para CR$
775.122.498,00; reforma estatutária (AGO de 29.04.94).

- Processo aprovado na forma da Circular n . 2.335/93
9400358771, de 11.07.94 - AGORA CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LTDA. - Aumento do capital de CR$ 373.750.000,00 para CR$
975.000.000,00; alteração contratual (Instrumento de 35.06.94).

CANCELAMENTO'

Cancelada, por indevida, a publicação constante do Diário Oficial de
13.07.94, Seção 1, página 10568, coluna 1, do seguinte teor: 9400304298
- VIGO - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Autori-
zação para funcionar; matriz em Niterói-RJ; capital inicial de CR$
32.400.000,00 (Contrato de Constituição de 25.04.94).

LUIZ CARLOS ALVARES
Chefe em Exercício

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Superintendência Regional de Ekdo Horizonte
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
EM 8 de julho de 1994

À vista das informações de ordem normativa constantes do Processo de n.
11.80.0308/94 e conforme Lei 8.666/93, art. 25,_Paragrafo Unico, ratifi-
co os procedimentos adotados referentes a locaçao, por inexigibilidade
de licitação, do imóvel residencial sito à Rua Professor Abeylard, 129
apt . 101, em Sete Lagoas/MG, por um penedo de 12 meses, a partir de 04/
07/94, prorrogavel,por um penedo igual ou inferior, sendo o alugue/ de
RI 450,00, reajustavel pelo IGP/FGV.

•
NA/R CARVALHO DE OLIVEIRA

Em exercicio

(Of. 89 478/94)

Superintendência Regional de Juiz de Fora
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 11 de julho de 1994

À vista das informações de ordem normativa constantes do Processo de n.
11.80.0327/94 e conforme Lei 8.666/93, art. 25, Parágrafo Único, ratifi-
co os procedimentos , adotados referentes à locação, por ioexigibilidade
de licitação, do imovel residencial sito à Pça. Expedicionarios, 53,apt.
n . 201, em 5. João Dei Rei/MG, por um período de 12 meses, a partir de
06/07/94, prorrogava' por um período igual ou inferior, sendo o aluguel,
de Ri 323,95, reajustável pelo IGP/FGV.

FERNANDO ANTÓNIO PEREGRINO

(Of. 09 478/94)

Superintendência Regional de Uberlândia
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Em 8 de julho de 1994

vista ...las informações de ordem normativa constantes do Processo de n.
11.80.0270/94 e conforme Lei 8.666/93, art. 26, Parágrafo Único, ratifico
os procedimentos adotados referentes a /coação, por inexigibilidade de li

n.n
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citação, do imóvel ,esidçncial sito à Rua Nicodemos Parreira, 2 ,3 , em 902 Processo n9 21006.000319/94-36, em favor da PETROBRAS DISTRIBUIDORA
te Alegre/MG, por um penedo igual ou inferior, sendo o aluguel mensal de S/A, com fulcro co art. 24, da Lei no 8.666/93.
350,00 URVs, reejustavel pelo IPC/FIPE, anualmente.

Ratifico a decisão do Delegado Federal da DFAARA/RS;- refe-
rente ao reconhecimento da situação de dispensa de licitacão, objeto do
Processo n9 21042.001266/94-71, em favor da Firma IRMAOS CAVOL E CIA
LTDA, com fulcro no art. 24 da Lei 119 8.666/93.

Ratifico a decisão do Delegado Federa/ da DFAARA/RS, refe-
rente ao reconhecimento da situação de dispensa de licitação, objeto do
Processo 09 21042.001463/94-31, em favor da PETROBRAS DISTRIBUIDORA
S/A, com fulcro co art. 24, da Le-j n9 8.666/93.

RENATO A. MANSUR PIRES

(Of. n9 478/94)

Gerência Regional de Administração e
Recursos Humanos de Brasília

DESPACHOS

A ter-se em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no art. 24, X, da Lei 8666/93,
a renovação do contrato de locação do imóvel ocupado pela Ag. Tagu000r-
te/8R, pelo prazo de 12 (doze) meses, co valor mensal de R$ 1.140,00
(hum mil, cento e quarenta reais).

Brasília, G de julho de 1994
JOSE BERTOLDO MENDES

Chefe Substituto da DIAMI

Para cumprimento do disposto no art. 26, da Lei 8666/93, RATIFICO a de-
cisão da D/AMI/EM/ que autorizou com dispensa de licitação a renovação
do contrato de locação do imóvel ocupado pela Ag. Taguanorte/8R, de que
trata o processo n A 04.04.00492/89.

Brasília, 7 de julho de 1994
JOSE BENEVENUTO ESTRELA

Gerente da GERAR
(Of. n9 478/94)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência de Internacionalização e Desenvolvimento

ATO DECLARATORIO 09 2.973, DE 13 DE JULHO DE 1994

O Su p erintendente de internacionalizada° e Oesenvolvimento.da Cumis,Ju
ao Valores Moam I martas, co usu da comnetênC a ode I lte roo del canoa
p ela Delibeiação co 158, da 16.07.93, resolve:

Autorizar, a p artir 40 13.07.04. a transferência da administra,ail dd
carteira ICE FIRST STOCK EOUITY FUND, LTD., ozs a ando o sei da STOCK
S.A. CGR todas as res ponsabilidades até entào assumidas p or BANCO
STOCK S.A., finando desta forma	 revogado o Ato nazi:irar:5,o n9 2471.
de 29.06.93.

EDUARDO MANHAES

ATO DECLARATORIO 89 2.974, DE 13 .DE JULHO DE 1994

O SuPerIntendente de internacionalixaçao e Desenvolvimento da Comissào
de Valores Mobiliários, no uso da com p et)nCia uue lhe fui delegada

.Pela Deliberadâo co 156, 40 10.07.93, resolve:

Autorizar, a Partir de 13.07.94, a transferência da admÉnIsTracào da
carteiro THE EIRAZIL EOUITIES FUSO. LTD., p assando a Ser àa STOCK S.A.
CCV todas da res p onsabilidades até entào assumidas p or BANCO STOCK
Si.,. 	 fiCando desta	 farina revogado	 o Ato Declaratório ri9	 1881,	 de
05.02.92.

EDUARDO MANHAES

(Of. n9 47/94)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS DO SECRETARIO
Mn 13 de julho de 1994

Ratifico a decisão do Delegado Federal da' DFAARA/SC, refe-
rente ao reconhecimento da situacão de inexigibilidade de licitação,
objeto do Processo no .21050.000054/94-40, em favor das Empresas: Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos, TELESC - Telecomunicações de
Santa Catarina S/A, CASAR - Companhia Catarinense de Aguas e Saneamento
e CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A, com fulcro no ar-
tigo 25, da Lei nO 8.666/93.

Ratifico a decisão do Delegado Federa/ da DFAARA/AL, refe-
rente ao reconhecimento da situação de dispensa de licitação, objeto do

Ratifico a decisão do Delegado Federal da, DPAARA/RS, refe-
rente ao reconhecimento da situação de dispensa de licitação, objeto do
Processo co 21042.001486/94-77, em favor da Firma THOME T, FILHOS LTDA,
com fu/cro no art. 24 da Lei n9 8.666/93.

Pe2RONIO AUGUSTO

(Of. co 48/94)

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA 59 123, DE 8 DE JULHO DE 1994

O SECIIETARIO DE LEFISAAGROPECUARIA, co USO da atribuição que lhe
confere o Artigo 78, item VII do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Porta
ria Ministerial 09 212, de 21 de agosto de 1992 e 'considerando que o prazo estabeledr
do pela Portariam? 77, de 23 de junho de 1993 é insuficiente para proceder a destrdr
ção dos restos culturais do algodao, co Região Norte do Estado de Minas Gerais, resol
ve:

Art.19 Prorrogar até 30/07/94, o prazo es:mhmlecido no Artigo 19 da Portaria
n9 77, de 23 de junho de 1993, para destruiçao dos restos culturais do algodão.

Parágrafo Onico A prorsogação de que trata esta Portaria, será oencedida em
caráter excepcional e improrrogave/.

Art.29 Esta Portaria entra os vigor na data de sua publicação.

TÂNIA MARIA DE'PAUIA LYRA

(Of. 09 38/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 13 de julho de 1994

Nos termos e para os efeitos do art. 14 do Decreto-lei no 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação e do Desporto,
Interino. HOMOLOGA.. pareceres do Conselho Federal de Educação
N9 485/94-
Favorável à autorização para funcionamento do Curso Superior de Tecno-
logia co Processamento de Dado., a ser ministrado pela Faculdade "Asso
ciadas Paulipolitana", mantida pela Associação de Pesquisa e. Decência de
Musicoterapia de São Pau/o, com sede na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, com oitenta vagas totais anuais. (Proommods23001.00(W60/90-6/).

N9 511/94 -
FavorAVel ã autorização para funcionamento do Curso Superior de Tecno-
logia em Processamento de Dados, a ser ministrado pelo Instituto Mana-
uara de Epaino Superidr, mantido pela Sociedade Educacional de Manaus,
com sede na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, com oitenta vagas to
tais anuais. (Processo no 23001.001047/90-61).

N9 537/94-
Fava:Eme/ ã autorização para funcionamento do curso de Ciências Econô-
micas, a ser ministrado pela Faculdade de Economia e Finançau, mantida
pelo Instituto Brasileiro de Marcado de Capitais, com sede na cidade
do Rio de 'Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com oitenta vagas totais
anuais. (Processo nu 23026.001963/90-77).

N9 581/94-
Favorável ã autorização para funcionamento do curso de Pedagogia, li-
cenciatura plena, com habilitação em Magistério nas Séries Iniciais do
lo Grau, a.ser ministrado pela Faculdade de Educação, Ciências e Le-
tras do Alie Taquari, mantida pela Fundação Alto Taquari de Ensino Su
perior, com sede na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, com
eingOenta vagas totais anuais, nos turnos vespertino e noturno.
(Processo no 23030.003490/90-38).

N9 555/94-
Favorável A autorização para funcionamento do curso de Administração,
com habilitação em Comércio Exterior, a ser ministrado pela Faculdade
do Cl:é:laias Econômicas do Alto Taquari, mantida pela Fundação Alto Ta-
quari de Ensino Superior, com sede na cidade de Lajeado, Estado do Rio
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Grande do Sul, com oitenta vagas totais anuias, no turno noturno.
(Processo nu 23030.003489/90-591.

ANTONIO JOSÉ BARBOSA

(Of. 09 129/941

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS

Processo n° 46222.002382/94-00

Concordo com a inexigibilidade de licitação para aquisição de uma linha telefônica da
Empresa de Telecomunicações do Pará S.A. - TELEPARA para cala Delegacia Regional, em
conformidade com o parecer da Assessoria Jurfdica/DRT/PA, com base no "capt)" do art. 25, da Lei n°
8.666/93. Encaminbe-se à Senhora Secretária de Administração Gentl/MTb, noticiando ratificação da
inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal,

Brasília, 11 de julho de 1994

PAULO ROBERTO DE CAMPOS RIBEIRO
Delegado Regional do Trabalho no Estado do Pará

Ratifico a inexigjbilidade de licitação, nos lermos da legislação vigente.

Brasília, 11 de julho de 1994

MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração-Geral

(Of. n9 123/94)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DELEGADO
Em 27 de junho de 1994

Processo ne 46215.010.954/94 - HOMOLOGO, usando da atribuição que me
confere o artigo 51, item VI, da Portaria MTA nO 713, de 05 de agosto
de 1992, e na forma da Portaria SRT/MTb nO 08, de 30 de janeiro de
1987, o Quadro de Pessoa/ Organizado em Carreira e respectivo Regula -
mento da Empresa RIOCOP-COMPANHIA MUNIC/PAL DE CONSERVACAO E OBRAS PO
BISCAS.

MILTON STEINBRUCH UMCINSKY

(of. 59 123/94)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 1.3 /16 , DE 12 DE JULHO DE 1994

O pontatro de Urdo da Previdência Social, nessa da etribuiçâo que lhe confere o artigo 38 de,
Lei n• 6.435, de 15 de Julho de 1977, e tendo em viste a manifestaçâo da Secretaria de Providencia
complementar no Processo PAPAS n• 001.315178, rescive:

Art. 1'- Aprovar o novo texto proposto para o Estatuto da FACEB Fundaçâo de Assistência dos
Empregados,da CEB, conforme consta das fis. 8401851 do mencionado processo.

MI. 2' . Esta Portaria entra em vigor na data de sue publicação.

anwo CUTOLO DOS SANTOS

DESPACHO DO H/NISTRO
Em 11 de julho de 1994

REFERENCIA: Processo no 44000.002356/92 - INTERESSADO: ARTHUR ARMANDO
EVADISSE - ASSUNTO: Aniátia. - Aprovo o Parecer MPS/CJ/NO 70/94, 	 da
Consultoria Jurídica. Em conseqUéncia, indefiro O pedido, por 	 falta
de amparo legal.

SEROSO CUTOLO DOS SANTOS
(Of. 09144/94)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual em Minas Gerais
DESPACHOS

Processo: 35097.005911/94-94. APROVO a inexigibilidade de /icitaçio,
com fundamento no inciso I do artigo 25 da Lei 8.666/93 e alteraçies
posteriores, para contrataçào de serviços de ampliaç go das centra/.
telefônicas ALCATEL 4.300 nos imávelo de INOR te Av. AfonS0 PonAr 5401
Belo Ate., Av. Amazonas, 266, Belo Hte. e Rua Marechal Deodoro, 722,
em Juiz de Fora/AS, após parecer da Procuradoria Estadual, conforme
parágrafo único do artigo 12 da PT/APS-253/93, como também AUTOR/20 a
despesa no valor correspondente a 92.473,00 URV's (noventa e dois mil,
quatrocentos e setenta e três inteiros de Unidades Reais de Valor/ a
lunar da ALCATEL TEÉECOAUNICAÇOES SIA.

Em 16 de junho de 1994
FRANCISCO CARLOS FREIRE

Coordenador de Administração Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e
alteraçaos posteriores e, ainda. DETERMINO a publicaçào conjunta dos
atos no DOU.

Em 16 de junho de 1994
GERDAL DE VASCONCELLOS
Superintendente Estadual

Processo: 35097.003526/94-11. APROVO a inexigibi/idade de licitaçio,
com fundamento no inciso 1 do artigo 25 da Lei 8.666/93 e alteraçSes
posteriores, para contrataçào de serviços de ampliação do sistema PADO
ALCATEL 4.300, instalado no imóvel à Av. Afonso Pena, 342, centro,
Bela Hte., após parecer da Procuradoria Estadual, conforme parágrafo
Unica do artigo IS da PT/APS-253/93, como 'Lambem AUTORIZO a despesa nu
valor correspondente a 123.747,00 ORWs (cento e vinte e três mi/,
setecentos e quarenta e sete inteiros de Unidades Reais de Valor) a
favor da ALCATEL TELECOAUNICACDES SIA.

Em 16 de junho de 1994
FRANCISCO CARLOS FREIRE

Coordenador de AdministraçãO Patrimonial

RATIF/CO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e
alteraçlles posteriores e, ainda. DETERMINO a pub/icaçao con junta dos
atos no DOU.

Em 16 de junho de 1994
SERDAL DE VASCONCELLOS

Superintendente Estadual

(Of. n9 203/94)

Coordenadoria de Administração Patrimonial

•	 DESPACHOS

Processo: 35097.005789/94-92. APROVO a nexigibilidade de licita0o,
com fundamento no inciso I do artigo 25 da Lei 8.666/93 e alteraçBes
posteriores, para renovaçio da assinatura da Revista Forense/1994,
para uso da Seçao de DocumentacSo e Biblioteca desta SE, após parecer
da Procuradoria Estadual, confOrme parágrafo único do artigo IS da
PT/APS-253/93. como .também AUTORIZO a despesa na vaiar correspondente
a 131,14 URV's (cento e trinta e hum inteiros e catorze centésimos de
Unidades Reais de Valor, a favor da Revista Forense SIA

Em 28 de junho de 1994
CARLOS ANTONIO NUNES

Chefe da Seçao de Atividades Gerais

RATIFICO a ato. ...ima, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e
alteraçUes posteriores e, ainda, DETERMINO a publicaglo conjunta dos
atos no DOU.

Em 30 de junho de 1994
FRANCISCO CARLOS FREIRE

Coordenador de Administraç7o Patrimonial

(Of. no 203/949

Superintendência Estadual no Rio Grande do Norte

DESPACHOS

PROCESSO NO 35232.000625/94-12 - APROVO a inexigibilidade de noiteci.° para alleinatnv
ra de revistas peri6dleas deetinedas Procuradoria Estadual, em favor da firma 005 -
INFORHAÇUES OBJETIVAS PUBLICAGGES JIIRID/CAS LIDA, ap ge parecer da Procuradoria Deu-
dual, conforme Amo 92 do Decreto n9 499/92, como também AUTORIZO a despesa no valor
da R; 249,69 (duzentos e quarenta e nove reate e sem:ente nove centavos), com funda
mento no CAPUT do Ar52 25, inciso I da Lei n9 8.666/93. DATA: 07.07.94.

MARIA SUICIDE FERNANDES
Chefe do Servico de Suprimento. e Serviço. Gerais

Nre
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RATIFICO o ato acima nos termos do Artg 26 da Lel n9 8.666/93, com a nova redação da-
da pela Lei n2 8.666/94 e, ainda. DETERMINO a publicação conjunta dos atos no DOU. DA
TA: 08.07.94.

FRANCISCA GOMES ALVES
Superintendente Estadual

(Of. no 203/94)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 09 406, DE 4 DE JULHO DE 1994

Outorgar permissão à BIP -
TELECOMUNICAÇÕES E SERVIÇOS S/C, sediada à Rua Boticário Moncarvo .e
483-A, Feira de Santana/BA, registrada no Registro de Titulos e
Documento de Feira de Santana/BA sob o n o 636, regularmente inscrita
no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n o 13.901.970/0001-00 para
EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser
prestado a terceiros, abrangendo a localidade de Feira de Santana, no
Estado da Bahia, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por
igual período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste
ato de outorga.

DJALMA BASTOS DE moRA/S
Ministro

nO 26, São João, Teresina/pi, registrada na Junta Comercia/ do Estado
do Piau/ sob o n o 22200113249, regularmente inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o no 35.147.933/0001-90 para EXPLORAR o
Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Teresina, no Estado do Piauí,
pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde
que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro

(N9 45.719-4 - 11-7-94 - R$ 23,52)

PORTARIAS DE 11 DE JULHO DE 1994

No. 463 - Proc. No. S3000.007507/94 - RADIO TV DO AMAZONAS 5/A - RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransmissão de Televisão, na cidade de Nhamundà/AM, utilizando-o ca-
nal 02 (dois).

No. 464 - Proc. No. 53000.007512/94 - 00110 TV DO AMAZONAS SIA - RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransmissáo de Televisão, na cidade de Tamanigua/AM, utilizando soa-
flui OS (cinco).

No. 465 - Proc. No. 63000.007513/94 - RADIO TV DO AMAZONAS 5(0 - RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransmissào de Televisão, na cidade de Tonantins/AM, utilizando o ca-
nal 07 (sete).

No. 466 - Proc. No. 29111.000341/91 - RADIO TV DO AMAZONAS 5/6 - RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransmissão de Televisão, na cidade de lauretê/AM, utilizando o canal
08 (oito).

(N9 45.678-3 - 11-7-94 - R$ 23,52)

PORTARIA N9 434, DE 4 DE JULHO DE 1994

Outorgar permissão à CIDETRON -
CONSULTORIA E SERVIÇOS EM ELETRÔNICA LTDA, sediada à Rua Marechal
Deodoro, 630, Cj. 2006 a 2008, Centro, Curitiba/RR, registrada na
Junta Comercial do Estado do Perene, sob o na 41202486838,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o no
82.366.683/0001-60 para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada,
com a finalidade de ser prestado a terceiros, abrangendo a
localidade de Blumenau, no Estado de Santa Catarina, pelo período de
15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde que
rigorosamente cumpridas as condições deste ato de outorga.

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro

(59 45.708-9 - 12-7-94 - R$ 23,52)

PORTARIA 09 436, DE 4 DE JULHO DE 1994

Outorgar permissão à CIDETRON -
CONSULTORIA E SERVIÇOS EM ELETRÔNICA LTDA, sediada à Rua Marechal
Deodoro, 630, Cj. 2006 a 2008, Centro, Curitiba/PR, registrada na
Junta Comercial do Estado do Perene, sob o nO 41202486838,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o no
82.366.683/0001-60 para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada,
com a finalidade de ser prestado a terceiros, abrangendo a
localidade de Londrina, no Estado do Perene, pelo período de 15
(quinze) anos, renovável por igual período, desde que rigorosamente
cumpridas as condições deste ato de outorga.

No. 467 - Proc. No. 53000.000337/91 - RADIO TV DO AMAZONAS 5/5 - RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransm • ssão de Televisão, na cidade de Reinim/AM, utilizando o canal.
03+ (troa decalado para mais).

No. 468 - Proc. No. 53000.007506/94 - RADIO TV DO AMAZONAS 5/0 - RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransmissão de Televisão, na cidade de Presidente Figueiredo/AM, uti-
tirando o canal 12 (doze).

No. 469 - Proc. No. 29111.000157/91 - RADIO TV DO AMAZONAS 5/0 - RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransmissão de Televisão, na cidade de Envira/AM, utilizando o canal
08 (oito).

No. 470 - Proc. Na. S0630.000116/92 - RADIO TV DO AMAZONAS 5/A - RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransmissão de Televisão, na cidade de (picava/OH, utilizando o canal
/1 (onze).

No. 472 - Proc. No. 53000.007509/94 - RADIO TV 00 AMAZONAS 5/14 RTV.
Outorga permissão para executar os Serviços Especiais de Repetição e de
Retransmissão de Televisão, na cidade de Bittencourt/AM, utilizando o
canal 08 (oito).

DJALMA BASTOS DE MORAIS.
Ministro

(NO 45.694-5 - 12-7-94 - R$ 24,31)
(ND 45.695-3 - 12-7-94 - R$ 24,11)
(59 45.696-1 - 12-7-94 - R$ 24,11)
(50 45.697-x - 12-7-94 - R$ 24,11)
(59 45.698-8 - 12-7-94 - R$ 24,11)
(N9 45.699-6 - 12-7-94 - R$ 24,11)
(N9 45.608-2 - 12-7-94 - R$ 24,11)
(N9 45.611-2 - 12-7-94 - R$ 24,11)
(50 45.610-2 - 12-7-94 - R$ 24,11)

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro	 PORTARIA N9 478, DE 13 DE JULHO DE 1994

6869 45.707-0 - 12-7-94 - R$ 23,52) 	 O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribuições, resolve:

PORTARIA 59 437, DE 4 DE JULHO DE 1994

Outorgar permissão à CIDETRON -
CONSULTORIA E SERVIÇOS EM ELSTRÔNICA LODO, sediada 6 Rua Marechal
Deodoro, 630, Cj. 2006 a 2008, Centro, Curitiba/PR, registrada na
Junta Comercial do Estado do Perene, sob o no 41202486838,
regularmente inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o no
82.366.683/0001-60 para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada,
com a finalidade de ser prestado o terceiros, abrangendo a
localidade de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, pelo
período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde aos
rigorosamente cumpridas eis condições deste ato de outorga.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

(N9 45.725-9 - 12-7-94 - R$ 23,52) 	
Ministro

PORTARIA N9 453, DE 6 DE JULHO DE 1994

-	
jorffils m14i;r2d ã cTELINFORM -

SERVIÇOS LTDA . - ME,	 :Sediada A Av	 cim Sala

pela Porta	 ::Ps7il,'Icjirf5 cVoj:CE:ç:r19CPTblinc:2142C15.,g1.'r="ii.
de janeiro de 1994.

2 - Esta Portaria entra co vigor na data de sua publicação.

DJALMA RASTOS DE MORAIS

NORMA N9 14/94
SERVIÇOS LIMITADOS DE RADIOCOMUNICAÇA0

UTILIZANDO SISTEMAS MÓVEIS NA FAIXAS DE 460 MHZ E 800 MHZ

1 -	 OBJETIVO

Esta Norma tem por objetivo estabelecer as condições gerais
de exploração dos serviços limitados de radiocomunicação que utilizam
sistemas móveis nas faixas de 460 0100 e 800 MHz.
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2 -	 REFERENCIAS BÁSICAS

2.1 - Código Brasileiro de Telecomunicações, instituido pela Lei n2
4.117, de 27 de agosto de 1962.

2.2 - Regulamento Geral para execução da Lei n 2 4.117, aprovado pelo
Decreto e 5 52.026, de 20 de maio de 1963 e alterado pelo Decreto no
97.057, de 10 de novembro de 1988.

2.3 - Regulamento dos Serviços Limitados de Telecomunicações, aprovado
pelo Decreto n2 177, de 17 de ju/ho de 1991.

3 -	 CAMPO DE APLICAÇÃO

Esta Norma se aplica a pessoas jurídicas nacionais que
pretendam explorar os serviços limitados de radiocomunicação para uso
próprio ou para prestação a terceiros, nas faixa. de 460 MHz e 800
MHz, utilizando, basicamente, operações do tipo despacho.

4 -	 DEFINIÇÕES

Para os fins desta norma, são adotadas as snguintes
definições:

4.1 - Altura da antena sobre o nível médio do terreno (~):
altura do centro de radiação da antena em relação ao nível édio do
terreno.

MiniâWr	 CO=Vjo g: pUrOteX."ã' de bane: 'regiãe Ceagrãfi'l

4.3 - Corça do canal: número total de estações móveis transmissor,.
autorizadas a operar num canal ou grupo de canais particular dentro de
uma mesma região.

4.4 - Contorno de proteção: limite da área de serviço de Uma esta no
de base que corresponde a wn valor de intensidade de campo elétrico
para o qual é assegurada uma relação mínima de proteção.

4.5 - Estação de base: estação fixa do serviço movei terrestre.

4.6 - Estação móvel: estação caracterizada pela portabilidade dos
equipamento° utilizados ou pela natureza móvel das inetalações que co
abrigam.

4.7 - Nível médio do terreno: é a média aritmética dos niveia médios
das elevações do solo entre 3 e 15 km, a partir da antena
transmissora, obtidos em 8 (oito) radiais igualmente espaçadas, a
partir do Norte Verdadeiro.

4.8 - Operação tipo despacho: comunicação, essencialmente de curta
duração, entre estações fixa. e estações móveis ou entre duas ou mais
estações móveis.

4.9 - Potência efetivamente radiada (SER): potência aplicada nos
terminais de entrada de uma antena multiplicada pelo seu ganho,
relativo a um dipolo de meia onda, numa dada direção.

de ls'ejejdoRnçrin21! iplirtetrIrrentr2i:no:	 ZLI2ad:nersPeCifi2g
para o serviço.

4.11 - Sistema tronca/izado de radiocomunicação: sistema móvel que
através de estação de base realiza o compartilhamento automático de um
pequeno número de canais entre um grande número de cotaçõea móvel°, de
forma a otimizar a utilização do espectro.

4.12 - Sistema convencional de radiocomunicação: sistema móvel não
troncalizado.

5 -	 MODALIDADES DE SERVIÇO

Os serviçoa limitados de que trata esta Norma classificam-se
nas oeguintes modalidades:

Serviço
çee dl:t.naZIZU p=istelu'egYílton:riraseaejurídicas nacionaisi

- Serviço Móvel Especializado - SOE: outorgado a empresa
brasileira e destinado a ser prestado, a pessoas naturais e jurídicas,
nas condições prevista° nesta norma.

6 -	 OUTORGA DE PERMISSÃO

6.1 - Compete ao Ministério das Comunicações outorgar permissão para
exploração dos serviços de que trata esta Norma.

6.1.1 - Concomitantemente com o ato de outorga serão emitidas licenças
para funcionamento dé estação a serem entregues mediante comprovação
do pagamento deu respectivas taxas do Fundo de Fiscalização das
Telecomunicações.

6.2 - o prazo de permissão para exploração desses serviços é de 15
(quinze) ano., podendo ser renovado, desde que cumpridaa todas em
obrigações estabelecidas no ato de outorga, soo licenças de
funcionamento de estações, nas normas e regulamentos aplicáveis ao0
serviços e na legielação vigente, atendido o interesse público.

6.3 - Cada entidade poderá ter apenas uma permissão pata explorar, o
SOE por área de abrangência, não podendo ser outorgada permisoâo para
exploração do S(1E, na mesma área, a entidades que:

a) tenham o controle societário exercido por uma mesma peseoa natural
ou jurídica;

b) sejam controladora ou controlada de entidade permissionaria;

c) tenham em comum administrador, diretor ou pessoa exercendo função
de tal natureza;

6.4 - A transferência de permissão para exploração de SOE somente
poderá ser requerida após o término da inátalação doo sistemas do
telecomunicações aprovados, ressalvadas as hipóteses de transferência
para empresa subsidiária controlada pela empresa permissionaria,
sucessão hereditdria ou cisão.

6.5 - A permissão para exploração de SOE somente poderá ser
transferiria conforme orientações obtidas junto ao Ministério das
Comunicações e com sua prévia e expresoa anuência.

6.6 - A permissão decorrente de procedimento de tranoferência será
conferida pelo prazo remanescente da permissão originária.

7 -	 INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÕES

7.1 - O prazo para instalação das estações de base destinadas â
exploração dos serviços de que trata este Norma deve ser de, no
ciY11/10, 12 (doze) meses, quando envolver até 4 (quatro) estações de
base.

7.2 - . A instalação de estações de base para cobertura de éreas
nn",/vendo pela menos 5 (cinco) estações poderá ser feita em etapas,
(emendo as 4 (quatro) primeiras serem instaladas no prazo mencionado
co 7.1 e as demais em conformidade com cronograma a ser aprovado pelo
Ministério da. Comunicações, que deverá ser compatível com o número
destas estações.

7.3 - Considera-se instalada uma estagno de base se a ela estiverem
associadas, pelo menos, 5 (cinco) estações móveis em condições de
funcionamento por grupo de canais implantado.

7.4 - O prazo de instalação pode ser prorrogado, a critério do
Ministério das Comunicações, se a esta tiver sido, tomprovadamente,
prejudicada por situações alheias ao controle da permlosionária.

8 -	 CARACTERÍSTICAS TECN/CAS

8.1 - Ao faixas de freqüências destinadas aos serviços de que trata
esta norma encontram-se canalizadas em normas específica..

8.2 - A potência efetivamente radiada (ERP) pela estação de base deve
ser a mínima necessária para a realização do serviço com qualidade
satisfatória, não devendo exceder As potências indicadas no gráfico da
figura I.

8.2.1 - Fica dispensada a apresentação de projeto técnico de
instalação nas situações em que as potências efetivamente radiadas
forem iguais ou inferiores aos /imites indicados no gráfico da figura
I. Em qualquer caso, a permissionária deverá ter o projeto sob sua
guarda, devendo coloca-1o, se solicitado, à disposição do Ministério
das Comunicações.

8.2.1.1 - A dispensa de apresentação de projeto técnico de instalação
não desobriga a requerente de apresentar a descrição do sietema
pretendido, que poderá ser feita em disquete, através do Sistema de
Captação de Dados - SISCAP, ou de formulário. apropriado..

8.2.2 - A utilização de potência efetivamente vidrada superior lis
potências indicadas no gráfico da figura I poderá ser autorizada pelo
Ministério das Comunicações devendo a requerente apresentar projeto
técnico que justifique os níveis de potência pretendidos.

Potencia Maxim de Esto= de Base

1coo EPP(W)

100

600

8.3 - A área de serviço de uma estação de base deve ser
delimitada por um contorno de proteção correspondente à intensidade
de campo de:

a) 45 pV/m na faixa de 460 MHz
b) 100 pV/m na faixa de 800 MHz

10
O	 100	 200 mem) 4D3	 500

— Rixa de 460 V&	 Fcixa de BOO MHz

Figura)

KM=
UME

- • -
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Nota: Os valores acima foram obtidos considerando-se uma margem de
10 e 12 de para as faixas de 460 MHz e 800 MHz, respectivamente.

8.3.1 - A relação de proteção co-canal no contorno de proteção da área
de serviço deve ser de 15 de. Em conseqüência, a intensidade de campo
dos sinais interferentes no referido contorno não poderá exceder a:

a) 8,0 pV/m na faixa de 460 MHz
b) 18,0 pV/m na faixa de 800 MHz

8.4 - Na proteção das estações desses serviços serão consideradas
apenas interferências do tipo co-canal. Interferências em canais
adjacentes e outros tipos possíveis de interferência não serão levadas
em consideração.

9 -	 UTILIZAÇÃO DE SISTEMAS MOVEIS CONVENCIONAIS

9.1 - Sistemas móveis convencionais poderão ser autorizados a operar
em canalização destinada a sistemas troncalizados se suas estações de
base estiverem no mínimo a 120 km doe pontos determinados pal.,e
coordenadas geográficas indicadas na Tabela 1.

TABELA I

Área urbana

23°33' S	 45°35' W
22°53' S	 43°17 W
19°55' 543°56
12°58' S	 38°25 W
03°45' S	 38°35' W
15°45' S	 47°55 9
25°25' S	 49°25'
30°03' S	 51°10' W
01°27 S	 48°29' W
16°40' S	 49°16' W
22°54' 5	 47°05' W
03°08' S	 60°01' W

9.2 - A permissionária de serviço que utiliza eistema convencional de
radiocomunicaçâo pode, a qualquer tempo, 'solicitar a conver p n de seu
sistema convencional para um sistema troncalizado de radioco.anicaçáo.
Entretanto, ao solicitar a consignaçào do quinto canal para seu
sistema convencional, a permissionaria deverá, necessariamente,
converter o seu sistema para troncalizado.

10 -	 CONDIÇÕES PARA O USO DE FREQUENCIAS

10.1 - Nos serviços que utilizam sistemas troncalizados de
radiocomunicaçâo, o uso de freqüências estará sujeito às seguintes
condições:

10.1.1 - Poderão ser consignados, de uma só vez, de 1 (um) a 4
(quatro) grupos de 5 canals para cada requerente por localidade.

Havendo disponibilidade, grupos adicionais poderão ser consignados se
a requerente apresentar razões suficientes que justifiquem a sua
utilização.

10.1.1.1 - Nas regiões compreendidas por um raio de 120 km a partir
aos pontos indicados na Tabela I, cada canal consignado deve ser
carregado, no mínimo, com 30 estações móveis, a serem instaladao no
prazo de 6 (seis) meses, contado a partir da data do vencimento do
prazo para instalação de sistema e, co mínimo, com 70 estações móveis,
no prazo de 4 anos, contado a partir da referida data.

10.1.2 - A consignação de um grupo adicional de cabais ficará
condicionada ao atendimento mínimo de 70 estações móveis por canal
consignado.

10.2 - Nos serviços que utilizam sistemas convencionais de
radiocomunicação, o uso de freqüências estará sujeito às seguintes
condições:

10.2.1 - Poderão ser consignado., de uma só vez, de 1 (um) a. 4
(quatro) canais para cada requerente por localidade.

10.2.2 - A consignação de canais adicionais ficará condicionada ao
grupo de canais aos quais pertencem os primeiros canais consignados.

10:2.3 - A consignação do quinto canal obrigará a requerente a atender
o disposto em 9.2.

10.3 - Toda permissionária de serviço que utiliza sistema trone/airado
nas regidas citadas em 10.1.1.1 deve comprovar a instalação de
estações móveis dentro dos prazos estabelecidoe naquele item e toda
vez que solicitar a consignação de canais adicionais.

10.3.1 - Na caso do SME, a comprovação de instalação de estações
móveis deverá ser feita através da apresentaçâo de uma relação
completa de usuários do serviço constando o nome e o endereço dos
mesmos e a quantidade de estações móveis pertencentes a cada usuário.

10.3.2 - No caso do SMP, a comprovação de instalaçâo de estações
móveis poderá ser efetuada através da apresentação das notas fiscais
ou das gulas . de importação dos equipamentos das referidas estações.

10.3.3 - O não atendimento aos critérios de carga estabelecidos
em 10.1.1.1 implicará no ,,acalamento da licença relativa a grupo de
canais subutilizade, no ,a nesma região geográfica não existirem
grupos de canais disponíveis para outros interessados.

11 -	 CRITERIOS ESPECÍFICOS PARA SELEÇÃO DE FREQOENCIAS

11.1 - A requerente deve, ao solicitar outorga de permissão para
explorar os serviços de que trata esta norma, indicar a faixa de
freqüências pretendida, podendo, ainda, se for o caso, sugerir a
consignação de determinado grupo de canais.

11.2 - O Ministério da. Comunicações consignará freqüências baseado em
critério° de seleção de freqüências para estações dos serviços
limitados de telecomunicações.

11.2.1 - Devem ser utilizadas as diotâncian mínima. de 120 km e 110 km
de separaçâo entre sistemas pretendidos e existentes nas faixas de 460
MHz e 800 MHz, respectivamente.

12 -	 DI .0SIÇ0E5 TRANSITÓRIAS

12.1 - E , n norma se aplica às entidades que receberam outorga de
permissão	 ara explorar o serviço limitado utilizando sistemas
troncan .	 de radiocomunicagões, denominado serviço móvel
erp.	 c- .erviço móvel privativo, conforme o caso.

.1.2 - is pe... -acionáriaa que receberam outorga de permissão para
xp/ora: c serviço limitado utilizando sietema troncalizado de
radiocce Jicações em regiões compreendidas por um raio de 120 km a
partir ,s pontos indicados na tabela I, terão um prazo até 17 de
julho d2 .395 para comprovar a instalação de estações móveis, conforme
os su ,ai icens 10.3.1 e 10.3.2.

PORTARIA 69 479, DE 13 DE JULHO DE 1994

MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribu..,:o.c. e ,onsiderando os termos da Portaria n u 218 de 20.04.94 e
a necets5 ,,,le de otimizar o uso de freqüência° pelos Servicon Especial
de Radi ,,c, ...aia e Limitado Privado de Radiochamada, resolve:

1-Solicitar que os interessados enviem comentários,
devidamente fundamentados, sobre os seguintes temas:

I.1-Permissão para que as estações do Serviço Limitado
Privado de Radiochamada, na faixa de 931 MHz, operem com os mesmos
níveis de potência que as estações do Serviço Especial de
Radiochamada.

de 931. MHz.

I.3-Migraçâo das atuais permissionárias do Serviço Especial
de Radiochamada que operem nas freqüências das faixa. de 160/170 MHz e
450/460 MHz para as faixas de 931 MHz e 35 MHz.

I.4-Destinação, exclusiva, para o Serviço Limitado Privado de
Radiochamada das freqüências 451,575 MHz e 456,575 MHz.

II-Estabelecer que os comentários a este consulta pública
deverão ser encaminhados, por escrito, no prazo de 60 (sessenta) diao
a contar da data de publicação desta Portaria, para:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE RADIOFREQÜENCIAS
MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES
Esplanada dos Ministérios Bloco R
Ed. Anexo 30 andar	 Sala 0-3)1
Braollia - DF	 70044-901

FAX	 (061) 224-4749
FONE	 (061) 218-6625
TELEX	 61-1175

III-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

(Of. 09 135/94)

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A

Diretoria de Administração
DESPACHOS DO DIRETOR

RatIfIcaM05 a set.:1820 40 Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento de inesigibiltdade de li-
citação para a p articipação de empregado no 'Curso de inglês",	 a aer
ministrado pela Borghini Language Cantar, no valor total	 de 546,72
URV's (quinhentae e quarenta e seis unidades reais de valor e setenta
e dois centielmos), com base no Parágrafo 19, 10:150 II, Art. 25 da
Lei 8.868 de 21.06.93, tendo em vista o constante co processo suba/0V-
dc a nossa aprovação.

Ratlfleam09 a deOISA0 00 Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da 1 nex I SI hl 1 dado de li-
citação para a participação de empregado no "Curso de inglês", a ser
ministrado pela RorShmnl Language Center, co valor total de 2.631,00
URv's (duas mil, seiscentas e trinta e uma unidades reais de valor e
no, r c nteelmos), com base no Parágrafo 12, 1110100 II, Art. 25 da mel
9.668 de 21.00.93, tendo em vinca o conotaste do processo submetido a
nossa aprovação.

São Paulo
Rio de Janeiro
Belo Horizonte
Salvador
Fortaleza
Brasília
Curitiba
Porto Alegre
Belém
Goiânia
Campinas
Manaus

Coordenada. geográfic,

dkot
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Retificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da Inexigibilidade de li-
citação para a participação de empregado no 'Curso de inglês", a ser
ministrado pela guaritas - Curso de idiomas, no valor total de
3.284,81 URV's (trás mil, duzentas e oitenta e quatro unidades reais
de valor, seiscentos e quatro centésimos), com base no Parágrafo 12,
Inciso /I, Art. 25 da lei 8.686 de 21.08.93, tendo em Visto o constan-
te do processo submetido a nossa aprovação.

Retificamos á decisão do Chefe ' do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidade de li-
citação para a participação de empregados co "62 Seminário Internacio-
nal sobre Processamento Eletrônico de ima g ens de Documentos	 e Discos

..Opticos", ministrado pela enfadem, no valor total de 1.335,00 URV's
(mil, trezentas e trinta e cinco unidades reais de valor), com base no
Inciso II, Art. 25 da Lei 8.686 de 21.00.93, tendo em viste o constai,
te do processo submetido a nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inealgibll 'idade de li-
citação .para a participação de empregados no evento "Extensão em aná-
lise de sistemas", ministrado peia Universidade Federal de Minas Ge-
rais, no valor total de 1.533,00 URV's (mil, quinhentas e trinta e
trás unidades reais de valor), com base no Inciso II, Art. 25 da Lei
8.866 de 21.06.93, tendo em vista o constante do processo submetido a
nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da idexigibilidade de li-
citação p aras participação de empregados no "Seminário internacional
lhe New Management and the Sem Company - Peter Brucker, ministrado
Feia MSM Cultura e Desenvolvimento, no valor total de 4.400,00 URV's
(quatro mil e quatrocentas unidades reais de valor), com base no Pará-
grafo 10, inciso II, Art. 25 da Lei 8.666 de 21.06.93, tendo em vista
o constante do processo submetido a nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidade 'de li-
citação para a participação de empregados no evento "UNIX - Programa-
ção Shell", ministrado pela JMS Rio Informática Ltda., no valor total
de 7.807;00 ORO '5 (mil, oitocentas e sete unidades reais de valor),
com base no Parágrafo 19, inciso II, Art. 25 da Lei 8.666 de 21.06.93,
tendo em vista o constante do processo submetido acossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidade de li-
citação para a participação de empregados no evento "UNIX - Adminis-
tração do Sistema", ministrado pela JMS Rio Informática Ltda., no va-
lor total de 1.978,00 URV's (mil, novecentas e setenta e oito unidades
reale de valor), com base no Parágrafo /R, inciso II, Art. 25 da Lei
8.666 de 21.08.93, tendo em vista o constante do processo submetido a
nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da Inexigibilldade de li-
citação para a participação de empregados no evento 	 "Introdução ao
Sistema Operacional UNIX - OCO", ministrado pela JMS Rio	 Informática
Ltda., no valor total de 1.333,00 URU '5 (mil,	 trezentas e	 trinta e
trás unidades reais de valor), com base no Parágrafo 12, inciso II,
Art. 25 da Lei 8.666 de 21.06.93, tendo em vista o constante do pro-
cesso submetido a nossa aprovação.

Retificamos a deCIErão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigIbilidade de li-
citação para a participação de empregados no Seminário "Banco de Dados
orientado a objetos",	 ministrado pela RTC Rio Treinamento Consulto-
ria Ltda., no valor total de 1.100,00 URV's (mil e cem unidades 	 reiiis
de valor), com base no Parágrafo 12, Inciso II, Art. 25 da Lel 8.666
de 21.06.93, tendo em vista o constante do processo submetido a nossa
aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da inexigiblildade de li-
citação para a participação de empregados no evento "Pathwork V4.( Ge-
rência do Sistema VMS - DOS", ministrado pela Digital Equipment do
Brasil Ltda., no valor total de 1.700,00 URV's (mil e setecentas uni-
dades reais de valor), com base no Parágrafo 12, inciso II, Art. 25 da
Lei 0.666 de 21.06.93, tendo em vista o constante do processo submeti-
do a nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao en q uadramento da fnexisiblildade de li-
citação para a realização dos cursos "Elementos de informática, Arqui-
tetura SNA, Arquitetura DNA e Ar q uitetura BNA", ministrado pela coo.

	

Informática Ltda., no valor total de 9.250,00 URV's (nove mil, 	 duzen-
tas e cinqüenta unidades reais de valor), com base no Inciso II, Art.
25 da Lei 8.666 de 21.08.93, tendo em vista o constante do processo
submetido a nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do De p artamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da InexIg)bilidade de H-

Citação para a compra da publicação estrangeira da Editora Phillips
Business information, Inc., no valor total de US$ 1.228,00 (hum mil,
duzentos e vinte e oito ~ares), com 'base no Inciso 1, Art. 25 da Lei
8.666 de 21.06.93, tendo em vista o constante do p rocesso submetido a
nossa aprovação.

Ratifico a decisão dO Chefe do Departamento de Administração de Recur-
sos Humanos, referente ao enquadramento de dispensa de licitação para
realização de Concurso Público a ser conduzido pela Fundação Cesgran-
rio, instituição nacional de utilidade pública federal, a ser custeado
p elas taxas de Inscrição pagas pelos casclidatos Interessados, com base
no inciso XIII, Art. 24 da Lei 8.688 de / 21.06.93, tendo em vista o
constante do processo submetido a nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de OesenVolvIMento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dis p ensa de licitação
para a participação de em p regados no curso de 'Análise de Processo",
ministrado pela 06O-RJ - União Brasileira para a Qualidade, 	 no valor
total de 13.200,00 URV's (treze mll e duzentes unidade, reais de va-
lor), com base co inciso XIII, Art. 24, da Lei n4 8.688, de 	 21.06.93,
tendo em vista o constante do processo submetido a nossa aprovação.

Ratificamos a decisão do Chefe do Departamento de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, referente ao enquadramento da dispensa de licitação
p ara a p artici p ação de empregados no curso "Orçamento do Setor Públi-
co", ministrado pela FOR - Fundação Getúlio Vergas, no valor total 	 de
6.350,00 ORO 'n (seis mil, trezentas e cin q üenta unidades reais de Va-
lor), com base no inciso XIII, Art. 24, da Lei no 8.868, de	 21.06.93,
Pondo em vista o constante do processo submetido a nossa aprovação.

ALOISIO TEIXEIRA

(Ofs. n9s 1.086, 1.087 e 1103/941

Diretoria de Desenvolvimento

DESPACHO DO DIRETO)/

Ratifacamos a decisão do Chefe do Departamento de Transmissão Terres-
tre, referente ao enquadramento da dis pensa de licitação para a pres-
tacão de serviços de Pesquisa dos Fatores Geoclimáticos dos Troncos
BLM-BSA, PV0-9N0, FOI-COA, RPO-BRU, FLA-5L5 e SLS-BLM, da Poiltlficia
Universidade Católica do Rio de Janeiro - PUC, no valor total de
233.508,48 URV's (duzentos e trinta e trás mil, quinhentas e oito uni-
dades reais de valor e quarenta e oito centavos), com base no Art. 24,
Inciso XIII, da Lei n2 8.666, de 21.06.93, tendo em Vista o constante
do processo submetido a nossa aprovação.

FRANCISCO DOS SANTOS PIRES ALBUQUERQUE

(Of. 09 1.090/94)

- TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A

Departamento de atenção de Materiais e Serviços

DESPACHOS

Processo: 1A0 1210/940. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto co artigo 25, inciso
I, da lei 8.666/93, estamos contratando junto A empresa Mec Prec
Mecânica de Precisão Ind. e Com. Ltda, 120000 cofre plástico e
168000jg lacre descartável. . Marcos. A. Fiorini.
Gerente da Divisão de Obtenção de Materiais Estocados. Ratifico o
exposto nos termos da lei. Vaime João Rocha. Gerente do Departamento
de Obtenção de Materiais e Serviços.

(Of. 09 1.306/94)

Biblioteca Machado de Assis
Acervo das principais publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor histórico e literário.

Horário de atendimento: 7:30 às 19 horas.

Informações: IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Loto 800. CEP 70604-900, BrasElla, DF.
Telefones: (061)313-9600,313-9601 e 313-9602.

‘,1
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Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
PORTARIA 09 23, DE 19 DE JUNHO DE 1994 I.)

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTRAI° DOS TRANSPORTES
tendo em vista o disposto no Artigo 40 do Decreto n. 731, de 25 de ia
neiro de 1993, bem como o que preceitua a Portaria n. 228, de 1' de ou
tubro de 1991, do extinto Ministério da Infra-Estrutura, e considsrand-6
o que consta co Processo nO 50000.004818/93-42, resolve:

• Art. 10 - Autorizar a firma NAVBEL - NAVEGAÇÃO INTERIOR,
cOMERC/0 E EMPREENDIMENTOS LTDA, CGC n. 74.661.24010001-73, sediada na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a explorar o s ...rviço de trans
pOrte hidroviário interior de 'competindo da União.

Art. 20 - Esta autorização aplica-se ao transporte de cal
ga coral, granéis e passageiros nos trechos Santa Maria da Serra-SP/São
Simão-GO a Jupiá-SP/Itaipu-PA, observada a faculdade esta'..elecida no Ar
sigo 1. da Portaria n. 228, citada no preâmbulo desta.

Art. 3. - A presente Portaria entrarã em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

e seis reais), correspondentes a 200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em
nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto n° 2404, de 23 de
dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação
deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item I/ do Artigo 2° do Decreto-Leis' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração 127-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de RS 1.626,00 (hum mil, seiscentos e vinte
e seis reais), correspondentes a 200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em
nome do Fundo da Marinha Mercante, confortne hem VI do Art. 15 do Decreto n° 2404, de 23 de
dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação
deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item I/ do Artigo 2° do Decreta-Leio' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 167-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA , aplicando à autuada a multa de RS 1.626,00 (bum mil, seiscentos e vinte
e seis reais), correspondentes a 200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em
nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto n° 2404, de 23 de
dezembro de 1987, co Banco do Bmsil S/A soprano de 30 (trinta) dias, acostar da data da publicação •
deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

FRANCISCO DE PAULA MAGALHÃES GOMES

4

( . )-N. da DIJOP: Republicado por ter saldo com incorreção co D.O. 	 de	 (Of. 09 371/941
9-6-94, Seção 1, pãg. 8330.

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com

base no item 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de infração n° 031-STA/Santos, lavrado contra a /TAPOLIS TRANSITARIOS
INTERNACIONAIS E AGENTES DE CARGA LIDA., aplicando à autuada a multa de RS I 626,00
(hum mil, seiscentos e vinte e seis nmis), correspondente a 200 Unidades Padrão de Capitai,
determinando o recolhimento em nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15
do Decreto n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987, co Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de
CXCCUÇâO fiscal nos tensos da legislação ora vigor

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base soltem 11 do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 032-STA/Santos. lavrado contra a ITAPOL/S TRANSITARIOS
INTERNACIONAIS E AGENTES DE CARGA LTDA., aplicando à autuadas multa de RS 1.626,00
(hum mil, seiscentos e vinte e seis reais), correspondente a 200 Unidades Padrão de Capital,
determinando o recolhimmito em nome da Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15
do Decreto n° 2.404, de 23 de dezembro de 1987,00 Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de
execução fiscal nos termos da legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item lido Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 114-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LIDA, aplicando à autuada a multa de RS I 626,00 (hum mil, seiscentos e vinte
e seis reais), correspondentes a 200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em
nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Ar, 15 do Decreto n° 2404, de 23 de
dezembro de N87, co Bancado Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação
deste co Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no Item lide Artigo 2° do Decreta-Leio' 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 116-STA/Santos, lavrado contra a JAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LIDA., aplicando à autuada a muita de RS 1.626,00 (hum mil, seiscentos e vinte
e seis reais), correspondentes a 200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em
nome do Fundo da Marinha Mercante, ,onforme sem VI do .Art 15 do Decreto n° 2404, de 23 de
dezembro de 1987, no Banco do Brasil S/A no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação
deste no Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item 1/ do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n° 117-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multa de RS 1.626,00 (hum mil, seiscentos e vinte
e seis reais), correspondentes a 200 Unidades Padrão de Capital, determinando o recolhimento em
nome do Fundo da Marinha Mercante, conforme item VI do Art. 15 do Decreto n° 2404, de 23 de
dezembro de1987, no Banco do Brasil S/A no precede 30 (trinta) dias, a contar da durada publicação
deste co Diário Oficial da União, sob pena de cobrança através de execução fiscal nos termos da
legislação em vigor.

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES com
base no item II do Artigo 2° do Decreto-Lei n° 1143, de 30 de dezembro de 1970, julgou procedente o
Auto de Infração n' 122-STA/Santos, lavrado contra a IAS DO BRASIL TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA., aplicando à autuada a multado RS 1.626,00 (hum mil, seiscentos c vinte
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Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

	,12135~11

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERM/NIsTER/AL 09 2, DE 23 DE JUNHO DE 1990

Os MINISTROS DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMERCIO E DO
TURISMO, DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO,E DO TRABALHO, no .1s, de ...as
atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.490, de 19 de
novembro de 1992,e considerando:

I	 - a necessidade de integração de esforços e ações dos
diversos segmentos do Poder Executivo;

II - a importância económica do setor turismo como propulsor na
geração de empregos e na diminuição das desigualdades regionais no
pais, resolvem:

Art.1° Instituir um Comité de Coordenação das ações de
capacitação profissional para o turismo, com as seguintes
competências:

7d201
18.130007
8.216.928
6.678 994
1232.302
2.058.018

33.623.635
1.526.6E0

12,099.796
1302.195
7.745.396

-MEM
292.920.626
(50.311379)

dir6g4E

TOTSgli"
89230.915)
40 328.593)
28 200.5121
31.656,271

8.455.759
43.492

• _.8.,,t9Lut

ROBERTO VICENTE
CPF 344.262.64804

Contador CRC.SP 84.866
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da

a) apresentar, debater e analisar temas relacionados às ações de
capacitação, formação e treinamento de recursos humanos para o setor
de turismo dos Ministérios, buscando a integração das atividades entre
os diversas instituições participantes deste Comitê através da
profissionalização em nivel de educação superior, média e tecnológica;

b) propor a celebração de protocolos e convênios que visem a
implementação das ações de capacitacào profissional para o setor de
turismo entre os Ministérios da Educação e do Desporto, da Indústria,
do Comércio e do Turismo, do Trabalho e demais órgãos e instituições
públicas e privadas, inclusive organismos internacionais;

c) acompanhar o desenvolvimento das ações propostas, avaliando
seus resultados.

Parágrafo único. Para o desenvolvimento dos trabalhos poderão ser
consultados órgãos e instituições públicas e privadas, representações
de trabalhadores do setor, com ações e interesses efetivos na área de
capacitação de recursos humanos.

Art2° 
instituições:

:á constituído por representantes indicadospeias
seguintes 

I	 - Secretaria de Turismo e Serviços, do Ministério da
Indústria, do Comércio e do Turismo;

II - Secretaria de Educação Média e Tecnológica, do Ministério
Educação e do Desporto;

VI - Grupo de Trabalho Capacitação Profissional e Pesquisa, da
Camara Setorial de Turismo;

VI/ - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Turismo e
Hospitalidade - CONTRATU11;

VIII - Federação Nacional de' Guias de Turismo - FENAGTUR;

IX - Fundação da Indústria do Turismo do Brasil - FIT;

X	 - Serviço Nacional de Apr,-uizagem Comercial - SENAC;

XI - Associação Brasileira de Dirigentes de Escolas de
Hotel .ria e Turismo - ABDEHT.

Parágrafo único. Os órgãos e instituições indicarão à Secretaria
de Turismo e Serviços do Ministério da Indústria, do Comércio e do
Turismo os nomes de seus representantes titular e suplente.

Art.3° As normas de funcionamento do Comitê serão definidas por
seus membros, que elegerão entre si seu Coordenador.

Art.4° A Secretaria de Turismo e Serviços prestará o apoio
logístico necessário aos trabalhos do Comité.

Art.5° Os representantes indicados poderão solicitar a
participação de técnicos das diversas áreas de sua instituição para o
desenvolvimento dos trabalhos.

Art.6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

mealtro DE AVELIAR HINCEL	 MARCELO FIMENTEL

Ministério de Minas e Energia I
(Of. n9 16.045/94)

e ELCIO ALVARES

(Of. n9 279/94)

	  ~

Serviço Executivo da Administração Central

DESPACHOS
Em 8 de julho de 1994

Estando em conformidade cosa /e g islação pertinente, ratifico a presen-
te inenigibilidade de Licitação, para Remessas de Volumes a favor da
VARIG SIA VIAÇÃO AéREA RIO-GRANDENSE.

Estando em conformidade com a leg islação pertinente, ratifico a p resen-
te inexigibilidade de Licitacão, p ara Remessas de Volumes a favor da
TRANSBRASIL S/A LINHAS AéREAS.

1

NELSON FIGUEIREDO RODRIGUES
Chefe do Serviço

(0E. n9 57.205/94/

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguem de Mello

DESPACHOS
Em 13 de maio de 1994

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a
presente inemi g ibilidade de licitação para o fornecimento de. Dois
estatores, posicao 3005, desenho NETZSCH 167266, identificacao 	 167400III - Secretaria de Educação superior, do ministério da Educaç ão material EP, para bamba NETZSCH 2NE100A, numero de maquina 5E137. a fa-

e do Desporte;	 'var da firma NETZSCH DO BRASIL, co valor total de 2956,80 URV (dois mil
novecentos e cin quenta e seis Unidades Reais de Valor e oitenta cesto-

IV - Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional, do vos).
Ministério do Trabalho;

V	 - Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR;
Em 20 de maio de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexi g ibilidade de licitação para o fornecimento de. Corpo e
internos sobressalentes para valvula modelo 1070/DNOIO9 de fabricacao
Hiter , a favor da firma Hiter Industrie e Comercio de Controles Termo-
Hidraulicos LIDA , no valor de 10.480,68 URU (doo mil quatrocentos	 e
oitenta e oito Unidades Reais de Valor e sessenta e.olto centavos).

Em 30 de junho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
dispensa de licitação para a contratação do serviço técnico para
Levantamento Experimental EMAP (Eletromagnetic Array Profile), a favor do
cNPq/Observatério Nacional, no valor de 23.000,00 URVs,

Em 8 de julho de 1994
-

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a preeente
inexigibilidade de licitação, para a contratação de consultoria técnica
para o Projeto "Propagação de ondas cisalhantes em meios fraturados", a
favor de Ivan A. Simões Pilho, no valor de 5.340,00 URVs.

ALVARO M. M. PERES
Superintendente

(Ofs. nos 47 e 922/94)

Serviço de Recursos da Informação

DESPACHOS
Em 6 de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico apresen-
te Inexigitilidade de licitação, para a rosto» tecla de Treinamento Qua-
lidade Total em Serviços, a favor da MOO-Qualidade em Sistemas Lido, no
valor de Rb 9.750,00 inove mil, setecentos e oin relenta reais/.

Entendo em conformidade coma le g islação pertinente, ratifico a p resen-
te Inexigibilldade de licitação, para a contrata p io de Treinamento Qua-
lidade Total em Serviços, a favor da eco-Qual idade em Sistemas Ltda, no
ve i a r de sã 0.500,00 uni aoiis q iieiientos reais),

MANOEL COELHO DE SEGADAS VIANNA
Superintendente

SECRETARIA DE ENERGIA

Petróleo Brasileiro S/A

DESPACHO
Em 8 de julho de 1994

Estando em conformidade com a le gis/acão pertinente, rat,ficu d presen-
te ino g i gibilidade de licitacão, para o patrocínio da 46a Reunião Areal
da Sociedade Brasileira Para o Progresso da Ciência, a favor de Socie-
dade Brasileira Para o Pro gresso da CIENCIA

JOEL MENDES RrNaln

'Of. n9 4.803/94) .
	 Presidente

Serviço de Relações Institucionais
DESPACHO

Em 5 de julho de 1994

Estando em conformidade soma le g io/acão pertinente, ratificou presen-
te inesigibilidade de licitação, para co-patrocinto do XIII Congresso
Nacional de Ensaios Não DestrutIvos. a favor de ASSOCIAM Brasileira
de Enéalos Não Destrutivos. no valor de 4 320 URVs

CARLOS LEONAM
Chefe da Divisão de Relacães Públicas

vu exercício da Nuperintendência

f0P. 09 4.803/94)
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Departamento Industrial

Refinaria Duque de Cuias

DESPACHO
Eu 8 da julho 6. 1994

Estado em conformidade com e lede/ede portimente, reltIOICO o ****** -
te 101011)911 11111 90 Ifeltedo, poro e coada fAIN 230-28-2015041 Me
válvula p iloto om 	  lee. Comércio Ltd.

tratamoto • p intura da prata de máquinas do N/T MARTA. •
favor do SINDICATO NACIONAL Dl MARINHEIROS E MOÇOS DE MAQUINAS EM
TRANSPORTES MARITIM08 E FLUVIAIS, no valor da 819.88 U.R.V.. conforme
Carta-Contrato no 310.3.352.84.2.

lotando go conformidade ao.. Igglielmclo pertivonta, ratifico a
ormante 41a9a0.a do licitação. para • contratado de mordem da
mouparmão do baleeiras • •nmdm do porto/o do ItT ITORMO. • favor
do REMAR/NE REPAROS NAVAIS E SERVIÇOS DE PETROLKO LTDA. no valor Me
6.082.79 U.R.V.. conforme Carta-Contrato no 310.3.353.84.5.

(Of. n9 70/94)

010 AREANDO BUTIM 101,010
Superintendente

Refinaria Landulpho Alves

Ratando me conformidade com • logien/mio pertinenta. ratifico •
Presente diamnaa do licitação. para • contratado do mordem do
hidráulica • válvulas de vácuo-premio da 6/7 ITORORO. • favor Me
Meai REPAROS NAVAIS LTDA. no valor do 8.006.29 U.R.V.. conformo
Carta-Contrato no 310.3.349.94.6.

DESPACHO
Em 7 de julho de 1994

dotando em conf./toldado coo o looloteo go vloode. ratifico • presonto
-Ioexielbáltdade a. Liclitacio. Para • cantratacto de oorolgolh de consul-
toria ma Ire. de dm...Rot/KM tdenIca. • favor de 09941.00 51190 0011
monlme. no valor de 4.746.40 reale.	 '•

.	 .
NAUS PETER OCHAER
Superintendent.

(09. na 721/94)

Departamento de Produto

Região de P. roduclo da Bahia
DESPACHOS

Em 7 de julho de 1994

Por estar oo conformidade co. a • lesialacio partimento,- ratifico •
momento lnenigibilidada do licitaclo para o PCM 110.18.1375/94 AFM

110.001.1565/94 contratado co. o fornecedor NORTMINSTON DO BRASIL. CM
33.273.4111,0001 -10. cujo preto total é do 3,497.45 URV rofaranta à

'compra do moca. para bomba NORTMINBTON.
•

Por estar mil contendendo co. • loolelacão pertinenta: ratifico •
prmento inenietbdedada de licitatio' para o PCM 110.18 1359/94 AFM

110:02.1701/94 contratado com o forommdor 91E111100. LOC
43.485.427/0001-36. cuja ***** total é da RS 1.242,18 o/foranto
COMmr4 de mocas para mio mciln1co FLUTUOU

Por estar em conformidade co. • legislação pertinente. ratifico .a
'remonto' tnomideilidade de licitação para o PCM 110.42 1056/94 Wel
110.02:1486/94 contratado cem o fornecedor IRMOS MREMIA
89.744.104/0001-03. cujo premo total é de Re 241.297,50 oiforonte à
compra do bombo Me cavidade progressiva.

Por eStar e. conforlddade coa • lefifilmcZO partimento, ratifico a
momento ~poma de 11cltacio para o 9E*1 110.50.1021/94 AFM
110.02.1599/94 contratado com o formmdm METMEC LTDA, COC
72.166.671/000i-3B, cujo froco total á de 4,480.00 URV refierente à
compra de ******** castanha para unidade de bombeio.

3.11.41' Jer	 reersaars-
Supertntoridente

09s. 62a 25.414 • 25:415/941

Departamento de Transporte •

Frota Nacional de Petroleiros

CUM=
' Em 27 de punho eld 1994

Ratando em conformidade com 4 IMUslagio pertinente. ratifico a
PregoNZ, 11193101211 2 1da4s do afoitado. para a-cOneratacio de ~reledede Modificado é Atualizado 40 410bun de ~moldo do Nemilued oCarga do RFT MOUCAS, a favor do tem INDUSTRIA E COMERCIO LIDA: no•valor de 106.314.80 URVO. conforma ~trato no . 310.2.047.94.6.

' Sm 29 Mi luso da 1994

Estando me conformidade Casa laglalacio partimente, radfloo a
presente. dimend_da 11011i010. para • chmtrátágio - d. serviços do
impado eub aquática, dom doara, monitorimação • filmagem do
demo do MIT MORREM. á favor de OCEARAVE SERVIÇO! MARITI002*
TERRESTRES LTDA, to valor da 9.50040 8.11.9.. conformo Carta.Cootrato
Olá 310.9.331.04.3.

Na 5 do lulbe da 1994

3ee1a540	 Ocaforcidaca com o 4.41glaclo Part3/810e. ratif lito ••f.aramou, dispensa de licitaclo.: 'Mrl a ticelfrefaoSci da' migNACGAI da

Em O de julho de 1994

Lotando em conformldad• com a Ile giolação mrtinonte. ratifico a
Promnbe diamma de licitado. 'par. • contratado do mordem, do
recuperado do trio (03) Mimo tubular do mal.° ol. M.C.A. • um (01)
avaporador do deatIlador do N/T carioca. a favor do FUNDIKET FUNDICÃO

METALMOICA LEDA, no valor dle 10.195.00 U.R.V., conforme Carta-
Contrato no 310.3.358.84:1. '•

•

Ratando eo conformidade com 1.616144o pertinente. 'ratifico •
oroaanto diemoma da licitado: , para • contratado da moviam no

..aletemabo vedação no tubo talem:Mico faiim pbeld do dm propulleor do
NIT DILYA. a favor de NAPROSERVICE SERVIÇOS E REPAROS RAFAIS LTDA. no
valor de CRU 6.399.681.47. Conformo 'Carta-Contrato no 310.3.356.84.3. ,..,

Lotando ene conformidad• com • 1451de40 pertIndite, ratifico a
prement• dopam. Mil licitação. para a erontratação do musicai da
reparoo nme sistemas do vedação no tubo taleadoloo (eim pbed. •
WilMe de mem controlável,' do NIT NORMA, a favor do MAM:SERVICE
SERVIÇOS E REPAROS NAVAIS LTDA. no valor do CR$ 111.641.788.17.
conforme Carta-Contrato no 310.3.355.84.0.

Em 7 do julho do 1994
Ratando om conformidade co. • 1451a1a40 partimnte. ratifico •
Premente di gemma de licitação, para • contratado do ~rolem do
tratamento. pintura • Illemma do convi. principal do 6/3 DivA, a favor
do SINDICATO NACIONAL, DOS MARINHEIROS 11 MOÇOS EM TRAMPORTES
MARITIMOS, no 'valor d. RA 3,614.72. conforme Carta-Contrato no
310.3.361.94.5.	 -

Ratando om conformidade com • leglolação partinanta, _ratifico •
prguente digpoola do licitação, para a contratacio do mordem do
atarldo de válvulm do demo-progodos raparam nom 'ato:dome das
válvula. da amreda • oubstltddo do Mim curta-Mama doo vent. met.
do N/T MAMO, a favor do IUMCON REPAROS NAVAIS LTDA. no valor do
11.724.08 U.R.V.. coriform Carta-Contrato na 310.3.363.94.0.

•

Safando em c **** mi gam cem a le***11080 fortim:1M, retifica II.
leatiaidleelmaa dl 110 	 • lo ra les alimlom, daleo 111010~
ime.810.08-0014/$4. 00 velqr eni UM 0.3118.00, Sobrem. of rrrrr , e
Iam 414 Juan 8010 0. Lt4., laa.310.D8-310/94. RO ~kr do Nb
2.986.0. 	 . em I 	 , a	 011 	  10/00. 4.4—
Im.319.08-5114014, ao mor oe UM 109.523.011, Sonlaa 9 1 1 1 090, ó
fino? 4* Mem Meter 01.091 id.

Estando os conforalidda coo. logIglação owrtinanta, ratifico a
prosamo demanda Me licitado, mira a contrito:4o de for914ou
reparc/recuowraclo do camisa dl dllindro motor 511111 86 15815RÁ9 do
NfT CARIOCA. a favor da IMIKAWAXMA DO BRAM ESTALEIROS S.A., no
valor dal 4.610.16 U.1.11.. contorna Carta-Contrato	 310.4:365.14.6.

~NO Dl SOUZA OONCALVIS
Ouwartntandants

(Of. nO 14.245/94)

SECRETAR IA DE MIN AS E ME'rA LURO IA

Departamento Nacional da Prodnoto Mineral
ourroms loO oteater
arsoo mr :0:94

9. Ovever.mento 04 ~dl*,
i-01014/0 O 	 laudo d• ddlO rt d a d id de ,OMMIM , Od, em WI,tool, -oó
O , 	  no ..oâgêíbio ao to ift. 10' ao	 -'árai II., co. 992 I . . •

Mó 8 do julho da 1994

1410500 0 ****** mime com e ;dedada partieent*, ratifico ao
• Metas dl 	  licitada, para as 1* 09900,. ~mo listados,

Id. 3 1 0, 11 -0072/94 , ao valor Si US$ 2.131.00. Sobrem, o/ fuldede,
favor 4. /vacum edil. 	 é Enelamelm. In*, 310.11-0137/94. M-
S	 • */ 14I40111., e ***** do Molda Mook.
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após a publicação 	 (1.24)

800.158/93 - Gutemberg Mearão Campeio - Independincia - CE
826.322/88 - Altivir Gazeou' - Campo Largo - PR
830.411/85 - Ciaristela Dumont Santos e Araújo - Senador Modestino
Gonçalves/Fellsberto Caldeira-MG
830.014/86 - Unamgen Mineração e Metalurgia S.A. - Santa Luzia - MG
830.057/86 - Unamgen Mineração e Metalurgia S.A. - Varzea da Palma - MG
830.223/96 - Metaiur Mineração Ltda - Bocaiuva - MG
830.145/86 - Unamgen Mineraçío e Metalurgia S.A. - Pará de Minas - MG
830.869/86 - Unamgen Mineração e Metalurgia S.A. - Atelela - MG
830.873/86 - Unamgen Mineração e Metalurgia S.A. - Atalaia - MG
831.412/83 - Andrade Gutierrez Mineração Ltda - Diamantina - MG
831.798/83 - Hackel Meiuf - Diamantina - MG
831.582/85 - Remiro Dias Toledo - Cambul/Oom Repouso - MG
831.585/85 - Remiro Dias Toledo - itapava/Munhoz - MG
831.589/85 - Remiro Dias Toledo - Umbu: - MG
831.592/85 - Remiro Dias Toledo - Cambai - MG
831.626/85- Novamina-Consultori , Part. e Empreendimentos Ltda-Tiroe-MG
831.742/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A. - Alague - MG
831.741/85 - Unamgen Mineração	 Metalurgia S.A. - Alagoa/Beependi - MG
831.745/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A. - 6ee0e08i/Air0000 MG
831.747/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A. - Alagoantamonte - MG
831.748/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A. - Baependi - MG
831.750/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A. - °mond' - MG
831.751/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A. - Alague - MG
831.963/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A.-Santana do Garambeu-MG
832.023/85 - Mineração de Manga is Nogueira Duarte Ltda - Itabirito-MG
832.122/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A. - Gouvela - MG
832.124/85 - Unamgen Mineração 	 Metalurgia S.A. - Gouvela - MG
840.153/93 - Gilberto Ananias C saro de Sá - Apodi - RN
890.224/91 - Marmorarla Belmont Ltde - Meg& - RJ
891.109/89 - Ozorlo Macheado Lis - Fundão/Serra - ES

890.809/89 - laia Henrique Toniato - Baixo Guandu - Co
990.136/90 - José Carlos Fardin - Gelatina - ES
090.213/91 - Granipart Mineração e Participação Ltda - Dores do Rio
Preto I Espera Feliz - ES/MG
890.018/92 - Paulo Moerão Monteiro - Linhares - ES
890.371/92 - Joeira Rosa Amorim - São Domingo, - ES

OTTO BITTENCOURT NETTO
Substituto

(Of. 09 112/941

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 5)9 475, DE 12 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de eu
as atribuições, tendo em vista o disposto na Lei 09 8.490, de 19 d;
novembro de 1992, no Decreto n9 895, de 16 de agosto de 1993, e,

considerando os Decretos Ira. 16.104, 16.105, 16.106,
16.108 e 16.109 respectivanente de 23 de maio, 23 e 23 de junho, 28 e
28 de junho de 1994, do Governo do Estado do Amazonas,

Fase de Requerimento de Outono

Homologa o pedido de desiat
processo/área livre 39(trinta)

Cão de Peaquiea

nela e determina o arquivamento do
les apée a publicação.	 (157 e 155)

considerando ainda as informações da Secretaria de Defesa
Civil no Processo n9 06000.002925/94-99; resolve:

800.070/91 - Empresa de Mineração MiltEnia Ltda - Candido Mendes - MA
850.705/91 - Empresa de Mineração Galesa Ltda - Prainha - PA

RtLAÇãO NO 121/91

feno de Requerimento de Autorização de Pesquisa
Notifica pare o recolhimento da taxa inerente a publicação do Alvará
dr Autorização de Pesquisa e respectiva comprovação no prazo de 30
(trinta) dias. (1.38)

866.139/89 - Joaquim Fornandes Martins - Aripuanã - MT
866.144/89 - Joaquim Fornandes Martins - AripuanA - MT
866.933/89 - Minoração Terranova Ltda - Matupá - MT
866.989/90	 Mineração Torranova Ltda - Matupá - MT
866.108/90 - imperlo MineraçOes Ltda - Nossa Senhora do Livramento - MT
866.206/90 - Serveng eiveis. S.A. Emprusas Associadas de Engenharia -
Barra do Garça - MT
866.233/90 - Talkita Mineração Ltda - Colider - MT
866.234/90 - Talkita Mineração Ltde - Gollder - MT
866.235/90 - Talkite Mineração Ltda - 001 dor - MT
866.315/90 - Talkite Mineração Ltda - - MT
866.316/90 - Talkita Mineração Ltda - Gollder - MT
8E6.318/90 - "felicita Mineração Ltda - Colider - MT
866.319/90 - Talkita Mineração Ltda - Colider - MT
866.329/90 - Roberto Tadeu Chave. de Abreu - Porto Murtinho - MS
866.367/90 - Luiz Carlos de Jorge - Jauru - MT
866.075/91 - Cia. Matogrossense de Mineração - Pontes e Lacerda I

Porta Csperidião - MT
866.234/91 - Alvaro Pizzato Quadros - Guarantã do Norte - MG
8E6.235/91 - Alvaro Pinata Quadros - Guarantã do Norte - MG
860.318/91 - Mineração Senta Elina indústria indéstria e Comércio Ltda
- Vila Bela da Santíssima Trindade - MT
866.357/91 - Curuarl Mineração Lido - Diamantino - MT
666.359/91 - Coroar) Mineração Ltda - Diamantino - MT
86,..363/91 - Coroar) Mineração Ltda - Diamantino - MT
866.0131/92 - Calcário	 Itamaratl	 S.A.	 -	 Vila	 Bela da Sentisse..
Trindade - MT
8E6.085/92 - Calcário 	 Itamarati	 S.A. -	 Vila	 Bela da Santissima
Trindade - MT
ERJ. -. /92 - Calcário	 itamarati	 S.A.	 -	 Vila	 Bela	 da Santíssima
Trindade - MT
880.087/92 - Galdério 	 itamarati	 S.A. -	 Vila	 Bela da Santiesima
Trindade - MT
866.11u11/92 - Calcário 	 itamarati	 S.A.	 -	 Vila	 Bela	 da Santíssima
Trindade - MT
866.097/92 - Henrique Leite Ribeiro - 'tiquira - MT
3C8.030/92 - José Rogério Saltes - Rondonó polis - MT
800.108/92 - Sergio José Meister - Diamantino - MT
066.109/92 - Sergio José Meister - Diamantino - MT
8h6.1111/92 - Sergio José Melster - Diamantino - MT
866.111/92 - Sergio José Melster - Diamantino - MT
fibe. 112/92 - Sergio José Meister - Diamantino - MT
866.113/92 - Sergio José Meister - Diamantino - MT
866.114/92 - Sergio José Meister - Diamantino - MT
866.115/92 - Sergio José Meister - Diamantino - MT
866 154/92 - José Rogério Salles - ROndanóp011s - MT
866.166/92 - Vaidemor José de Andrade - Diamantino - MT
865.168/92 - Valdemor José de Andrade - Diamantino - MT
866.169/92 - Vaidemor José de Andrade - Diamantino - MT
865.415/92 - Francisco Anisio de Souto - Vila Bela da Santíssima
Trindade - MT
866.739/92 - CoroO Mineração Lida - Diamantino - MT
867.031/91 - Mineração Serra da Canastra Ltda - Co) dor - Mr
66/.033/01 - Mineração Garra da CanaStra Ltd. - Colldar - MT
867.381/91 - Luiz de Almeida - Ari p tianã - MT
890.3411/88 - JO:0 Luis Perinnl - Santa Teresa - ES

Reconhecer o ESTADO DE CALAMIDADE POBLICA nos MUniciplos
de CAREIRO, CAREIRO DA VÁRZEA, /RANDUBA, TABATINGA e TEFÉ, todos no
Estado do Amazonas, pelo prazo de 30 (trinta) dias, em virtude da o
corre:leia de inundações.

ALUISIO ALVES

PORTARIA 59 476, .DE 12 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no ueo de su
as atribuições, tendo em vista o disposto na Lei 69 8.490, de 19
novembro de 1992, no Decreto n9 895, de 16 de agosto de 1993, e,

considerando o Decreto 09 36.171 de 23 de junho de 1994,
do Governo do Estado de Alagoas,

considerando ainda as informações da Secretaria de Defesa
Civil no Processo n9 06000.004971/94-87, reso/ve:

Reconhecer a SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA no Municlpio de MARE
CHAL DEODORO, no Estado de Alagoas, pelo prazo de 60 (sessenta) dias7
em virtude da ocorrência de intensas precipitações pluviometricas.

ALU/ZIO ALVES

PORTARIA 009 477, DE 12 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de 510
as atribuições, tendo em vista o disposto na Lei 09 8.490, de 19
novembro de 1992, no Decreto n9 895, de 16 de agosto de 1993, e,

considerando os Decretos 505 12.206 e 12.207 respectiva
mente de 28 e 30 de junho de 1994 e 12.211 de 05 de julho de 1994, dU
Governo"do Estado do Rio Grande do Norte,

considerando ainda as informacões da Secretaria de Defesa
Civil no Processo n9 06000.004729/94-21, resolve:

Reconhecer o ESTADO DE CALAMIDADE P05T.:1CA nos Municiplos
de MACASBA, pARNAMIRIM e SÃO GONÇALO Du AMARANTE, todos no Estado do
Rio Grande do Sorte, pelo prazo de 90 (noventa) dias, em virtude da
ocorrência de intensas precipitações pluviométricas.

ALUIZIO ALVES

PORTARIA N9 478, DE 12 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, co uso de ou
as atribuições, tendo em vista o disposto na Lei n9 8.490, de 19 cre
novembro de 1992, no Decreto 89 895, de 16 de agosto de 1993, e,

considerando o Decreto 09 12.214, de 07 de julho de 1994,
do Governo do Estado do Rio Grande do Norte,

considerando ainda as informações da Secretaria de Defesa
Civil no Processo 09 06000.004729/94-21, resolve:

oftffill'11111111-1•1111---1
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Reconhecer o ESTADO DE CALAMIDADE POBLICA, nas regiões
distritos e povoados do Município de CEARA-MIRIM, a seguir descrimi-
nados: Distritos de Repesa, Primeira Lagoa, Sitio, Coqueiros, Serri-
nha, Boa Vista, Rio dos Indios de Cima, Rio dos /ndlos de Baixo, Mu-
riti, Várzea de Dentro, Matas, Terra da Santa, Lagoa Grande, Tabuão
Massangana, Capoeira Grande, Ponta do Mato, Jacoca; Bairros de Nova
Descoberta, Barro Vermelho, Nova Conquista e Conjunto Caixa Econômi-
ca; Loteamentos Verdes Canaviais e Paraiba; Projetos Santa Agenda I e
II. Minamora e São Miguel; Ruas: Manoel Pinto, Juvenal Antunes, Oscar
Brandão, Prisco Rocha, Projetada 3 (troo), em Nova Descoberta e Mário
Correia; Travessa Oscar Brandão, no Estado do Rio Grande do Norte, pe
lo prazo de 90 (noventa) dias, em virtude da ocorrência de Intensa?,
precipitações pluviomátricas.

ALU/ZI6 ALVES

(0f.n9 557/94)

Ministério da Cultura

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

Processo n9 •1410.011191/94-77
Dispensa nO 070/94

Declaro dispensfvel a licitação para a contratação oa empresa PEIR0884S
DISTRIBUIDORA SIA, com o obJetivo de atender a a quisição de 10 (três)
mil litros de ilcool hidratado e 04 (quatro) caixas de divo
lubrificante Lubrax 20x40, e autorizo a emissão de Nota de Empenho, no
valor de 3.723,16 (três mil, setecentos e vinte e três reais e
dezesseis centavos), funda.entando esta decisão no inciso VIII, artigo
24, da Lei n2 8.666/93, alterada pela Lei m2 8.883/94 e Informação n4
099/94 da Consultoria Jurídica deste Ministério.

Braeil)a-DF, 12 de Ju/ho de 1994

JdLIO 4TILA BAIXOTA DE AZEVEDO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais .

Co. base no que consta dos autos do presente processo e de acordo com o
que disp ie o art. 26 da Lei n2 8.666/93, ratifico a decisão do Sr.
Coordenador-Geral de Administração, deste Ministério.

Bras)/ia-DF, 12 de Julho de 1994

LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO
Secretário de Administração Geral

(Of. n9 88/94;

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA
E AGRONOMIA DE SOM, CATARINA

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 20, DE 6 DE JUNHO DE 1994
Dispõe sobre procedimentos para o registro de atividades não anotadas,
no Registro de Acervo Técnico (RAT), visando a obtenção de Certidão de
Acervo Técnico (CAI'). O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia de Santa Catarina-CREA/SC, no uso de suas atribuições, e nos
siderando: 1) A obrigatoriedade de anotação nos Conselhos Regionais de
todo o contrato para o exercício de qualquer atividade de engenharia,
arquitetura e agronomia, conforme preceitua a Lei no 6.496/77 emano ar
tigo 10; 21 O disposto no Capitulo I/ "da Responsabilidade e Autoria",
da Lei nO 5.194/66, de 24 de dezembro de 1966, onde se contem elenco
tos de defesa do profissional no que concerne à seu Acervo Técnico; 37
Que estudos, planos, projetos, laudos, obras ou serviços e quaisquer
outros trabalhos de engenharia, arquitetura ou agronomia, mi terão va
lor legal, para fins de registro no RAT, quando seus autores forem pro
fissionais habilitados; 4) A Resolução 307/86, que dispõe sobre a Ano
tação de Responsabilidade Técnica-ARE, onde são fixadas as suas condi
ções de preenchimento e recolhimento, bem como o seu artigo 9., que tr
ta das penalidades para o caso da falta de respectiva ART; 5) A Resolu
cão no 317/86, que dispõe sobre o Registro de Acervo Técnico-RIO e a
expedição de Certidão de Acervo Técnico-CAT; 6) O disposto na Lei das
Licitações nu 8.666, de 21.06.93; RESOLVE: Art.le -Afim de ri
gularizar atividade, de que não foi feita Anotação de Responsabilidada-
Técnica-ART, na época devida, deverá o interessado requerer por escri
to ao CRER, co cuja jurisdição foi exercida a respectiva atividade, a
anotação da atividade exercida e que, juntamente coma documentação com
probatória, constituirá um Processo Administrativo a ser analisado pe

ia Câmara Especializada da sua modalidade. único - No requerimento re
ferido neste artigo deverá o requerente especificar, formalmente, a sou
participação co serviço e/ou obra e a que titulo. Art.20 - A atividade
requerida deverá estar plenamente baseada na documentação comprobató
ria da epoca. 15 - Quando a atividade exercida, objeto do requerimento,
extrapolar a competéncia de uma Câmara, o processo será apreciado pe
la(s) outra(s) Câmara(s) pertinente (s). 20 - Atividade de Projeto - de
verá ser apresentada copia do projeto, que na época oportuna não foi
anotado, e documentos que provem a real participação do profissional
na atividade considerada. 3. - Atividade de Execuçao - deverã ser apre
sentado todo o documento necessário para esclarecer e provar areal pai
ticipação do profissional na obra ou serviço executado, .tais como: ates
tudo, certidão, ordem de serviço, diário de obra, correspondênciaou ma"
morando, etc... 40 - Outras atividades - apresentar documentação que
prove a real participação do profissional na atividade considerada.50-
Toda a Certidao ou Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Pó
blico-WWWno, deverá se fazer acompanhar de documentação que prove
a real participação no objeto requerido. 60 - A ARO a ser recolhida, co
ferente a atividade que se pretende ser acervada, deverá acompanhar o
respectivo requerimento, fazendo parte do processo. Art.30 - A fim de
que seja possível a regularização de atividade, através da ART, deverá
ser apresentado o valor da obra ou serviço atualizado e/ou honorãrio
profissional atual, para fins de enquadramento na Tabela de ARO vigen
te no Regional em cuja jurisdição foi exercida a respectiva atividade,
na época de sua regularização. Art.40 - A critério da Câmara Especiali
zada respectiva, após a análise da documentação apresentada, inclusiva"
eventuais diligências, emitirá o seu julgamento. único - Somente após
aprovada pela respectiva Câmara, pode a ARO ser recolhida, nos termos
em que for aprovada. Art.50 - Para inclusão de atividade no RAT, esta
terá, para sua regularização, um prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
findo o qual o requerente ficará sujeito às autuações previstas nas Re
soluções do CONFEA. 10 - Conforme previsto na Resolução 307/86 do COO
FIA, se o executante do serviço e/ou obra for pessoa jurídica, a autua
ção referida deverá contra ela ser emitida. Por outro lado, a autuação
deverá ser emitida contra o requerente caso ele seja o executante do
serviço e/ou obra. 2. - O solicitante do beneficio, quer seja pessoa
física, quer seja pessoa jurídica, será autuado caso não possua, ne éP2
ca da realização da atividade requerida, registro ou vistono Regional.
30 - Atividade exercida anteriormente à Lei no 6.496, de 07/12/77, der
de que devidamente provada, terá sua regularização efetuada sem qual
quer penalizacão. Art.652 - Será considerado infrator ã legislação vi
gente no País, o profissional que requerer o registro de atividade nã"C,
condizente com suas atribuições profissionais. Art.70 - A presente /ns
trucão Normativa entra em vigor na data de sua publicação. Art.80 - FI
ca revogada a Instrução Normativa na 15.

LUIZ ROBERTO NUNES GLAitAN
Presidente em exercício

INSTRUÇÃO NORMATIVA 09 21, DE 6 DE JUNHO DE 1994

Dispõe sobre o conceito de Arquitetura de Interiores, Projetos de Inte
riores e respectivas atribuições. O Conselho Regional de Engenharia, A
quitetura e Agronomia de Santa Catarina-CREA/SC, no uso de suas atribui
ções, e considerando: - a necessidade imediata de se estabelecer divr
sus claras entre as atividades "ARQUITETURA DE INTERIORES", 'PROJETOS
DE INTERIORES" e "DECORAÇA0 DE INTERIORES"; - que compete ao Arquiteto
ou Engenheiro Arquiteto, conforme o artigo 20 da Resolução 218/73, do
CONFEA, a "ARQUITETURA DE INTERIORES" e aos Engenheiros Civis, confor
me o artigo 70 da Resolução 218/73, do CONFEA, a atividade de "PROJETOW
DE INTERIORES"; - a Arquitetura a arte de criar espaços organizados e
animados, por meio do agenciamento urbano e da edificação para os dife
rentes tipos de atividades humanas, visando a comodidade, o conforto,U
bem estar do homem; - que a decoração de interiores é o arranjo do es
paço interno criado pela disposição do mobiliário, de obras de art, clZ
tapetes, de cortinas ou de outros, em atenção às necessidades do con
tratante, que sem alterar o espaço arquitetõnico original, fará surgir
nova disposicão ambiental; - que a "ARQUITETURA DE INTERIORES' e "PRO
TETO DE INTERIORES", estão relacionados diretamente com a edificação7
que é a parte implicita, inalienável imediatamente subsequente ou não,
indissolúvel à Arquitetura que deu origem a esse espaço, não passável
de modificação sem que haja alteração do objeto original. RESOLVE:
Art.le - Que o CREA-SC passe a adotar os conceitos acima emitidos, pé
ra efeito da caracterização do exercício ilegal da profissão e a cense
quente fiscalização profissional. Onico - Somente o Arquiteto e o Eng
nheiro Arquiteto poderão anotar o micligo A 0119 (Arquitetura de Interio
res). Os Engenheiros Civis e demais habilitados, para este tipo de atr
vidade, deverão anotar o código A 0130 (Projeto de Interiores). Art.2.6
-A presente Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publica
ção.

LUIZ ROBERTO NUNES GLAVAN
Presidente co exercício

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de São Paulo

DESPACHOS

PROCESSO NO 1129/JUL/94 - RUFO
ASSUNTO: Conserto do equipamento PAD PGC mod. 31C0X25
FAVORECIDO: CRU INDUSTRIA 1 COMERCIO DE EQUIPAMENT0S ELETRONICI, LIDA



(Of. n9 389/94,

REVISTA DO

INSTITUTO HISTÓRICO E

GEOGRÁFICO BRASILEIRO

Os temas históricos brasileiros
em urna publicação trimestral

que reúne estudos,
documentos, conferências,

reuniões e toda a produção
cientifica do IHGB.

INFORMAÇOES E VENDAS:
Imprensa Nacional,

Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Bresilia, DF
Telefones: 10311726-2586 e 313-N13

Faça seu pedido pelo Reembolso Peitai.

Preço: R$ 3,80
Sujeito à majoração sem aviso prèvio.
Não incluídas despesas com remessa.
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Acolho a Justificativa de Inexigibilldade de licitação, presentes os
pressupostos descritos como indispensáveis no artigo 25, Inciso I, da
Lei ng 8.666/93. Reconheco como Inexigível a licitação do objeto deste
expediente administrativo.

TARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei ng 8.666/93.

TAKACHI ISHIZUKA
Diretor da Secretaria Administrativa
Em exercício

PROCESSO N9 1138/JUL/94 RUFO
ASSUNTO: Conserto de um equipamento Multiplexador Mod. Stat Mux

Mester, riQ série 458 da Digitel.
FAVORECIDO: DIGITEL S/A INDUSTRIA ELETRONICA.

Acolho a Juatificativa de InexIgibilidade de licitação, presentes os
pressupostos descritos como Indispensáveis no artigo 25, inciso 2. da
Lei ng 8.666/93. Reconhece como inexigível a licitação do objeto deste
expediente administrativo.

TARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 da
Lei ng 8.866/93.

TAKACHI ISHIZUKA
Diretor da Secretaria Administrativa
Em exercício

(Of. 09 12/94)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

18! Região

Presidência

PORTARIA NO 272, DE 4 DE JULHO DE 1994

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 185 REGIs, no
uso de suas atribuiçães legais e regimentais, e tendo em vista o que
consta do Processo TRT 18 0 n 2 4.739/94,resolve:

Art. 10 Aprovar o anexo Regulamento do Cadastro de Fornecedores o
preetadores de Serviço do Tribunal Regional do Trabalho da 180 Região.

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor a partir de sua	 publicação,
revogadas as disposiçães em contrário.

OCTAVID JOSÉ DE MAGALHÃES DRUMMOND MALDONADO
Juiz-Presidente

REGULAMENTO DO CADASTRO DE FORNECEDORES E
PRESTADORES DE SERVIÇOS

Art. 1 2 A inscrição e a manutenção doa registros cadastrais de paz
ticulares interesoados em participar de licitaçOes sob a	 modalidade
de convite com o Tribunal Regional do Trabalho de 18 . Região	 reger-
ae-ão pelas normas estabelecidos no presente Regulamento.

Arti 22 A inscrição nos registros cadaatrais de que trata o artigo
-anterior far-se-í mediante a apresentação, peloe interessados, da do
cumentação relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica e
econ6mico-financeira e regularidade fiscal.

Art. 30 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o
caso, consistirá em:

I	 - cédula de identidade, em 00 tratando de pessoa física;
II - registro comercial, no caso de empresa individual;
III -ais constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devi

demente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no ca
se de sociedades por açõee, acompanhado de documentos de eleição chi
seus administradores;

IV -inscritos do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prove de diretoria em exercício;

V - decreto de. autorização, em ele tratando de empresa ou socieda
de estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou nutorr
zação para funcionamento expedido pela orgão competente, quando a na.
cidade assim o exigir.

Art. 4 . A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-
á a:

I	 - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinen

te, bem como indicação das Instalações . do aparelhamento e do pes
soai técnico adequados, além da qualificação de cada um dos membros
das equipes tácnicas responsáveis pela execução dos	 correspondentes
trabalhos;

III - prova de atendimento de requisitos previstos em legislação
especial, quando for o vaso.

10 A comprovação de aptidão referida no inciso II deste artigo,
no caso de interessados cujas atividades se relacionam a obras e ser
viços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito púbLico ou privado, devidamente regiatradoo nas entidades pra
(lesionai. competentes.

20 Ra exigências de que trata o parágrafo anterior limitar-se-ao
O cape:citação ião:tico-profissional, assim definida como comprovação
do Interessado de possuir em meu quadro permanente, na data da inseri
ção no cada p tro de que se cuida, profissional de nível superior 	 ou
outro devidamente reconhecido pela entidade competente detentor de
atestado de responsabilidade tOcnica por execução de obra ou serviço,
vedadas co exigências de quantidades mínimas ou prezo, máximos.

30 Para fins de registro de intereseado no ramo de fornecimento
de bens, a comprovação de aptidão, quando for o ca.o, será feita atra
vás de atestados fornecidos por passoa jurídica da direito público ou
privado.

Art. 5 2 A documentação 'relativa à qualificação econômico-financei
ra consistirá em certidão negativo de falância ou concordata expedida
pelo distribuidor de sede da pessoa jurídica, ou de execução petrimo
nial, expedida no domicilio da pese. física.

Art. 62 A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o
caso, consistirá em:

I	 - prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicee-CPF, ou no
cadastro Geral de Contribuinte-CGC;

II - prova de inscrição no cedeetro de contribuintes estadual ou
municipal, ee houve, relativo ao domicilio ou sede do interessado,
pertinente ao seu ramo de atividade;

III - prove do regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal do domicílio ou sede da inter.:medo, ou outra equivalente,
na forme da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fun
do de Garantia do Tampo do Serviço (FGTS), demonstrando situação rega
lar no cumprimento doe encargos sociais instituídos par lei.

Art. 7 2 Aos inactitoe será fornecido certificado, renovável sempre
que atualizarem o registro, o qual terá validade de um ano.

Art. 8 . A Inscrição no cadeetro deverá ser precedida de convocação
ame interessados, publicada no Diário Oficial da União e em um jornal
diário de circulação no Estado.

Parágrafo único. Igual publicidade :lerá assegurada quando do chama
mento, cuja periodicidade será anual, para fina de atualização doo ra
gi.trom já existentes e para o ingreaso de novos interessado,.

Art. 9 2 On inscritos serão claseificadoo por categoria., tendo-oe
em vista sua eepatialização, subdivididae em grupos, sogundo e qual!
ficaçâo técnica avaliada pelos elementos conetaotes da documentação
relacionada no art. 40 deste Regulamento.

Art. 10. Compete à Comissão Permanente de Licitação o dealempenho
das atividades pertinentes à inacrição e atuallzeção doo regietros co
dastrais.

Art. 11. A qualquer momento peederá ser alterado, eluspenao ou cone.
lado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências do"
art. 20 deete Regulamento, ou ao eetabelecidas para claeoificaçáo ao
daatra/.

Art. 12. Os cadastrados deverão manter, durante todo o prazo de vi
gência doe contratos que vierem e celebrar com o Tribuna/, as 000di0e:
que permitiram as nuas respectivas inscrtçãee.

Art. 13. A cada licitação ces cadaotradoa toe sujeitarão a declarar,
sob as penas da lei, a ocorrência de fato aupervsniente à inscrição e
impeditivo de ema habilitação.

Art. 14. As dúvidas e ossos omissos serão oubmetidoo à apreciação
da Presidência do Tribunal.

Art. 15. Este Regulamento entra em vigor na data de sua	 publica
ção.
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- ACORDO COMAROIAL MR
MODO PROTOCOLO A CIONAL

3099110 DA RUIU CA FEDUATIVA DO DRASIL
DOIDO 00 900030
GOURNO DA 90912 LA

.DECUTO /MUTUO 115, 13-01-94 EXEC 	

'530030 301003344 8*
DUM OITAVO PROTOCOLO ADICIONAL
INDUSTRIA MIHICA

GOVERNO 04 DAM OCA FEDUATIVA DO BRASIL
GOVERNO DA AMEM INA, 9047501

.DECRETO MOTIVO 1111, 13-01-94 RIU 	

• ACORDO 00 4115139 PARCIAL DE REMEGOCIACAO 80 10
011170 PROTOCOLO ADICIOMAL
PREFERENCIAS OUTORGADAS MO PERIMO DE 1962/1910

000010 DA REPUBLICA %MATAI DO BRASIL
3090090 54 COWNBIA

3E10E70 EXECUTIVO 1190, 11 . 07 . 94 EXID 	

'41000/ 50 4114810 PARC/AL DE UMEGOCIACAO AR 9
OITAVO PROTOCOLO ADICIONAI,
PREFEREACIAS OUTORGADAS 90 9003000 00 140211914

3049540 34 REPUBLICA . FEDERATIVA DO BRASIL
GOVERNO DO 850I30

.DECRETO MUTUO 1111, 13-07-94 EXEC 	

'530000 DE COMPLENENTACAO ECOAMO, IR 2
DEU% NONO MONCO% ADICIONAL

304909004 REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
GOVERNO 30 0500411

.DECRETO EXECODO 1116, 13-01-94 EXEC 	

'501904340
AP/004140
ESTATUTO 50C1A1,

.6111210g !	 WHEMEN	

APROVAM
ESTATUTO SOCIAL

10.040

INDICE POR ASSUNTO

.60074014
0
 44, 	 114 SUMA/DEO 	  0.519

- ANISTIA
ADEM ARMANDO GUARISSE

JESPACEO, 1147-94 903 09 	  0.641

	

10.619	 APROvACAO
ADERACAO
ESTATUTO SOCIAL

000 4400034 IMUNDO SEGURADORA S/A
.PORTAR/A 73, 04-07-94 MI SUSEMDECOM 	  10.610

REGULAMENTO

	

10.60	 CADASTRO DE FORNECE/0RM g PRESTADORES 00 3908414
•PORTADA 272, 04 . 07-94 DT I1R 	  10.601

ALTERADA°
ESTATUTO SOCIAL

SOL DR SEGUROS S/A
.00071011 64, 29 . 09-91 19 03001/03039 	 	 	  0.638

10.621

NOVO 70110 95410170
ESTATUTO SOCIAL

PACM-FUNDACAO DE ASSISTIRIA DOS ENPREGADOIES DA CM
.PORTARD 1346, 12-01-94 EPS Of 	  10,043

- AUTO DE UFRACAO

	

10.631	 DESPACROS-ITUSAPRO
MATA

7100133 TRANSITADOS INTERN16700611009113 H AGENTES DE CARGA LUA, 0107000
.00064010, 0-01-94 NTR 06900 	 10.6(1

AUTORDACAO
TEMO ADITIVO *0 10800910

BANCO DO BRASIL S/A

	

10.631	 .0101190. 0746-94 96 09 	  10.619

7041007006114 50 ADMICISTRACAO 74 05010004
THE FIRSt STOCE EMITY FUND, LTD
BANCO SIRI S/A

	

DECLARATORIO 2971, 13-07 . 94 66 309	   10.612

	

10.629	 71483/5005314 03 ADMINISIRACAO DA CAATEIRA
TIIE PAUL 7001103 8390, LTD
BANCO STOCI SIA

.ATO DECLARATOR/o 2974, 03-07-94 90 096 	  0.642
MUDADO 59 00105000 00 94970 DA MIMA mem

COMPORIA LLOYD BRASILEIRO - LLOMSRAS

	

10.621	 MUDA PROVISORIA 555, 1341-94 EIEC 	  PAU

- AUTORIZAM pARA FUNCIONOSTO
CURSO 44 7051360

INSTITUTO AMUARA 00180340 SUPERIOR - 517000059
3E1E10 09 NUMERO, 13 . 07-94 •EXEC 	  0.635

CUM DE ADEINISTPACAO
INSTITUTO AMANNEME 30 591360 SU pERIOS - MANAUS/AN

.DFCRUn 506 MINERO, 13-07-94 4333	 10..415
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- BALANCETE PATRIMOMIAL
.BALANCO, 31-05-94 RIR COMO

- CADASTRO DE FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVICO
APRUMA°
DECOLARMO
.PORTARIA 212, 01M-91 TRT I8R 	

- GARRIDA& DE ACERVO TECNICO
PREOCEDIMENTOS PARA REGISTRO DE ATIVIDADES NAU ANOTADAS
REGISTRO DE ACERVO MAMO

.INSTA. MORO. 20, 06• 06 • 94 MEL CREA/SC 	

- COXIM DE COORDERACAO DAS ACODE DE CAPACITAM PROMSSIONAL PARA O TURISMO
INSTITUICAO

SECRETARIA DE TURIM E SERVICOS, DO NINIMDA IRMO COM.E DO TURISMO, E OUTROS
10.648.PORT. INTERM. 2, 23 . 06-91 NICT GM 	

• CONCEITO DE ARQUITETURA DE INIESIORIS
PROJETOS DE INTERIORES E RESPECTIVAS ATRIBUICOES
.INSTR. PODE. SI, 06 . 06-94 RIREI CREAOSC 	

• CONGESSO DE TITULO
PATRONO DA ECOLOGIA DO BRASIL

AUGUSTO ROSCAI
.LEI ORDINÁRIA 8911, 13-01-94 LE 	

• CRIACAO
QUADROS DE CARGOS DO GRUMMIRECAO E ASSESSORAREM SWARIMS • DAS

ADVOCACIA-CRIAL DA UNIA0
ARDIDA PROVISOR'', MI, 11-07 . 91 EXEC 	

• CURSO DE ADMINISTRACAO
AUTORIZAM PARA FUNCIORÁMENTO

INSTITUTO AMA/MIM DR MIMO SUPERIOR - NANAUSM
.DECRETO SER WUNEM, 11M-94 EXRC 	

- CURSO DE TUIISNO
AUTORIZACM PÁRA FUNCIONAMBITO

INSTITUTO MAMARÁ DE EISIRO SUPERIOR MANAUS/AM
.DECRETO EM AMEM,	 EXEC 	

- . DECIMO NONO PROTOCOLO ADICIONAL
ACORDO DE COMLINEMACAO ICONOMICÁ RIS

COVERNO D REPUBLICA PIDIRATIVA DO BRASIL
COVEIRO DO URU UAI

.DECRETO EXECUTIVO 1116, 13-07-94 AXE 	

- DECIMO OITAVO PROTOCOLO ADICIORAL
ACORDO COMER IM, 	 11
INDUSTRIA ROTOGIA OCA

GOVERNO	 IIPUBLICA ARDERAM* DO BRASIL
GOVERNO	 REX CO SESTROS

.DECRETO EXECUTO O Ilec, n4741 Rue 	

ACORDO CORDA IEL R 5
INDUSTRIA RU ROCA

CORRIJO DÁ REPUILIM PADMARIVA DO BRASIL
SORRIDO D ÁMAITIMA, E OUTROS

.DECRETO EXECUTIVO	 11-01-14 ERIC 	

• DISPAMOS JF ES/SE
RATIFICACAO
INMIGIBILID DE D LICIRACAO

DIGIM SIA IX USTRIA RETINUI
CNA INDUSTRIA MINI° DR MUIPANEITOS METIORICOS IMA

.oeseccno, 13-01 RI DE SJOSP 	

- DESPIMOS-MARA/SÁ
INUMEM° DER LICITACAO
DISPENSA DE LICIT CAO
RETIRO CACAU

MIRRA BRASIL IRA DI COMIDA p_MEGRAPOS, MOS
JESPACHO, 13-07-94 MIRA SU O 	

- DESPIMOS-DF/0AM
PROCHMOS AMAMOS

MN CORRETORA MIRO AMIME DE VALORES NOBILIÁRIOS S/A, OUTROS
.DESPACRO, 11-0744 MV MEI 	

• DESPACROSM SELO/OPA
SITUACAO DE ESTRANGEIRO

MT DR MIES, E OUTROS
.DEMACRO, 13-01-94 MJ SMIDE 	

.DESPACHO, 11-07-94 MJ ISCO/DER

- DESPACROSME/PETROBRAS

SITUACAO DE ESTRANGEM

INEIMMIDADE DE LICITAM

MIM MAM DOSEOCII E OUTROS

	 - INDUSTRIA FOTOGRAM A

ACORDO COMERCIAL A 18
DEMO OITAVO PROTOCOLO ADICIORAL

.DECRETO EXECUTIVO 1109, 1MR-94 oxec 	

COMO DA REPU LOCA MDEMPA DO BRASIL
OVAM DO AMIGO 5 OUTROS

DISPENSA DE LICITACAO
	

• INDUSTRIA MINICA
SOMEDADE BRASILEIRA PARAS PROGRESSO DA MACIA. OUTROS

	
MIM OITAVO PROTOC LO

.DEMACM, 08-07-94 ME PETEORRAS 	
	

ACOIDO COMERCIAL N
GOVERNO DA REM ICE FEDERATIVA DO BRASIL

• DESPACROS-MPS INSSOSE M
	

COvERNO DA ARCO 1 MA E OUTROS
IMIGIBILIME DI LICITACAD

	
DECRETO EXECOMO 191, u-ol- gi EXEC 	

ALCATEL TELECOMUNICAMES SOA
.DESPACNO, 16-86-94 MS IISSOSERG 	

	
- IMIGIBILIDADE DE LICITAM

RARIFICACAO
- DESPACHOS-RU/SEM

	
DESPACHOS-SP SJOSP

AUTO DE IMPRACAO
	

DIGITAL SOA IMO S RIA ELBTROXICA
NULTA
	

ORA INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUMNENTOS ELETRONICOS LIDA
TAPOLIS TRAMITARIOS INTERNACIOMAIS E ACERTES DE CARGA MA, SOMOS 	 .DRMACHO, 13-07-94 SP SI/SE 	.DESPACNO, 13-07-94 AM MO 	

RATIPICACAO
DESTRUICAO DOR RESTOS CULTURAIS DO AMID O

	
CORPANHIA ESRAD ALIE ENERGIA ELMICA-CCR, E OUTROS

PRORROGACAO DE HM	 .DESPACHO, 27-06 . 1 MI CMS/3IN 	
.PORTARIA 127, 08-07-94 MAARA SDA 	

RATIFICAM
DIRETRIZES BÁSICAS DA POLITICA PENITENCIARIA NACIONAL

	
PREFEITURA MUNI IPAL DE SUO Foom

.MOLUCAO 7, 11-07-94 MJ CRPCS 	
	

JESPACHO, 11-0t . 1 ME SP 	

- DISPENSA DE LICITACAO
	

RATIPICACAO
DESPACHOMMEOPERROERAS	 •

	
LIGHT • SERV.DE EL8TRI0IDADE S/A

INEMIBILIDADE DE LICIRACAO 	 .DESPAPHO, 12-01-94 SEPLAN IBG5 	
SOCIEDADE BRASILAIRA PARÁ O PROGRESSO DA CIENCIA, E OUTROS

.DEMACHO, 08-07-9 R O MTVERIS 	
	

DMPACHOMNEOREMODRÁS
DISPRNSA DE LICITA AO	 .

Ddlifillgralkmm
	

SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CMCIA, E OUTROSc	 .DESPACHO, 08-01-94 AVE PETROBRAS 	

- DESPACHOS-MC/MIA EL
DISPERSA DE LOCO ACAD.
IIMMEILIDADE DR LICIRACA6
RITO CAM

RUGEM LANGUAGE 01117 5 OUTROS
.DESPACHO, 13-07-94 Re MIAM 	

• DESPACROS-NECOM
EMOLOCAM DOS PARECERES DO CPI

JESPACNO, 17-07-9( ATO DA 	

• INDERERIMINTO
FEDIDA PROVISORIA

MINISTRAM DA MICA
.81P. DE MOTIVOS 339, 17-01-91 PR 	

• INDUSTRIA MOMO CO
SEM PROTOCOLO R ICIONAL
ACORDO COMERCIAL RIS

COSMO DA REP MICA ?MIM% DO BRUM
COSMO DA ARG MINA E OUTROS

.DECRETO laccuci o mi, 17-01-94 MC 	

• ADUMAM
MAMO DE PESSOAL ORGANIZADO CR CARREIRA
REMANENT°

MOCORMUMBIA NURICIPAL DE CONSUMO E OMS PUBLICAS
.DESPACIO, 27-06-94 MB DIT/I1 	

- AMAM/XÁ° DOS PARECERES DO Cf£
DESPACHOS-DEC/GA

.DESPACRO, 13 . 01-54 NEC CA 	

• ESTADO DE CALMO DE PUBLICA
PORTARIAS-MIREM MS 475 A 471/94
SITUACAO DE EMBRGERCIA

MUNICIPIO DE CARRBIROM 1 °OMS
JORRARIA 115, 11-07-91 clic c 	

• Enluto SOCIAL
APROVACAO
ALTERAM

.4111121V: 0149M2 ingighia 	

ATUO VACAS
AMAM

SOL DE SEGUROS SIA
.PORTARIA 64, 29M-94 AR SUSEMECON 	

APROVACAO
ROTO MITO PROPOSTO

PACEMUMACAO DE ÁSSISTINCIA DOS MING/ORES DÁ CIE
JORTARIA 1345, 12-01-91 MS GM 	

• EXPLORAM COMERCIAL
SMICO ESPECIAL DE RADIOCIAIMA

RIP TELECONUNICACOES E MICOS Sie
.PORTARIA 406, 04-01-94 NO S I 	

MIMO ESPECIAL DE MIMAVAM
CIDETROMMUL7011A E SIRVICOS EM RETINIU. MA

~MIÁ 434, 04-0M4 NO OM 	

SERRIM. ESPUMA DD KADIOCIANIM
CIDETRON CONSULTORIA E CÊNICOS RN BLIMONICA LTDA

.PORTARIA 436, 01-07-94 MC GE 	

SIMICO ESPECIAL DE KADIOCRAWIDA
CIDETRON CONSULTORIA E SMICOS RN ELETRONICA MA

.PORTARIA 437, 01 . 07-94 DC CM 	

SILVICO ESPECIAL DE lADIOCIANADA
MOINEM SERVIDOS DMA

.PORTARIA 451, 0E-07-94 AS CM 	

RATIPICAM
BORGHINI LANGUAGE CENTER E OUROS

.DESPACM, 1341-91 MC MEATED 	

RATIFICACAO
MMACEO, 01-0/-94 NP CEP/GERA 	

RATIFICAM
POSTO MODERNO DE LUREM= LIDA

.DESPACRO, 12-01-91 ME SUM 	

RARIFICACAO
PRTROBRAS'DISTRIBUIDORA S/A

MSPACHO, 12 . 0-94 MIM SAG 	

DESPACHOS-RAM/SAG
INEXIMBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

ENPUSA BRASILIIRA DE CORREIOS E RELSGRAFOS, E OUTROS
JORSPACRO, 13-07-94 MAAR* SA 	

• ENCANIMMEMO
ARDIDA PROVISORIA AR 554 DR 1310/91
MNSAGEM 512, IST-94 PR 	

"921,1Pir tStla ri  "m"
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10.56

10.14:

10.639

10.652

10.612

10.63i

10.616

10.ill

10.6”

10.413

p7.111

10.641

10.641

10.64(

10.641

10.i13

IMO

10.616

10.629

10.610

10.631

10.652

10.611

10.53f

10.63e
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MPACHOMICRORAM
DISPENSA 00 LICITAM
RATIFICACAO

BONEN LADRAM CRINA E OUTROS
' DESPACHO, 13-07-91 NO EMATM 	  10.616

RANPICACAO
.DESPAOND, 11 . 01-91 07 0/00090-17	  10,611

RATRICACAO
.DISPACRO, 1841-94 NE CEMSUREMBBILAMI 	  10.611

IMINCACAO
MINA D g MECONUMINCOM DO PARA S/A • MOFARA

.DESPACEO, 1147-91 Mil SAG 	

RANPICACAO
.DISPACIO, 08 . 0144 XI CINSUREGM 	  10.641

RATIPICACAO
MN PRIC NICANICA DE MOINO IND. E CON. MA

.DISPACHO, 13-07-94 10706619 	  10.617

IMPICACAO
101 INEMACOES OBJETIVAS PUBLICACOES JUNIOR MA

' DESPACHO, 01-07-94 NES IMS/SERI 	  10.440

DISPACROMPS INSSMER
ALCATEL TELECOMMICACOM NA

.DESPACRO, 16 . 9641 PS IISSISSMC 	  10.641

RATIFICACAO
MISTA NUM SM

AMPARO, 3046 . 94 600 /000/0900 	  10.613

- NADO 'DE PESSOAL ORGANIZAM EM CARREIRA
MO.00ACAO
MU AMENO

R OCORP-CONPAINIA MUNICIPAL Dl CONSERVAM E OBRAS PUBLICAS
.110 MIM, 214941 MTB DIT/RJ 	  10.643

- QUADROS DR CARGOS DO GRUPO-IMICAO ASSESSORAMENTO SUMION - DAS
CRIA AO

VOMINGERAL DA UNO
ARDIDA PROVISORA 594, 1341-94 EXEC 	  10.6:5

- PIOCESSOS APROVADOS
DESPACHOS-MIMEI

1100 COMINA PORTO NEGRINE DE NUNS ROMANOS NA, OUTROS
.DESPACHO, 11-0744 NP MIK 	  19.640

- PROCLAMAM
PATRONO DO DISPUTO NA AERONÁUTICA

61006MI109ER040-4R MOIRO BAPtISTA BASTOS
AM ORDINÁRIA 8916, 13 . 0141 19 	  10.625

- PROJETOS DE INTERIORES E RESPECTIVAS ANIBUICOES
10100100 00 ARQUITETURA DE INNINES
.INSTR. RIO. 21, 0649 . 91 IML CRUM 	  10.65:

10.643	 - E9011004040 D g PRAZO
DISTRUICAO 900 000700 CULTURAIS DO ALGODÃO
.PONARIA III, 0I-07-94 RARA SOA 	  10.64:

\6

• RATIFICACAO
IN g 10181610620 DE MONICA(/'
DES A0000-07 SlISP

.00070090, 13-01-94 04 SIM 	

DIGITAL SIA INDUSTRIA MIRONICA
CMA INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELITRONCOS M.A

10.592

IM 10190606009 05 LICITAM)
COIFARIA ESTADUAL DE MIM ELETRICA-CCR, 9001600

.DESPACM, 21-06-94 MEI 001/30 	  10.619

IN INUNDAM DR LICITACAO
REMIRIA MUNCIPAL DE SA0 PAULO

3 MACRO, 11-07-94 MP	 	  10.439

III IGIBILIDADE Dl LICITACAO
INT - SEMN ELETRICIDADI S/A

.DESPACM, 024144 SENAI IBGE 	  10.636

DM ACRONIC/EIMATII
DIS RIN DE LICITAM
UI RUINDADE DE LICITAM

ORGEINI MONGE CENTER, 6007600
AISPACM, 1341-94 MC MIAM 	  10.646

DIS SISA DE/ LICITICAO
A MACRO, 0741-94 *1 064/60900 	  10.612

DM EISA DE LICITACAO
POSTO MODERNO DE LUBRIFICAM MA

.DESPACRO, 12 . 07-91 IP Md 	  10.639

01.1 IfaiRpnI !Ol!IliglinSUREG-JP 	  10.641

niiiiPOIMM I WCeeisunmentaou 	  10.641

OMINA DR LICINCAO
MOIRAS DISTRIBUIDORA S/A

.D SPACM, 12 . 0144 NIC SAG 	  10.602

IMIGIBILIDADE DE LICITACAO
MIEN DE TELECOMUNCAMES DO PM SIA - MIRARA

.DESPACRO, 11-0141 XTB $AG 	  10.613

IMIGIBILIDAN DE MIMA°
.DESPACIM, 0141 . 94 NP 0E1/20900411 	  10.641

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
010 4060 MICA/UCA DE PRECISA° IDD. 6008. LTDA

.DESPACRO, 1341-94 MC 706004 	  10.641

UNIGIBILIDADE DE NORMA°
100 IMORMACOIS OBJETIVAS MBLICACOES JURIDICAS

MSPACEO, 0447-94 IPS INSMIX 	  10.6(1NTIONO DA 110100IA DO BRASIL
CONCISMO 90 707010

IMMO/LIME DE IACITACAOAUGUSTO INCII
	10:525 	 REVISTA IMMISE S/AMI 010101101 0907, 13-01-94 LM 	 	

.DESPACIO, 30 . 06 .94 MN IMMUG 	  10.643
• PATIM DO 00040070 9* AERODAUTICA	

DESPACNONNAM AGENCARAM
INENGIBILIDADE E LICITAM0A00IMIN0E0004041 MORMO BAPTISTA BASTOS 	

10.925	 DISPEIN D g LICI ACAOARI ORDIKARIÁ 8016, 1347 . 94 LEO 	 	

MINA MAN RIRA DE CORREIOS 07616004900, 0007000
.DISPACEO, 1347 . 91 MANA SAG 	  10.612- PISQUISA DR NINENO

GUTENNIG MOURAO CAMPEIO, 0001000 	
• MUNO DE ACERVO !MICO.RELACAO 120, 11-07-94 MI SMOMEN 	  10.650

	

PROCENEITOS P RA RIGISTRO OE ATIVIDADES NO ANOTADAS
MIMA° DR ACRA O TECNICO

APLAWIN III 0, 11111-911KISMIAMIM	   10.651
	

.111078. NOM. /O, 06-06-91 MN 0090/07	   10.652

• REGULAMENTO
APROVACAO.
CADASTRO DE MN MORES g PRESTADORES De SERMO
AMARIA 212, 1-07-94 TN 110 	  10.651

HOMOLMACAO
QUADRO DR PESSOAL ORGANIZADO 96 0010606*

NOCOINCOMPAMIA MUNICIPAL DE CONSERICA0 E OBRAS PUBLICAS
.DESPACHO, 27-06-91 MN DINN 	  10.643

• REPUBLICAM
.POITÁRIA 23. 014641 MN SURA 	  09.648

- REPUBLICACAO COM ALTERCA° DA IMA KR 14/MC
.PONANA 418, 134141 MC GM 	

• RESTIMIND DE AUTOGIROS
AMAM 544. 134744 PR

AMAM NA 134144 PR

• RETRIMAO

AgrAW 
6/970901004030000015,

/0-96-04 *00000/946 "0

01*006 5000*0 49000 P060104041000, """
.00041060, 59-00-04 010000/746

10.641	 .DECRETO	 MMEM 29-04-94 EXEC

DESPACHOS-NARA/SAG
DISPENSA DE UNTAM
RATINCOÁO .

MIMA BRASILLIRA 09 006000009 MAGRAMS, 9007000
JESPACM, 13 . 00-94 *AM SAG 	  10.642

• IMMICAO
CONTE DR CONDIDAM DAS ACOES DE CAPACITACAO E/O/ISSN/AL PARA O TURISMO

MIETABIA 00 706/000 E SERVICOS, 00 911007.10 100.00 109.0 DO TURIM, 0007000
AM, IITERN. 0, 23-06-94 MIM IN 	  10.648

• MDIDA MUNIU

MINUTEM DA JUSTICA
.104. DR NOTIVOS 339, 1341 . 94 PA 	  10.621

WIDIDA PIRISMO. RR 554 Dg 13/01/91
HICAYIKAMMO
MIMEI 942, 13-07-94 PI 	  10.636

- MIN NOVISONA IR 555 DS 13/01/91
INCININNAMINO
AMIMO 543, 1347. 91 99 	  10.636

• MITA
DESPAMMITIMENO

DI INIACÁO
!POLIS 70A00I7A0100 IITIRMACIONIS ANKTES OE CAMA MA, 6007000

A104A060, 13-01-91 676 50400 	  10.611

KOM THITO PROPOSTO
APROICAO
ESTATUTO SOCIAL

FACIB-PUIDACAO DE ASSISTENC1A DOS EMPREGADORES DA CeB
' PORTARIA 131l, 11-07-91 IPS O 	  10.641

• OMAVO 900700010 *01000906
ACOIDO DE ALCANCE PAICIAL DI RENEGOCIACÁO KR 9
PIEM/MIAS OUTORGADAS NO PERIODO 090062/1190

0006000 0* REUNIU MERATIN DO BRASIL
GOVERNO 10 095/00

MOREM IIECUTIVO 1187, 134141 EM 	  10.619

•

- POISARIAS-MC/R MS 453 A 410 1172/9*
SUMO ESPRCIAL DE REPENCAO E DE REARAISNISSA0 DR SEIEVISAO
.PORTARIA 161, /1-07-94 *0 06 	  10.614

• PORTANANNIRIMM KM 415 A 119/94
ESTADO Dg CALAMIDADE PUBLICA
SITUAM DE MUNICIA

MUNICIEM DE CARREIO-AN, 6007105
.PORTARIA 475, 114141 HM CM 	  10.651

PRIPMENCIAS OUTORGADAS 90 700/000 39 1962/1910
OITAVO PROTOCOLO ADICIONAL
ACORDO DR UNICE PARCIAL DE REMOCIACAO 9

OMR A REPUBLICA PREMIR DO MASIL
MIM 00 000/00

' DECRETO EXECUTIVO 1117, 13-01-91 EM 	  10.619

MIM NOTO OLO ADICIONAL
ACORDO DE ALCAICK ?MIM D g MEGOCIACAO 09 /6

COSMO A REPUBLICA MEIMIVA DO BIASU
COIMO A 001009IA

.DENNO EXECUTIVO 1190, 1341 . 91 EXEC 	  10.601

- PINCIDIDEN S PARA REGISTRO DE ATIVIDADES NO ANOTADAS
REGISTRO DR ACERVO MECO
COMIDA° DE ACEIVO TECEM
JIM. 'NORK. 20, 0646-94 MEL CREAISC 	  10.651

- PROCUREM PARA APURACAO
VALOR COITA IL DR INVESTIMEITO NO EXTERIOR

.CARTA CIR ULAR 2416, 11 . 0144 *7 *000*

07*000 00600 76000 60406669/OCO, 
"0"".P90P004.0, 04 . 07-90 *3 0501/040

10.635

10.636

10.638

10.614

10;635
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• 9E06140	 - 344240 4$ 011880111011

.ATA 208, 14-06 . 94 MJ 16008 	 	 0.617	 90	 040 .9014/06 ARS 476 4479/64
ESTADO Dl CALAMIDADE PUISLICA

11101101010 DR CARREIRO-AM, 4007000
.90011111 415, 12-07-94 NIER GN 	  10,611

- MUDO PROTOCOLO ADICIONAL	 • SITUAM 04 18764418190

600900 10100014!. 98 27 	 0E0041400.91 0030/098

MEDO DA REPUBLICA 180E061I04 DO BRASIL 	 CRLT 00 90404 R OUTROS

GOVERNO DO 1141100	 .00084090, 11 . 01-91 44 0010/40 	  10.618
GOVERNO DA UNEM

J UREM NE107190 HOS, 11-91-94 RiED 	 10,627	 0E0941908.10 1000,0611
JCSTIM PROL DoSIOCIL, 4047$00

• SERVIDO ESPECIAL DE 840100911400 	 08000760, 11 . 07-94 110 5121/DPE 	  10.616
0000004040 COMERCIAL

BIP 18120040000400E0 E SERV1COS S1C
J ORTARIA 106, 04-07-91 80 09 	 	 10,611

TERMO ADITIVO 10 00801410

	

19.644	 40100131740
BANCO DO BRASIL S/A

.000941E0, 01-06-94 89 14 	

	

10.641	 • TRAMSPERUCIA DE ADMIMIStRACAO 44 0147110$
14701124140

TER 61001 07010 EQUITT FUND, LTD
BANCO 07000 0/4

	

10.611	 .410 DECLARATORIO 2911, 13-01-94 41 064 	

40101124000
THIL EMIL RUIM 0089, LTD

	

10.644	 BANCO STOCK slA
	.ATO ORCLARAtOLO 2974, 13-01-94 08 149	

10,629

10.641

10.642

10.615

0100044140 COMERCIAL
CIDETION,COMSOLTORIA SERRICOS EM RLETROMICA 0101,

.PORTARIA 434, 04-07-94 81 06 	

0390094010 001600144
COMUM CONSULTORIA 8 MILICOS EX ELETROXICA LUA

.90114114 426, 00-07-94 80 08 	

EULORACAO COMERCIAI.
01081008 CONSULTORIA 6 SPRVICOS EX RISTRONICA LTDA

JORRARIA 431, 04-0141 4008 	

EULORACAO COURCIAL
MUNEM 00040000 4106

.PORfARIA 401, 00 . 07-94 80 00
- SERVICO RSPRCIA DE REFETICAO E DE 0111490800040 4$ 7E0E91140

FORTARIAS-MCIGM MRS 463 A 4/0 8 472/94	 - TRANSMENCIA D8 CARGO
.40014404 4,0, 11 . 07-94 81 08 	  10.614	 SECRETARIA DA ADMINISTRADO FEDERAL

MIXIStERIO 04 4007004

- SERVICO LIMITADO PRIVADO DE 110I00949401	 .0600070 EMOTIVO /191, 1147-94 $000

.PORTARIA 479, 12-07-94 00 08 	  10.616

- 00110 DROTCCOLO ADICIONAL
ACORDO COMERCIAI, 99 00
INDUSTRIA FOMOGRAFICA 	 - UTILIZAM LIE R8CURSOS DO FUNDO 04 9404660 MERUIM

0090080 06 FIRPOBLICk 7E01041I44 DO BRASIL 	 AUTORIZACAO

009E090 DA ARGENTINA, 0007000	 COMPANHIA 1.4010 BRASILEIRO • 140706140
.0910010 810001190 1180, 13 . 01-91 ElEC 	  10.629	 JUIN, PROVISORIA 665, 1341-94 E190 	  10.627

ACORDO 00 4070600 HUM 08 RENEGOCIACAO 40 00 	 9 .
DREPPREXCIAS OUTORGADAS 40 9000040 IR 1962/1980

0099060 70 REPUBLICA 0000141090 01 BRAM 	 -0440970614614411199011149101002100100
GOVIIRNO DA OOLOMB/A	 PROCEDIMENTO PARA APURAM

Main EMOTIVO 1190, 10 . 01 . 94 RARO 	  10.611	 .CARTA CIRCULAR 1176, 1247 . 91 48 84106 	  10.641

*
laoroletitg

"—secn-lit~otbanas
effikreas

Ottir"
14,ego,233,56

\s4zj--	

. DENATRAN
es,geiss. 	 O trânsito brasileiro tem se mostrado

e	
perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!'\
\

454 Resoluções do CONTRAN- 3 g- edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 2g: edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 21' edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do Pais.
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF

,Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

+1,4, U' •

-
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções I, 2 e 3

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos,
retificações e atos a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas
vinculadas, Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de

Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário e instituições, partidos,
associações e empresas que utilizam a Seção Ineditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até à 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília - DF

Tel.: (061)313-9819 ou (061)31J-9820 (Divisão de Jornais Oficiais)
Telex:'(061)1356 D1MN BR — CGG/MF n? 00394494/0016-12
Fax: (061)225-2046

•n••
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Observar as instruções é
planejar bem seu trabalho

INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS

As instruções que se seguem, para uso co presente modelo, de-
vem ser rigorosamente observadas. Entregando sua meteria de acordo comi
estas instruçoes, garantimos a divulgaçao no Diário subseqUente a data'
da entrega.

1. O texto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, usando;
fita nova e tipos.limpos, em espaço um, pitch dez, na medida de 18cm de'
largura para os textos. No caso de balanços, tabelas e quadros, as me-1
;c:lidas deverão ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-
as colunas da página.

2. Avançar dez espaços datilográficos quando abrir parágrafo nol
:texto.

Datilografar em letras maiúsculas e centralizados os titulosl
g subtitulos.

4. Evitar anotaçOes, erros de datilografia e quaisquer rasuras.

5. Aproveitar as áreas demarcadas, datilografando rente as mar-:
gens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito.

16.	 Tratando-se de balanços e/ou materias com mais de uma lauda,
'indique a ordem a ser seguida, numerando-as no verso.

7	 Nao amarrotar nem dobrar o original, a não ser ao longo da
linha pontilhada.

8. No caso de materia paga, que saia com erro_de publicação, se
for falha da Imprensa Nacional, as reclamaçOes 	 deverao ser formuladas,
por escrito, ate o quinto dia util apOs a pUblicaçao.

9. Para encontrar o valor a ser pago pela publicaçÃo, basta mul-
tiplicar o numero de espaços ocupados pelo texto, indicado nas margens
esquerda e direita, pelo preço em vigor: R$ 8,40 .Anexe cheque
nominal à Imprensa Nacional, no valor global da publicaçao e envie pelo
Correio.

Por motivás.de ordem tecnica, o espaço do nosso gabarito c r-
responde a 1,5cm de uma regue comum.

O nome do signatário constante da matéria deverá vir em le-
tras maiúsculas e a assinatura não pode atingir o texto, sob pena de
comprometer a nitidez do mesmo.

11.	 A matéria deve ser enviada em duas vias, com o 'publique-se".

1 

2

3 

4 

5 

6

7 

8

9 

10

11 

13

14

1

2

A

4

5

6 

7

8 

9

10

11

12

13

14

NOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo .para fins de cálculo, tar j
-amos o seguinte valor global:

R$ 8,40	 X 13 (espaços ocupados)— ft 109,20
•
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